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INST.FED.DE ED.,CIENC. E TEC.DO PIAUÍ

Edital 3/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
3/2025 158357-INST.FED.DE ED.,CIENC. E TEC.DO PIAUÍ GELSON LUIZ CLEMENTE RODRIGUES 01/12/2025 10:48 (v 0.6)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

23179.000362
/2025- 21

1. DO OBJETO

PREGÃO ELETRÔNICO
90048/2025

 

CONTRATANTE (UASG)

158146

 

OBJETO

Registro de preços para contratação de serviços de Limpeza e Conservação, de  áreas internas e
externas e de serviço de Jardinagem, compreendendo além da execução dos serviços, o fornecimento
de uniformes, EPI’s, materiais e o emprego de equipamentos necessários e adequados à
sua realização, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 17.383.922,40 (Dezessete  milhões trezentos e oitenta e três mil, novecentos e vinte e dois 
reais e quarenta centavos)

 

UASG 158357
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DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 16/12/2025 às 09:30hs]  (horário de Brasília)

 

Critério de Julgamento:

menor preço

 

Modo de disputa:

aberto e fechado

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM

NÃO

 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

[CONCORRÊNCIA] OU [PREGÃO ELETRÔNICO] Nº 90048/2025 

23179.000362/2025-21(Processo Administrativo n°  )

                       Torna-se público que o(a) , por meio do(a) [Instituto Federal do Piauí - Campus Parnaíba  [Comissão
,], sediado(a) [A. Monsenhor Antônio Sampaio s/n B. Dirceu Arcoverde, Parnaíba-PIPermanente de Compras ,

realizará licitação, , na modalidade , na forma ELETRÔNICA, nospara registro de preços PREGÃO ELETRÔNICO
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, , e demais legislaçãodo Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é [o registro de preços para contratação de serviços de Limpeza e Conservação,
de  áreas internas e externas e de serviço de Jardinagem, compreendendo além da execução dos serviços,
o  fornecimento de uniformes, EPI’s, materiais e o emprego de equipamentos necessários e adequados à
sua  realização, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra], conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

 

1.2 A licitação será dividida em item(s) e grupo(s), sendo este(s) último(s) formado(s) por dois ou mais itens, conforme
tabela constante do Termo de Referência/Projeto Básico.
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1.2.1. relativamente ao(s) item(s) isolado(s), faculta-se ao licitante a participação em quantos itens forem de
seu interesse;

1.2.2 relativamente ao(s) grupo(s), faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem[A3] .[A4] 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da
minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior
à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021[A3]  , para o agricultor familiar, o produtor rural
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de
2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.7.3. sociedades cooperativas;[A4] 

3.7.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.7.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
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3.7.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

3.7.10 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

3.7.11.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.10.7 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 3.10.5 e 3.10.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.12. O disposto nos itens 3.10.5 e 3.10.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.14. A vedação de que trata o item 3.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.
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5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.13.2 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5 No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser
apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de
apresentação da proposta.

5.7.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art.
136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto
no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa.[A3] 

5.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.9.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa
que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
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5.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não
beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica,
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

5.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de
pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e
o intervalo de que trata o subitem acima.

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor preço; e

 5.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.14 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
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5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário  total do item;

6.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade total do item.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante   poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.NÃO 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que corresponde
à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos
de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos
12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, para os serviços de limpeza e conservação a Microempresa e a Empresa de Pequeno
Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional nos termos do art. 18, § 5º-C, inciso VI, c/c
§ 5º-H, da Lei Complementar no 123/2006.

    6.8 Na presente licitação, para o serviço de Jardinagem, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra
para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de sua apresentação.60 (sessenta) ,

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
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6.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos
no Termo de Referência;

6.13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.

6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.15. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

6.16. Os custos mínimos relevantes e demais informações referentes aos benefícios trabalhistas encontram-se
definidos no Termo de Referência.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7..5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item[A1] .

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores   entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 50 (cinquenta) reais.

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa "aberto/fechado" 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.[A4] 
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7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.11.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.17.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso
se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5%
(cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.
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.7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.18.8. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

7.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

7.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;[A8] 

7.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023;[A9] 

7.20.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, de 2024.

7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.21.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

7.21.2. empresas brasileiras;

7.21.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

7.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.[A11] [A12] 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.23.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados como
critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no Termo de Referência.

7.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.
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7.23.5. O Pregoeiro/ solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 4 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.[A14] 

7.23.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.   Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.Sicaf;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep).
 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e
no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
  diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido
às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao 
benefício aplicado.

8.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da
margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.
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8.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de
assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios
ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:

8.7.1. Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Piauí: registro no MTE:PI000119
;/2025]  e

8.7.2. Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Piauí: registro no MTE:PI000053
/2025

8.8. Os acordos, dissídios ou convenções coletivas indicado(s)no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória
pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou
convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado, obedecidos os custos mínimos relevantes fixados pela
Administração.

8.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.9.1. contiver vícios insanáveis;

8.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

8.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro
, que comprove:/Agente de Contratação/Comissão

8.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor
final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.13.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada
e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.[A2] 

8.13.3 Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar
a respectiva comprovação de exequibilidade;

8.13.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e,
caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

8.13.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
remuneração do serviço.
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8.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;

8.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

8.17. Caso o Termo de Referência  exija a apresentação de amostra[A3]  , o licitante classificado em/Projeto Básico
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.22. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar junto com sua
proposta de preços, os seguintes documentos:

8.22.1. declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e
a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta;

8.22.2. cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em razão do
regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial;

8.22.3. cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante para a
elaboração da planilha de custos e formação de preços que embasam o valor global ofertado; e

8.22.4. declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, ou
fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado ou no qual
a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado
vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art.
156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021;[A4] 

 8.23. Na hipótese dos postos de trabalho licitados se distribuírem por território correspondente a mais de uma base
sindical da categoria profissional, deverão ser informadas cada uma das normas coletivas utilizadas para o cálculo do
custo individual dos postos, a partir da base territorial de cada sindicato.[A5] 

8.24. O pregoeiro realizará a verificação da observância da proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar
quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela Administração, além dos demais aspectos ligados
à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade do preço.
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8.25. O pregoeiro  concederá o prazo de no mínimo duas horas para readequação da proposta quando esta não
observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº
73, de 30 de setembro de 2022.

8.26 O pregoeiro deve verificar se as previsões do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo
indicados pela Administração estão sendo contempladas na Planilha de Custos e Formação de Preços, em especial,
quando o Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante for diferente da norma
coletiva paradigma utilizada pela Administração.

8.27. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador, na hipótese de que o Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo indicado pelo licitante estabelecerem valores de remuneração,
incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores aos do Acordo, Convenção
Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado como paradigma.

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o
Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de [ 10%  (dez
porcento)  para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio
digital.  

9.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

9.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

9.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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9.10 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de
vistoria prévia.

9.10.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário
exclusivos, a ser agendado [e-mail institucional: cocl.capar@ifpi.edu.br, de modo que seu agendamento não
coincida com o agendamento de outros licitantes.

9.10.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por
declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.[A2] 

9.11 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.11.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.12.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

9.13. A verificação pelo Pregoeiro  em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e/Agente de Contratação/Comissão,
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.13.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 04 (QUATRO) HORAS, prorrogável por igual período, contado
da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

9.13.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

9.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.

9.14.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.15 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.13.1, poderá ser admitida, mediante
decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou
a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até [04] horas , para:
[A3] 

9.15.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época
da abertura do certame;

9.15.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
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9.15.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;

9.15.4.   suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

9.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade
conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.13.1.

9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

 

10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro
instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de [05  dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o]
termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de  dias[05]
úteis, a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja
assinado digitalmente em até  dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de  dias úteis para[05] [05]
resposta após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
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10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

10.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação.

10.8. Na contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, será exigida da empresa, como condição
para assinatura do contrato, a comprovação de capital social integralizado compatível com o número de empregados,
na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974. 

10.9 Considerando que a presente contratação possui quantitativo inferior a vinte e cinco colaboradores, será exigida
da empresa, como condição para assinatura do contrato, a comprovação, nos termos do disposto no art. 6º, caput,
inciso XVI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de
violência doméstica, a partir da indicação do órgão responsável pela política pública, no percentual de  %.(UM1
PORCENTO)

10.9.1  Nos contratos do Instituto Federal do Piauí em que o número de colaboradores esteja no intervalo entre 10 a
24 o percentual aplicado será de 1%.(um por cento), sendo nesses casos o resultado obtido aproximado a 01.
10.9.2 Nos contratos com número inferior a 09 (nove) colaboradores não ocorrerá a aproximação para a quantidade
01.

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de  (cinco) dias, contados05
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro
de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item
(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

18 de 23

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata   ser renovado o quantitativo originalmente registrado.não poderá

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13. DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
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13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico [www.ifpi.edu.
br].

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

14.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

14.1.6. fraudar a licitação;

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

20 de 23

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.3.3. impedimento de licitar e contratar e

14.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. [A2] 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.[A3] 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 73, de 30 de setembro de 2022.
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14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.2021

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes
meios: através do e-mail: cocl.capar@ifpi.edu.br 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo ,Pregoeiro
nos autos do processo de licitação.

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico [www.compras.gov.br].

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. Anexo I - Termo de Referência;

16.11.1.1.Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

16.11.1.2 Relação de Materiais e Equipamentos;

16.11.1.3 Quadro Demonstrativo das Rotinas das Atividades de Limpeza;

16.11.1.4 Convenção Coletiva.

16.11.2. Anexo  II - Minuta de Termo de Contrato;

16.11.3. Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preços;

16.11.4. Anexo IV – Instrumento de Medição de Resultado (IMR);

16.11.5.  Anexo V - Planilha de custos e formação de preços

16.11.6. Anexo VI – Declaração de Contratos Firmados;

16.11.7. Anexo VII – Declaração de Responsabilidade pelo enquadramento sindical; 

16.11.8. Anexo VIII – Declaração de Vistoria;

16.11.9 Anexo IX - Acordo de Cooperação Técnica com o Banco

 

Parnaíba, 27 de novembro de 2025.
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[ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE]

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

GELSON LUIZ CLEMENTE RODRIGUES
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/12/2025 às 10:48:11.
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INST.FED.DE ED.,CIENC. E TEC.DO PIAUÍ

Termo de Referência 9/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
9/2025 158357-INST.FED.DE ED.,CIENC. E TEC.DO PIAUÍ THIAGO COSTA DO AMARAL 27/11/2025 16:25 (v 0.7)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

23179.000362
/2025- 21

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n°23179.000362/2025- 21)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1.  Contratação  serviços  contínuos de Limpeza e Conservação, de áreas internas e externas e de serviço de
Jardinagem, compreendendo além da execução dos serviços, o fornecimento de uniformes, EPI’s, materiais e o
emprego de equipamentos necessários e adequados à sua realização,a serem executados com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s).

GERENCIADOR  

ÓRGÃO GERENCIADOR:  CAMPUS PARNAÍBA

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANTI. 

DE 
POSTOS

VALOR DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

01

01

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do 
IFPI – , com carga Campus PARNAÍBA
horária de 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais, desenvolvido de segunda-feira a 
sábado.

25194 08 5.674,61 45.396,88 1.089.525,12

02

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do 
IFPI – , com carga Campus PARNAÍBA
horária de 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais, desenvolvido de segunda-feira a 
sábado, com adicional de insalubridade 
(40%).

25194 04 6.967,48 27.869,92 668.878,08

UASG 158357
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03

Serviço de Jardinagem (CBO 6220-10), para 
atender às necessidades do IFPI –  Campus

, com carga horária de 44 PARNAÍBA
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado

24325 02 4.615,68 9.231,37 237.884,16

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 1.996.287,36

 

PARTICIPANTES   

ÓRGÃO PARTICIPANTE:  CAMPUS ANGICAL

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANTI. 

DE 
POSTOS

VALOR DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

02

04

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária de Campus ANGICAL
44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 08 5.787,38 46.299,04 1.111.176,96

05

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária Campus ANGICAL
de= 44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 02 7.080,29 14.160,58 339.853,92

06

Serviço de Jardinagem (CBO 6220-10), para 
atender às necessidades do IFPI – Campus 

, com carga horária de 44 ANGICAL
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado

24325 02 4.747,78 9.495,56 227.893,44

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 1.678.924,32

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE:  CAMPUS DIRCEU

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTI. 
DE POSTOS

VALOR DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO 
POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

03

07

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
–   , com carga horária de 44  Campus DIRCEU
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 03 5.611,39 16.871,40 404.913,60

08

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária de Campus DIRCEU
44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 01 6.916,69 6.916,69 166.000,56

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 570.914,16

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE:  CAMPUS OEIRAS
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GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANTI. 

DE POSTOS
VALOR DO 

POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO 
POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

04

09

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária de 44 Campus OEIRAS
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 06 5.547,63 33.285,78 798.858,72

10

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária de 44 Campus OEIRAS
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 02 6.840,54 13.681,08 328.345,92

VALOR TOTAL DO GRUPO R$  1.127.204,64

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE:  CAMPUS  VALENÇA

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANTI. 

DE POSTOS
VALOR DO 

POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO 
POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

05

11

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária de Campus VALENÇA
44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 06 5.195,65 31.173,90 748.173,60

12

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária de  Campus VALENÇA
44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 02 6.460,84 12.921,68 310.120,32

VALOR TOTAL DO GRUPO R$  1.058.293,92

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE:  CAMPUS FLORIANO

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTI. 
DE POSTOS

VALOR DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO 
POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

06

13

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária  Campus FLORIANO
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 12 5.139,37 61.672,44 1.480.138,56

14

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
–  com carga horária Campus  FLORIANO,
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 02 6.432,24 12.864,48 308.747,52
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15

Serviço de Jardinagem (CBO 6220-10), para 
atender às necessidades do IFPI – Campus 

, com carga horária de 44 FLORIANO
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado

24325 04 4.564,47 18.257,88 438.189,12

VALOR TOTAL DO GRUPO R$   2.227.075,20

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE:  CAMPUS PIO IX

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTI. 
DE POSTOS

VALOR DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO 
POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

07

16

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– Campus , com carga horária de 44  PIO IX
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 04 5.250,50 21.002,00 504.048,00

17

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária de 44 Campus PIO IX
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 02 6.543,41 13.086,82 314.083,68

18

Serviço de Jardinagem (CBO 6220-10), para 
atender às necessidades do IFPI – Campus 

, com carga horária de 44 (quarenta e PIO IX
quatro) horas semanais, desenvolvido de 
segunda-feira a sábado

24325 01 4.600,80 4.600,80 110.419,20

VALOR TOTAL DO GRUPO R$  928.550,88

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE:  CAMPUS PIRIPIRI

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANTI. 
DE POSTOS

VALOR DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO 
POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

08

19

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , com carga horária de Campus PIRIPIRI
44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 08 5.117,49 40.939,92 982.558,08

20

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
–  com carga horária de Campus PIRIPIRI,
44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 02 6.410,38 12.820,76 307.698,24

21

Serviço de Jardinagem (CBO 6220-10), para 
atender às necessidades do IFPI – Campus 

, com carga horária de 44 (quarenta PIRIPIRI
e quatro) horas semanais, desenvolvido de 
segunda-feira a sábado

24325 02 4.394,45 8.788,90 210.933,60

VALOR TOTAL DO GRUPO R$  1.501.189,92
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ÓRGÃO PARTICIPANTE:  REITORIA

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANTI. 

DE 
POSTOS

VALOR DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO 
POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

22

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI – 

 com carga horária de 44 (quarenta e REITORIA,
quatro) horas semanais, desenvolvido de segunda-
feira a sábado.

25194 08 4.912,96 39.303,68 943.288,32

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 943.288,32

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: CAMPUS SÃO RAIMUNDO NONATO.

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANT.. 

DE POSTOS
VALOR DO 

POSTO

VALOR 
MENSAL 

DO 
POSTO 

VALOR 
GLOBAL 

DO POSTO

09

23

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– ,  Campus SÃO RAIMUNDO NONATO
com carga horária de 44 (quarenta e quatro) 
horas semanais, desenvolvido de segunda-feira 
a sábado.

25194 06 5.373,04 32.238,24 773.717,76

24

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI 
– , Campus SÃO RAIMUNDO NONATO
com carga horária de 44 (quarenta e quatro) 
horas semanais, desenvolvido de segunda-
feira a sábado, com adicional de insalubridade 
(40%).

25194 04 6.665,92 26.663,68 639.928,32

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 1.413,646,08

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: CAMPUS URUÇUÍ

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANT. 
DE 
POSTOS

VALOR 
DO POSTO

VALOR 
MENSAL 
DO POSTO

VALOR 
GLOBAL DO 
POSTO

10

25

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI – 

, com carga horária de 44 Campus URUÇUÍ
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 02 7.280,53 14.561,06 349.465,44

26

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI – 

, com carga horária de 44 Campus URUÇUÍ
(quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 05 8.573,44 42.867,20 1.028.812,80

27

Serviço de Jardinagem (CBO 6220-10), para 
atender às necessidades do IFPI – Campus 

, com carga horária de 44 (quarenta e URUÇUÍ
quatro) horas semanais, desenvolvido de 
segunda-feira a sábado

24325 03 4.385,74 13.157,22 315.773,28
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VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 1.694.051,52

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: CAMPUS CAMPO MAIOR

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANT. 
DE 
POSTOS

VALOR 
DO POSTO

VALOR 
MENSAL 
DO POSTO

VALOR 
GLOBAL DO 
POSTO

11

28

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI – 

, com carga horária Campus CAMPO MAIOR
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado.

25194 06 5.511,28 33.067,68 793.621,32

29

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI – 

, com carga horária Campus CAMPO MAIOR
de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, 
desenvolvido de segunda-feira a sábado, com 
adicional de insalubridade (40%).

25194 02 6.804,17 13.608,34 326..00,16

VALOR TOTAL DO GRUPO R$  1.120.224,48

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: CAMPUS COCAL

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANT. 
DE 
POSTOS

VALOR 
DO POSTO

VALOR 
MENSAL 
DO POSTO

VALOR 
GLOBAL 
DO POSTO

12

30

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI – 

 com carga horária de 44 Campus COCAL,
(quarenta e quatro) horas semanais, desenvolvido de 
segunda-feira a sábado.

25194     03 7.173,68   21.521,04 516.504,96

31

Serviço de Limpeza e Conservação (CBO – 
5143,20) para atender às necessidades do IFPI – 

, com carga horária de 44 Campus COCAL
(quarenta e quatro) horas semanais, desenvolvido de 
segunda-feira a sábado, com adicional de 
insalubridade (40%).

25194 02 8.466,57 16.933,14 406.395,36

32

Serviço de Jardinagem (CBO 6220-10), para atender 
às necessidades do IFPI – , com Campus COCAL
carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas 
semanais, desenvolvido de segunda-feira a sábado

24325 02 4.535,47 9.070,94 217.702,56

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 1.140.602,88

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como  conforme justificativa constante comum(ns),
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.                                                              

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que satisfazem a necessidade permanente e contínua
da Administração por mais de um exercício financeiro, e asseguram a integridade do patrimônio público ou o
funcionamento das atividades finalísticas dos órgãos ou entidades. A interrupção da execução contratual compromete
a prestação do serviço público com o cumprimento da missão institucional, conforme o art. 15, caput da IN SEGES
/MP n.º 05/2017.
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Prazo de vigência

1.4. O prazo de vigência da contratação é de  contados 24 (vinte e quatro) meses da data de inicio da execução do
, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.objeto do contrato

                                                                

1.5 A licitação será dividida em grupos e um item, formados por um ou mais itens, facultando-se ao licitante a
participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o
compõem.

1.6 A licitação será processada sob o tipo menor preço global do serviço e os quantitativos e respectivos códigos dos
itens são os discriminados nas tabelas acima.

1.7 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades previstas no artigo 3º do  aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada. Sendo as atividades compreendidas e, preferencialmente, objeto de licitação/contratação no âmbito
da administração pública federal direta, autárquica e   fundacional, conforme disposto na Portaria n.º 443, de 27 de
dezembro de 2018;

1.8 Foi escolhido o Sistema de Registro de Preços (SRP) por ser conveniente à contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, conforme o inciso III, do art. 3º do decreto 11.462/2023. Além disso, no
SRP não há necessidade de indicação do recurso orçamentário próprio para as despesas dos serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, conforme exposto no art. 8º, IV, do Decreto 10.024/19. As regras
referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de
Ata de Registro de Preços.

1.9 Devido às restrições orçamentárias a contratação será realizada por posto de trabalho, conforme contexto
histórico de contratação detalhado no ETP – Estudo Técnico Preliminar.

1.10 As regras para melhor dimensionamento da proposta, além das especificidades aqui descritas, o licitante deverá
atentar-se ao teor do  item 5.5 deste TR;

1.11 Na contratação oriunda deste certame serão aplicadas as regras do decreto 11.430, de 2023, que estabelece
percentual mínimo para o emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência
doméstica, conforme segue.
1.11.1 Quando o contrato for assinado pelas parte será obrigação do Contratado apresentar a documentação
comprobatória relativa ao cumprimento da obrigação de ofertar, no mínimo, 1% (um por cento) das vagas a
mulheres indicadas pelas unidades responsáveis pela política pública, signatárias do acordo de adesão

 É vedada a exigência, por parte do Contratado, de qualquerprevisto no art. 4º do Decreto nº 11.430, de 2023.
documentação complementar apresentada diretamente pelas candidatas para fins de comprovação da situação de
violência.

1.12 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua  oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação a contratação de mulheres vítimas de violência doméstica e à vigência da contratação.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme consta das informações 2025
básicas desse Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. Além  descrição da solução como um todo   que encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, o objeto desta contratação tem as seguintes
especificidades: 

3.1.1 A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada para a prestação
de serviços de limpeza e conservação e serviços de jardinagem que solucionará a necessidade de atender o
IFPI /Campus Parnaíba (Órgão Gerenciador) e participantes, assegurando a conservação das dependências do
campus, dos jardins e áreas verdes, como também a manutenção de um ambiente limpo e organizado, além de
proporcionar um ambiente salubre e com padrões adequados de conservação aos usuários das dependências
dos Órgãos.

3.1.2 Contratação de empresa será realizada, conforme condições, quantidades, exigências e demais
estimativas estabelecidas neste Termo de Referência, Planilhas de Custos e Formação de Preços, partes
indissociáveis do Edital e demais anexos. 

3.1.3 A prestação do serviço corresponderá ao período de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de segunda-
feira a sábado, com horário estabelecido pela administração, respeitando o intervalo para almoço previsto na
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT ou em Acordos Trabalhistas vigentes.

3.1.4 Serviços correspondentes à limpeza, asseio, conservação do Campus deverão ser executados por
profissionais enquadrados na categoria de Servente de Limpeza, Código Brasileiro de Ocupação 5143-20, com
jornada de trabalho de 44 horas semanais, de segunda-feira a sábado, com horário estabelecido pela
administração.

3.1.5 Serviços para preservação, conservação e manutenção do projeto paisagístico (áreas verdes) do campus
deverão ser executados por profissionais enquadrados na categoria de Jardineiro, Código Brasileiro de
Ocupação 6220-10, com jornada de trabalho de 44 horas semanais, de segunda-feira a sábado, com horário
estabelecido pela administração.

3.1. 5.1 Considerando a Portaria Normativa GAB/REI/IFPI nº 17, de 19 de maio de 2023, que estabelece
o horário de funcionamento das atividades de ensino no Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Piauí, das 7h às 22h, de segunda a sexta-feira, e das 7h às 18h30min, aos sábados, e
devido as  instalações deste órgão contar com uma extensa área verde, que requer manutenção
constante e especializada, incluindo serviços de poda, irrigação, roçagem, limpeza de jardins e
manutenção de canteiros, além da coleta de resíduos vegetais.  e ainda   diante das restrições
orçamentárias vigentes, não há viabilidade financeira para ampliar o quadro de pessoal terceirizado da
categoria de jardineiro, o que seria a única alternativa possível caso a jornada fosse reduzida para 40
horas semanais, conforme sugerido pela IN nº 190/2024 SERGES/MGI. Tal impossibilidade encontra
respaldo no art. 3º, da referida IN, pois  verifica-se a necessidade de execução do trabalho aos sábados.

3.1.6 Poderá, a critério da Administração, ser adotado horário de trabalho diferenciado onde desloca-se as 04
(quatro) horas do sábado e as distribui nos dias de semana para melhor atender as demandas institucionais
(Súmula 85 TST);

3.1.7 A CONTRATADA é responsável em realizar o acordo individual de trabalho para o atendimento ao
disposto no item anterior;

3.1.8 A contratação compreenderá além da execução do serviço, o fornecimento de uniformes, EPI’s, materiais
e o emprego de equipamentos necessários e adequados à sua realização.

3.1.9 A contratada ficará obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições assumidas,
os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato
inicial atualizado, conforme prevê o § 1º do Art. 125 da Lei nº 14.133/21. 



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

9 de 44

3.1.10 O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação mensal do fiscal do
contrato, através do Instrumento de Medição de Resultado – IMR, aplicado na prestação dos serviços de
limpeza e conservação e na prestação dos serviços de jardinagem.

3.1.11. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensuração
dos serviços efetivamente prestados.

3.1.12 Os serviços serão prestados nas instalações do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Piauí Campus Parnaíba e demais campi participantes, cujos endereços estão descritos no item 5.2 deste TR.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 As empresas a serem contratadas poderão ter bens agregados ao serviço e estes devem ser escolhidos
conforme critérios de sustentabilidade, quando for o caso. Os materiais de consumo solicitados tratam-se de
materiais biodegradáveis e, no caso dos resíduos gerados que é mínimo, deverão ser descartados em lixeiras
seletivas. E ainda a contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios
/menor poluição, tais como:

a. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
b. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c. Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água;
d. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios 
/poluição;
e. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;
f. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
g. Utilizar, sempre que possível, para lavagem de superfícies, água de reuso ou outras fontes tais como águas 
de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com
validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título
de capitalização, em valor correspondente a % (cinco por cento) do valor  da contratação5 anual 

4.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

4.4.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas. 

4.4.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato,
ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

4.4.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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4.4.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.4.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia
antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de
capitalização.

4.5. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em
favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

4.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.8. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com
resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização
regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.8.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o
número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da
Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.9.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas; 

4.9.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.9.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
Contratado. 

4.10. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão
definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do
Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.

4.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou
renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do
termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.12. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração. 

4.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

4.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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4.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de
declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato. 

4.15.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.15.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da
apólice. 

4.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.16.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente
será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da
contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.16.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

4.16.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato
no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos
trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

4.17. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de
Referência.

4.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de
Referência.

Vistoria

4.20. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:
00 horas.

4.21. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.22. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para
a realização da vistoria.

4.23. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.24. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

.5.1.1. Início da execução do objeto: ocorrerá em até 5(cinco) dias após a assinatura do termo de contrato

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho encontra-se descrita na tabela anexa a este termo de referência.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.  Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

5.2.1. CAMPUS PARNAÍBA – Av. Monsenhor Antônio Sampaio s/n B. Dirceu Arcoverde, Parnaíba-PI, CEP.: 
64211-145;

5.2.2 .CAMPUS ANGICAL - Rua Nascimento, nº 746, Centro – CEP.: 64.410-000;

5.2.3  CAMPUS PIRIPIRI - Avenida Rio dos Matos, S/N, Bairro Germano, CEP.: 64.260-000;

5.2.4  CAMPUS VALENÇA - Avenida Joaquim Manoel, Novo Horizonte, VALENCA / PI, CEP 64.300-000;

5.2.5  REITORIA - Avenida Presidente Jânio Quadros, 330, CEP.: 64.053-390, Santa Isabel, Teresina (PI);

5.2.6  CAMPUS FLORIANO - Rua Francisco Urquiza Machado, 462, Bairro Campo Velho - CEP: 64.808-475;

5.2.7  CAMPUS OEIRAS - Rua Projetada, s/n, Bairro Uberaba II, Oeiras-PI,  CEP: 64.500-000;

5.2.8  CAMPUS DIRCEU  - R. Dona Amélia Rubim, Renascença, TERESINA / PI, CEP 64.006- 245;

5.2.9  CAMPUS SÃO RAIMUNDO NONATO - Rodovia BR 020, S/N, Bairro Primavera, São Raimundo Nonato-
PI - CEP: 64.670-000;

5.2.10  CAMPUS URUÇUÍ - Rodovia PI 247, KM 7, Portal dos Cerrados, Uruçuí-PI,  CEP: 64860-000;

5.2.11  CAMPUS PIO IX -  Rodovia PI 142, Km 02, CEP: 64.660-000;

5.2.12 CAMPUS COCAL- Rodovia, PI 213, Zona Rural, s/n  Cocal/PI CEP 64235-000.

5.2.13 CAMPUS CAMPO MAIOR - AvenidaRaimundo Doca da Silva, s/n, Localidade Fazendinha, 
Campo Maior-PI CEP 64280-000

 

5.3 Os serviços serão prestados no seguinte horário manhã tarde e noite.

Rotinas a serem cumpridas

 5.3.1 A execução contratual observará as rotinas descritas na tabela anexa a este TR, assim como   o fluxo das
rotinas diárias, mensais e anuais, estabelecidas entre a fiscalização do contrato e o contrado no início da execução do
contrato.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades constantes na tabela anexa a este TR, promovendo sua
substituição quando necessário:



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025

13 de 44

5.4.1 Os licitantes participantes deste pregão deverão atentar-se para as informações presentes nas matrizes
das Planilhas de Custos e Formação de Preços de cada campi, que pretendam ofertar propostas.

5.4.2  Para o equipamento ROCADEIRA, deverão ser fornecidos os seguintes itens para o seu adequado
funcionamento: (a) gasolina para funcionamento com um consumo mensal aproximado de 10 (dez)
litros, quando solicitado pelo órgão contratante; (b) fio de Nylon para roçadeira, espessura 3,0 mm, em
formato quadrado, bobina 2 kg (Aproximadamente 330 metros), quando solicitado pelo órgão
contratante; (c) 01 litro de óleo 4 tempos por mês, quando solicitado pelo órgão contratante.

5.4.3  Para o equipamento MOTOPODA, deverão ser fornecidos os seguintes itens para o seu adequado
funcionamento: (a) gasolina para funcionamento com um consumo mensal aproximado de 10 (dez)
litros, quando solicitado pelo órgão contratante; (b) 01 litro de óleo 2 tempos por mês,   quando
solicitado pelo órgão contratante.

5.4.4   Os gastos referentes aos itens 5.4.2 e 5.4.3   deste termo de referência já deverão está inclusos nos
custos de fornecimentos dos equipamentos roçadeira e motopoda, ou no Módulo 6 - rubrica Custos Indiretos da
Planilha de Custos e Formação de Preços;

5.4.5 Os materiais utilizados para a realização dos serviços, constantes das planilhas de custos e formação de
preços, e pagos durante a execução contratual, não serão devolvidos, ao fim da vigência do contrato, ao
contratado por já estarem consumidos ou agregados de forma indivisível ao patrimônio da instituição;.

5.4.6 O Contratado deverá providenciar a manutenção preventiva dos equipamentos afim de mantê-los em
condições seguras de uso;

5.4.7 Os Equipamentos que apresentarem defeito e/ou apresentarem rendimento insatisfatório deverão ser
substituídos em até 48 (quarenta e oito) horas, contadas da comunicação da contratante. O  contratado poderá
solicitar a prorrogação do prazo, por igual período, após a apresentação de justificativa que será analisada pela
contratante;

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. O quantitativo de funcionários a serem alocados para os serviços foi definido com base nos estudos
preliminares, peculiaridades das áreas, histórico de contratações anteriores e principalmente a restrição
orçamentária imposta pela Lei Orçamentária Anual – LOA, que reduziu o orçamento de custeio;

5.5.2. O  CONTRATADO deverá ressarcir ao IFPI - Campus contratante pelos prejuízos causados pelos seus
empregados ao patrimônio público, à administração e a terceiros, quando da execução dos serviços
contratados, independente da culpa ou dolo destes;

5.5.3. Caso o serviço tenha sido executado com erros, falhas ou defeitos e não seja aceito pela
FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deverá executar a correção do problema e arcar com todos os custos. O
CONTRATADO não poderá repassar o prejuízo para a instituição;

5.5.4. O   CONTRATADO se responsabilizará pelo controle diário do ponto de seus funcionários, porém a
fiscalização mensal ficará a cargo do fiscal do contrato;

5.5.5. As despesas com preposto não alocado em regime de dedicação exclusiva de mão de obra no objeto da
presente licitação deverão ser cotadas como custos indiretos da contratação, nos termos do item VI, d, do
Anexo I do IN n. 5, de 2017;

5.5.6. O preposto da empresa deverá registrar e controlar juntamente com a CONTRATANTE a frequência e a
pontualidade de seu pessoal, bem como as recorrências do posto em que estiver prestando os seus serviços;

5.5.7. O CONTRATADO não poderá interromper a prestação dos serviços e/ou atrasar os pagamentos dos
salários e benefícios devidos aos seus funcionários em decorrência de atraso por parte do IFPI do pagamento
das faturas correspondentes por um período de até 60 dias conforme legislação vigente;
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5.5.8 O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas,
não exime o CONTRATADO de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares;

5.5.9 Os uniformes e os EPIS deverão ser de boa qualidade e estar sempre em condição uso, caso contrário, o
contratado deverá substituí-los sem ônus adicional para a contratante;

5.5.10. Fornecer a seus empregados os salários e benefícios atualizados por convenção coletiva até o 5º dia
útil do mês subsequente;

5.5.11 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o término
do prazo para pagamento das verbas trabalhistas, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar
o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do contratado que tenham participado da execução
dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

5.5.11.1 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante
para acompanhar o pagamento das respectivas verbas;

5.5.12 Conforme Convenção Coletiva de Trabalho (Cláusula Sétima - Banheiro Público e Coletivo - Adicional de
Insalubridade em Grau Máximo - Convenção Coletiva de Trabalho - SECAPI 2025/2025  - Registro MTE n°
PI000119/2025), e (Cláusula oitava - Banheiro Público e Coletivo - Adicional de Insalubridade em Grau Máximo
Convenção Coletiva de Trabalho - SECAPI 2025/2025  - Registro MTE n° PI000053/2025) as empresas
realizarão o pagamento do adicional de insalubridade, em grau máximo, ou seja, no percentual de 40%
(quarenta por cento) sobre o salário mínimo, para os trabalhadores que efetivamente realizam a limpeza de
banheiros públicos ou de uso coletivo de grande circulação, bem como a respectiva coleta de lixo do banheiro
na forma do inciso II da Súmula 448 TST

5.5.13 Caso haja determinação na Convenção coletiva de trabalho, a empresa deverá promover a qualificação
profissional de seus empregados, mediante cursos profissionais para o agente de limpeza e conservação em
áreas institucionais, assim como fornecer estojos com medicamentos necessários ao atendimento de primeiros-
socorros nos postos de serviços. Os custos para o atendimento desses itens poderão ser incluídos nos custos
indiretos.

5.5.14   O CONTRATADO não poderá vincular o pagamento dos salários e demais benefícios de seus
empregados ao pagamento das faturas correspondentes aos serviços contratados;

5.5.15. Na composição dos preços propostos, tanto unitários como totais, deverão ser considerados todos os
custos diretos e indiretos relacionados com os objetos deste Termo de Referência, inclusive taxas, impostos e
demais despesas que a empresa deverá pagar;

5.5.16 É vedado a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010;

5.5.17 O CONTRATADO deverá substituir, no prazo de 02 (duas) horas em caso de eventual ausência, tais
como, faltas, férias, licenças e aviso prévio (seja em horas ou em dias), o empregado posto a serviço da
Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

5.5.18  O CONTRATADO deverá fornecer aos Gestores e fiscais do Contrato relações nominais de licenças,
faltas etc., quando de sua ocorrência, com seus respectivos substitutos; 

5.5.18.1 O substituto deverá ter vínculo empregatício formal com a empresa, devendo esta comprovar vínculo
empregatício no momento da substituição;

5.5.19   O CONTRATADO deverá responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
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5.5.20   O CONTRATADO deverá efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, de modo a possibilitar a
conferência do pagamento por parte da Contratante;

5.5.21 Conforme preceitua a Secretaria de Relações do Trabalho em sua Instrução Normativa 01 de 07 de
novembro de 1989, sábado será considerado dia útil para fins de contabilização quanto ao prazo para o
pagamento dos salários;

5.5.22 O CONTRATADO deverá instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas
da Administração, bem como atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos  empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

5.5.23 O CONTRATADO deverá instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

5.5.24 O CONTRATADO deverá instruir seus empregados a manter disciplina nos locais dos serviços, retirando
no prazo máximo de  horas após notificação, qualquer empregado considerado com24 (vinte e quatro)
conduta inconveniente pela CONTRATANTE;

5.5.25 O CONTRATADO deverá  arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da
Lei nº 14.133, de 2021;

5.5.26 Para prestação dos serviços de Limpeza e Conservação, deverão ser apresentadas duas
Planilhas de Custos e Formação de Preços, devidamente preenchidas, sendo uma para Servente de
Limpeza com adicional de insalubridade, e outra para Servente de Limpeza sem adicional de
insalubridade. Para prestação dos serviços de Jardinagem, deverá ser apresentada uma Planilha de
Custos e Formação de Preços, devidamente preenchida para Jardineiro.

5.5.27 DETALHAMENTO DAS ÁREAS 

.CAMPUS PARNAÍBA (órgão Gerenciador)

TIPO DE ÁREA ÁREA ATUAL (M2)

Área Interna 9858,60

Área Externa 24513,49

Esquadrias interna/Externas  1394,47

Fachada Envidraçada  0

Área hospitalar 99,5 88,74

TOTAL 35.855,30

Áreas Internas: compreendem todo o imóvel (salas, saguão, auditório, guarita, etc.), garagens e coberturas. Limpeza: 
diária;

Áreas Externas: compreendem áreas não edificadas, mas integrantes do imóvel, como: passeios, rampas, 
estacionamento, circulação de veículos e acessos. 

Esquadria externa - face interna/externa: áreas compostas de vidros, limpeza quinzenal

Especificação  da garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido  na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).
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Uniformes[A16] 

5.7. Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a
ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.7.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

UNIFORME SERVIÇO DE LIMPEZA

PEÇA DESCRIÇÃO UNIDADE
QUAT. 
POR 
CONJUNTO

Calça
Calça, confeccionada em tecido brim, com elástico total e cordão para amarrar, com dois bolsos frontais e 
traseiros, cor padrão do  contratado;

Unidade 2

Camisa 
Manga 
Curta

Camiseta básica unissex com manga curta, confeccionada em malha 100% algodão. Unidade 2

Bota de 
Couro

Bota de couro com biqueira de composite e palmilha antiperfurante de uso em diversos ambientes de trabalho, 
forro interno, solado injeção direta bidensidade bicolor. Calçado que atende a todas as Normas de segurança da 
ABNT NBR ISO 20344, 20345 e 20347.

Par 1

Meias Confeccionada em malha 100% algodão; possui elástico na borda. Par 2

Crachá Em PVC personalizado com foto recente e colorida, com identificação completa e logotipo da empresa. Unidade 1

 

UNIFORME SERVIÇO JARDINAGEM

PEÇA DESCRIÇÃO UNIDADE
QUAT. 
POR 
CONJUNTO

Calça Calça, confeccionada em tecido brim, com elástico total e cordão para amarrar, com dois bolsos frontais e 
traseiros, cor padrão da contratada;

Unidade 2

Camisa 
Manga 
Curta

Camiseta básica unissex com manga curta, confeccionada em malha 100% algodão. Unidade 2

Camisa 
Manga 
Longa

Camiseta básica unissex com manga longa, confeccionada em malha 100% algodão. Unidade 2

Bota de 
Couro

Bota de couro com biqueira de composite e palmilha antiperfurante de uso em diversos ambientes de trabalho, 
forro interno, solado injeção direta bidensidade bicolor. Calçado que atende a todas as Normas de segurança da 
ABNT NBR ISO 20344, 20345 e 20347.

Par 1

Meias Confeccionada em malha 100% algodão; possui elástico na borda. Par 2

Crachá Em PVC personalizado com foto recente e colorida, com identificação completa e logotipo da empresa. Unidade 1

O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:5.7.2  

No início do contrato a empresa deverá entregar 5.72.1. 01(um) conjunto completo ao empregado devendo ser 
substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo
máximo de .24(vinte e quatro) horas, após comunicação escrita do Contratante, sempre que não atendam as
condições mínimas de apresentação;

5.7.2 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parâmetros mínimos:

5.7.2.1 O tamanho das peças do uniforme deve atender ao padrão nacional de medidas,   exceto quando não
existir padrão definido; 
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5.7.2.2. [Os uniformes que apresentarem qualquer tipo de transparência serão devolvidos e deverão ser
substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias;  

5.7.2.3  Os sapatos devem ser de primeira qualidade, não devendo apresentar nenhum tipo de desconforto ao
funcionário, sob pena de substituição dos mesmos no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data da
notificação; 

5.7.2.4 Pequenos ajustes nos uniformes, como bainhas, pinces, etc, poderão ser feitos pelo próprio funcionário, 
que deverá apresentar um recibo ao preposto e a empresa Contratada deverá ressarci-lo, integralmente, sem 
qualquer tipo de desconto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data notificação.

5.7.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os
sempre que estiverem apertados;

5.7.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original
para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto devendo, o mesmo apresentar-
se no mínimo uma vez por semana, ou quando solicitado ao fiscal do contrato em horário previamente acordado entre

.as partes  

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos.[A3] 
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Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.16.1. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo IV para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos;

6.16.2. (Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer
ao  contratado a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.]; e

6.16.3. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. O preposto deverá
apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada...].;

6.17 O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;

6.18 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções ao  contratado de acordo com as regras previstas no ato convocatório;

6.19 É vedada a atribuição ao contratado da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela
realizada.;

6.20 O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.21 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais
previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62);

6.22 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento do Contratado que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017;
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6.23    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado
ao gestor do contrato.

6.24. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.25. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa
Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.26. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução Normativa SEGES/MGI nº
81, de 12 de setembro de 2024, na hipótese de os trabalhadores prestarem serviços para unidades distintas, caberá
ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis pelas unidades de execução onde o trabalhador presta os
serviços, para o fim da avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal setorial, a
competência recairá no fiscal técnico.[A4] 

6.27. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônico
do  contratado ou outros meios admitidos pela legislação trabalhista.

6.28. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informação
consolidada sobre compensação de jornada pelos trabalhadores alocados no contrato.

6.29. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado o desconto do
pagamento do vale transporte na fatura apresentada pelo contratado, exceto quando a compensação recair em um
dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.

6.30. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausência não venham
a ser compensadas posteriormente e a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicável estabelecer que o benefício
está vinculado ao dia trabalhado.

6.31. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação será proporcional ao
período não compensado.

6.32. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso de final de
ano, o fiscal do contrato, apoiado na decisão do gestor de realizar escalas de revezamento dos trabalhadores,
conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção dos serviços de cada unidade, dando
ciência ao gestor do contrato.

6.33. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala de
revezamento, com cumprimento integral até o mês subsequente ao do recesso.

6.34. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações:

6.34.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.34.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a compensação
não tenha sido concluída;

6.34.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.34.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensação não tenha
sido concluída até o mês imediatamente subsequente ao recesso.

6.35 Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausência eventual,
deverá informar previamente ao responsável pela unidade de execução onde desempenha suas atividades. Em
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havendo concordância, este informará ao fiscal do contrato, que avisará o preposto da empresa sobre a
.compensação pretendida e a previsão da data de ausência do trabalhador

6.36 Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas a
compensar para fins de controle, sem indicação de glosa.

6.37. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações:

6.37.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso a compensação
tenha sido concluída; ou

6.37.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no pagamento da
fatura.

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 6.31. 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.33. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de
alguma vantagem a um determinado empregado.

6.34. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

6.34.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.34.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte documentação:

6.34.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.34.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo contratado;

6.34.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão os serviços; e

  6.34.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela
fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade
destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

6.34.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND);

6.34.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do Contratado;

6.34.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.34.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

 6.34.1.3.. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.34.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
Contratante;
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6.34.1.3.2 cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste
como tomador a parte contratante;

6.34.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.34.1.3.4. . comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

6.34.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos
por lei ou pelo contrato; 

6.34.1.3.6 Apresentar, no inicio da execução do contrato, relação dos empregados que expressamente optarem
por não receber o vale transporte e/ou não aderirem ao plano de saúde;;

6.34.1.3.7 Caso haja adesão ao benefícíos citados acima o Contratado deverá apresentar mensalmente os
comprovantes de pagamento;

Justificativa: inclusão de informação sobre benefícios dos terceirizados

6.34.1.3.8. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa é compatível com o
número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974[A6] .

6.34.1.4 entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o 
último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.34.1.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.34.1.4.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

6.34.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

6.34.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.35. . Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, os documentos elencados no item
6.35.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.36. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.35.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias
após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.37.  A cada período de 12 meses[A8]  de vigência do contrato de trabalho, o contratado deverá encaminhar termo
de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de
providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na
prestação de serviços contratados.

6.38. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.39. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer
meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre
outros.

6.40. Não haverá pagamento adicional pela Contratante ao Contratado em razão do cumprimento das obrigações
previstas neste item.

6.41. No caso de sociedades diversas[A9] , tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e
as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da
legislação que rege as respectivas organizações.
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6.42. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
Administração.

6.43. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do
Brasil (RFB).

6.44. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.45. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
Contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.46.A Administração Contratante poderá conceder um prazo para que o Contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade da empresa de corrigir.

6.47. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato ao Contratado e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.48 Não havendo quitação das obrigações por parte do Contratado no prazo de quinze dias, o Contratante poderá
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do Contratado que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

6.49. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo Contratante para acompanhar
o pagamento das verbas mencionadas.

6.50. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os empregados do Contratado.

6.51. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pelo Contratado, do pagamento
de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada
em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.52. O Contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato.

6.53. A inadimplência do Contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.54. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da
Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges
/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.55. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a
efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o
FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

6.56. A fiscalização administrativa verificará a possibilidade de compensação de jornada de trabalho, que poderá ser
adotada nas seguintes hipóteses:

6.56.1 diminuição excepcional e temporária da demanda de trabalho na unidade de execução, inclusive na
hipótese de recesso de final de ano, quando houver; e

6.56.2. necessidade eventual de caráter pessoal dos trabalhadores, em que não se mostre eficiente ou
conveniente convocar trabalhadores substitutos.[A10] 

6.57  As compensações de jornada limitam-se:
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6.57.1  à jornada diária máxima de 10 (dez) horas; e

6.57.2.  ao acréscimo de 2 (duas) horas à jornada diária do trabalhador.

6.58 A compensação de jornada depende do interesse manifestado pelo trabalhador e da avaliação do responsável
pela unidade de execução.

6.59. A fiscalização administrativa acompanhará o planejamento e a programação das férias dos colaboradores
terceirizados alocados no contrato, a serem realizados pelo contratado, a fim de assegurar a previsibilidade da época
de gozo das férias, como previsto no inciso I do art. 3º do Decreto n.º 12.174, de 11 de setembro de 2024, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 29 de maio de 2025.

6.60. A programação da fruição das férias será realizada com, no mínimo, sessenta dias de antecedência ao término
do período aquisitivo, salvo quando o período aquisitivo se encerrar nos primeiros noventa dias da vigência contratual.

6.62. O contratado poderá solicitar reunião com a fiscalização contratual, antes da definição da programação da
fruição das férias, para dirimir eventuais dúvidas sobre as rotinas da prestação de serviço estabelecidas neste Termo
de Referência.

6.61. O planejamento será formalizado por meio do relatório de programação de férias, no qual será informada a
época de fruição de férias de cada colaborador terceirizado.

6.62. O relatório de programação das férias conterá a relação dos colaboradores terceirizados alocados no contrato,
cargo ou função, data de admissão e alocação no posto e informações sobre as férias, incluindo as datas de início e
fim do período aquisitivo, do período concessivo e da fruição das férias, caso já estejam programadas, bem como o
parcelamento dos períodos de férias, se houver.

6.63. O contratado deverá enviar à fiscalização administrativa:

6.63.1. até o quinto dia útil de cada mês, a partir do segundo mês da execução contratual, o relatório de
programação das férias dos colaboradores terceirizados, observados os prazos do art. 5º da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 213, de 2025;

6.63.2. em até 5 dias úteis após a ciência do colaborador terceirizado, o recibo de concessão de férias,
conforme o art. 135 da CLT e o inciso IV do art. 50 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

6.64. O planejamento e a programação deverão garantir que as férias sejam fruídas, sempre que a vigência contratual
permitir, dentro de doze meses, contados a partir da data do direito adquirido, conforme o art. 134 da CLT, de modo a
mitigar as ocorrências de pagamento indenizado, observado o disposto no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/MGI
nº 213, de 2025.

6.65. Após a programação das férias, eventuais alterações deverão ser comunicadas à fiscalização administrativa
com, no mínimo, noventa dias de antecedência do início da fruição das férias, mediante justificativa, indicando-se,
para tanto, um dos motivos elencados no parágrafo único do art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de
2025.

Gestor do Contrato

6.66. Cabe ao gestor do contrato:

6.66.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.66.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.
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6.66.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

6.66.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.66.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.66.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.66.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pelo contratado confere com o valor
dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço.

6.67 receber e dar encaminhamento imediato:

6.67.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso
III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.67.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas,
enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por
qualquer outro meio idôneo.[A12] 

6.68. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de
ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores,
comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o [Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto
no Anexo IV  para aferição da qualidade da prestação dos serviços. 

7.2. Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação por tarefa,
contratação integrada e contratação semi-integrada será adotada sistemática de medição e pagamento associada à
execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a
adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades
de itens unitários.

7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7.3.1. não produziu os resultados acordados,

7.3.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.3.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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7.4. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.5. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.5.1. Fornecimento e uso de EPI’s, uniformes, materiais, ferramentas e equipamentos no local da execução
dos serviços; 

7.5.2 Descumprimento por parte do empregado terceirizado das normas e obrigações pertinentes à execução do
serviço ; 

7.5.3 Atraso na entrega de uniformes e/ou epi’s previstos em contrato e /ou entrega em quantidade inferior

7.5.4 Descumprimento de outras obrigações contratuais diversas;

7.5.5 Qualidade na prestação dos serviços contratados.

7.5.6 O valor a ser glosado deverá ser proporcional ao dano econômico sofrido pela Administração Pública, não
se confunde a glosa por falta dos empregados do contratado com o ajuste de pagamento com base no IMR,
desta forma para fins de cálculo do valor da fatura mensal será utilizada a seguinte fórmula: {(100% Valor
Contratado) X (% Aferido no IMR) - (Glosas por faltas)}= Valor da Fatura.

 

Recebimento

7.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de , pelos fiscais técnico e administrativo, dias10(dez) 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.7 O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.8. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.9. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.10. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.11. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período MENSAL 

7.12. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.12.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.12.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que
será encaminhado ao gestor do contrato.

7.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.14. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
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7.15. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.16. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.[A7] 

7.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.18. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ) dias, contados do recebimento provisório, por10(dez)
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.19.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.19.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.19.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.19.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.19.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.[A8] 

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.23. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022.

7.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;
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II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

Vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.26. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.27. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.28. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.28.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.28.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.29. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.31. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.32.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.33. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de [IPCA]
correção monetária.

Forma de pagamento

7.35. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo Contratado.

7.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.37.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A10] 
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7.38. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reoneração gradual da folha de pagamento

7.39. A pedido do Contratado, o preço do contrato poderá ser revisto nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 
14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9º-A e 9º-B da 
Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

7.39.1. O pedido de revisão em virtude dos efeitos da Lei nº 14.973, de 2024 deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.39.2. A revisão prevista no subitem acima, caso requerida pelo Contratado, deverá ser instruída com a
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços.

Repactuação 

7.40. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 
interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado.

7.41. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado[A18] :

7.41.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta
estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

7.41.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.42. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.42.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.43. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da
anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de
obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

7.44. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais
decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.45. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.46. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração
Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do
Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.47. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a comprovação da
variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo
acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.
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7.47.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses
instrumentos.

7.47.2. Deverão prevalecer os direitos mais benéficos ao trabalhador durante a execução contratual, caso o
Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada seja
[A19]   diferente do Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo utilizado pela Administração como
paradigma para definição dos custos unitários mínimos relevantes, para fins de repactuação.

7.47.3. A correção dos valores mínimos de remuneração, incluindo salário base e adicionais, e dos benefícios
estabelecidos, será realizada com base nas cláusulas de reajuste percentual do Acordo, Convenção Coletiva
ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada, quando este for diferente do Acordo,
Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo paradigma utilizado pela Administração.

7.47.4. A repactuação será realizada com base na apuração da diferença percentual entre os valores previstos
no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo anterior e o que entrou em vigor quando inexistir cláusula
de previsão de reajuste percentual no Acordo, Convenção Coletiva ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa
contratada está vinculada, ressalvado o subitem seguinte.

7.47.5. Deverão prevalecer os valores que forem mais benéficos ao trabalhador caso o Acordo, Convenção
Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo ao qual a empresa contratada está vinculada venha a estabelecer
valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais, de auxílio-alimentação e de benefícios superiores
aos valores estabelecidos na contratação ou superiores à aplicação dos percentuais previstos nos subitens
anteriores.

7.47.6 A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra, que não estejam discriminados como custos
mínimos relevantes pela Administração, terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho
ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, àquele instrumento apresentado pela empresa no momento da
licitação).

7.48. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo
aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento [ , com base na seguinte fórmulaIPCA/IBGE]
[A20] :

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser
reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.49. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.50. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será,
obrigatoriamente, o definitivo.

7.51. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.52. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
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7.53. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o Contratante
verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor
menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

7.54. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados
aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos
efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.BE

7.55. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

7.56. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em
relação à diferença porventura existente.

7.57. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação
ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.58. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio
coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação,
a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.59. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente,
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.60. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (Trinta) dias), contado da data do
fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.

7.61. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar
a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.62. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.63. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.64. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a
proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.65. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação das
alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita[A21]   no momento da prorrogação contratual ou da
repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos
efetivos dessas contribuições.

7.66. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que
comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.

7.66.1. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

Cessão de Crédito

7.67. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.67.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.67.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
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conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

7.67.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.67.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado. 

7.68. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES
/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Conta-Depósito Vinculada ou Pagamento por Fato Gerador

Conta -Depósito Vinculada

7.69. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte 
do Contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05
/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de 
Referência.

7.70. Na presente contratação, o Contratado fica ciente de que a Conta-Depósito Vinculada está sujeita à cobrança 
de tarifas pela prestação de serviços bancários, a ser debitada diretamente da Conta-Depósito Vinculada, conforme 
tabela de tarifas afixadas nas agências do Banco do Brasil e disponível na internet (www.bb.com.br) em sítio 
eletrônico na forma da regulamentação vigente do Banco do Brasil, sendo eventuais alterações nos valores 
constantes da referida Tabela divulgadas pelos mesmos meios com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do início 
de sua vigência.  

7.71. O futuro Contratado deve autorizar a Administração Contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.72. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

7.73. O Contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo Contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017.

7.74. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será
igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita exclusivamente
para o pagamento das respectivas obrigações:

7.74.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.74.2. Férias e um terço constitucional de férias;
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7.74.3. Multa sobre o FGTS; e

7.74.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.75. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES
/MP n. 5/2017.

7.76. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.77. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio
da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os
serviços.

7.78. O Contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.79. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da
situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-
depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.80. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.81. O Contratado deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

  7.82. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

 h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as  sanções descritas na tabela abaixo:

Infração
Condutas Infracionais Praticadas

pelo Contratado

Sanções 
Aplicáveis

Multa Aplicável

a) Der causa à inexecução 
parcial do contrato

Recusar-se ou deixar de executar serviço 
demandado na contratação;

Usar materiais de limpeza de qualidade inferior 
à contratada

Entregar os uniformes em desconformidade 
com as características estabelecidas pela 
administração e não realizar a devida 
substituição quando solicitado;

Não fornecer os uniformes aos empregados na 
periodicidade estipulada pela administração;

Deixar de responder aos questionamentos 
encaminhados pela administração através de e-
mail devidamente acordado entre as partes;

Não entregar ou entregar com atraso os 
esclarecimentos formais solicitados para sanar 
as inconsistências ou dúvidas suscitadas 
durante a análise da documentação exigida por 
força do contrato;

Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais;

Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados;

Não providenciar treinamento para seus 
funcionários, conforme previsão em edital e 
anexos;

Advertência

(quando não 
justificar 
penalidade mais 
grave)

Em caso de reincidência ou agravantes: 
Multa Compensatória de 0,5% (cinco 
décimos por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor da contratação, por cada conduta 

.infracional

Deixar de realizar a limpeza de banheiros por 
vários dias, causando risco sanitário-

Não recolher lixo em área de alimentação

Deixar de entregar todos os EPI’S, materiais e 
equipamentos necessários à execução dos 
serviços, de acordo com o cronograma 
apresentado pela administração;

Entregar os EPI’S, materiais e/ou equipamentos 
em desconformidade com as características e 
quantidades exigidas pela administração.

Deixar de substituir os equipamentos que 
apresentarem defeito e/ou apresentarem 
rendimento insatisfatório em até 48 (quarenta e 
oito) horas, contadas da comunicação da 
contratante, salvo se houver solicitação de 
prorrogação de prazo aceito pela administração;
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b) Der causa à inexecução  
parcial do contrato que 
cause grave dano à 
Administração ou ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais.

Retirar funcionários do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia da 
administração;

Não registrar e controlar, diaiamente a 
assiduidade e a pontualidade dos empregados;

Não encaminhar no prazo determinado pela 
administração, a documentação necessária, para 
emissão de relatório definitivo para emissão de 
NF;

Não cumprir determinação formal ou instrução 
complementar emitida pela administração;

Não substituir empregado que se comporte de 
modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades do serviço;

Deixar de indicar e manter durante a execução 
do contrato o preposto, conforme previsão do 
edital e anexos;

Não manter a documentação de habilitação em 
situação regular e atualizada;

Deixar de efetuar o pagamento de salários, 
vales-transporte, auxílio-alimentação, seguros, 
encargos fiscais e sociais como recolhimentos 
sociais da previdência social ou do FGTS, bem 
como não arcar com quaisquer despesas diretas 
e/ou indiretas relacionadas à execução do 
contrato nas datas avençadas.

Deixar de apresentar quando solicitado, 
documentação fiscal, trabalhista, previdenciária 
e outros documentos necessários à 
comprovação do cumprimento dos demais 
encargos trabalhistas;

Deixar de Cumprir as disposições sobre 
sustentabilidade

Não atender as normas do Ministério do 
Trabalho sobre saúde, higiene e segurança do 
trabalho;

Provocar interrupção de aulas por falta de 
higienização

Impedimento de 
licitar e 
contratar, 
quando não se 
justificar a 
imposição de 
penalidade mais 
grave

Multa Compensatória de 0,5,% (cinco 
décimos por cento) a 15% (quinze por 

 cento) do valor da contratação, por cada 
.conduta infracional

c) der causa à inexecução 
total do contrato;

Abandono do contrato

Paralisação completa dos serviços

Recusa de executar qualquer item do objeto 
contratado

Impedimento de 
licitar e contratar 
sempre que não 
se justificar a 
imposição de 
penalidade mais 
grave

Multa Compensatória de 0,5% ( cinco 
décimos por cento) a 20% (vinte por cento) 

 do valor da contratação. por cada conduta 
.infracional

Chegar rotineiramente após o horário previsto
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d) ensejar o retardamento 
da execução ou da entrega 
do objeto da contratação 
sem motivo justificado;

Atraso injustificado na substituição de 
funcionários ausentes

Demora para iniciar serviços diários 
programados

Impedimento de 
licitar e contratar 
(se grave) 
Advertência

Multa moratória

Multa Compensatória, em substituição à 
multa moratória ,de 0,5% (cinco 
décimos por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor da contratação

e) apresentar 
documentação falsa ou 
prestar declaração falsa 
durante a execução do 
contrato;

Enviar atestados de serviços não realizados

Forjar lista de presença de funcionários

Apresentar nota fiscal falsa para materiais não 
adquiridos

Declaração de 
inidoneidade

Multa Compensatória de 0,5% (cinco  
décimos por cento) a  1% (um por cento) do  
valor da contratação

f) praticar ato fraudulento 
na execução do contrato;

Simular a execução de serviço para obter 
pagamento indevido

Substituir materiais contratados por outros de 
qualidade inferior

Usar funcionários não registrados

Declaração de 
inidoneidade

Multa Compensatória de 0,5% (cinco  
décimos por cento) a  1% (um por cento) do  
valor da contratação

g) comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer 
natureza;

Subornar fiscal do contrato

Obstruir auditorias ou vistorias

Prometer vantagem indevida para obter 
favorecimento em medições ou pagamentos

Declaração de 
inidoneidade

Multa Compensatória de 0,5% (cinco  
décimos por cento) a  1% (um por cento) do  
valor da contratação

h) praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.

Oferecer vantagem indevida a agente público

Obstruir investigação pública

Formar conluio para frustrar caráter 
competitivo da licitação

Declaração de 
inidoneidade

Multa Compensatória de 0,5% (cinco  
décimos por cento) a  1% (um por cento) do  
valor da contratação

 Atraso superior a 25 dias
na apresentação ou 
reposição da garantia 
contratual

Não apresentar nova apólice de seguro garantia 
após vencimento

Não repor garantia após saque autorizado pela 
Administração

Impedimento de 
licitar e contratar 
e Extinção
/rescisão 
contratual

Moratória de 0,07% (sete centésimos por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 
2% (dois por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, 

 suplementação ou reposição da garantia;

 

8.2. 1 As condutas infracionais descritas na tabela acima são meramente exemplificativas, não se constituindo
em rol exaustivo. Outras condutas que venham a ser identificadas no decorrer da execução contratual, desde
que em desacordo com as cláusulas contratuais, legislações aplicáveis ou princípios que regem a
administração pública, poderão ser igualmente caracterizadas como infrações e sujeitas às sanções previstas
no contrato.

8..3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de dias, a contar da data do 30(trinta)
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

8.8.3 Os processos administrativos para apuração de aplicação de penalidade, no âmbito deste órgão seguirá o
rito processual constante na Instrução Normativa 05/2024.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1. . As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
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pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta[A1] 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃ] ,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

 

Regime de Execução[A2] 

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global

9.3. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, somente
serão aceitas, nos termos do edital, propostas que adotem, na planilha de custos e formação de preços, valores iguais
ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes parcelas, conforme estimativa baseada no
(a) Convenção Coletiva de Trabalho nº PI000119/2025 e nº PI000053/2025 utilizado(a) como paradigma os valores
constantes nas planilhas de cada campi.

9.3.1. Não serão considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores previstos em Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que não contemplem todos os trabalhadores representados
pelo sindicato laboral;

9.3.2. Em caso de divergência entre os valores considerados no orçamento da Administração e os valores
constantes da norma coletiva do licitante, a proposta deverá considerar o maior valor entre ambos;

9.3.3. Os valores orçados pela Administração constam da planilha de custos -Anexo V do Edital.

9.4. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou
de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será

9.4.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital 

Exigências[A8]  de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 9.6. Pessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional; 

nscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da9.7. Empresário individual: i
respectiva sede;

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja9.8. Microempreendedor Individual - MEI: 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 
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 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário9.10. Sociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,9.11. Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

inscrição do ato constitutivo da filial,9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,9.13. Sociedade cooperativa: 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas9.14. Consórcio de empresas: 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou
compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder,
responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso;

9.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A12] 

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[A13] 

Qualificação Econômico-Financeira[A14] 

9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
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9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois
 já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG),últimos exercícios sociais,

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes
fórmulas[A15] :

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

9.26.1. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da
contratação para o período de doze meses, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações
contábeis do último exercício social; e

9.26.2. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação para o período de doze
meses, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social;
[A17] 

9.27. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios sociais,
sob pena de inabilitação[A18] ;

9.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.29. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.31. Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do Anexo VI DO EDITAL, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a
iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do interessado,
observados os seguintes requisitos[A20] :

9.31.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e
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9.31.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor
deverá apresentar justificativas.

9.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica (A21)

9.33. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

9.33.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
Conforme item 4.36interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

deste TR.

 

9.33.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade
profissional competente no Brasil.

 

Qualificação Técnico-Operacional

9.34. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

 emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, ou atestados
quando for o caso.

9.34.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:

9.34.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 02(dois) anos do fornecedor na prestação dos
serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;[A26] 

9.34.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o mínimo de 50%
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; 

9.34.1.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale,
para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.[A28] 

9.34.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.34.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.34.1.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente.

9.35. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
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9.36. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Disposições gerais sobre habilitação

9.37. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

9.38. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.39. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

9.40. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.41. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

Documentação complementar para cooperativas

9.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

9.42.1. . A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971;

9.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

9.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

9.424. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão
o contrato;

9.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.42.6.1. ata de fundação;

9.42.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.42.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.42.6.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.42.6.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais;

9.42.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e
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9.42.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
alizador.1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fisc

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável,[A2]  é de R$  13.759.532,40   ... Treze milhões
setecentos e cinquenta e nove reais e quarenta centavos, conforme custos unitários apostos na tabela contida no
item 1.1 acima.

10.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante
e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso II do capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

ritérios definidos para a contratação.10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme c

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.2. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.  As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas  

 

Parnaíba,  27 de novembro de 2025.

 

 

 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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13. ANEXO I

 

 suprimido visto que o TR digital não permite a exclusão do anexo I incluído no novo modelo (SE 2025). O presente Anexo não contempla disposições
relativas às contratações de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, tendo em vista que, nesses casos, ainda que se trate de
contratação de pequeno valor, é recomendável a celebração de termo de contrato.

14. ANEXO II

ANEXO II

[A1] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as  (identificar o Contratado)
disposições e obrigações previstas no , no Termo de Referência e nos demais Edital Aviso de Contratação DiretaOU 
anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que sePregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados
durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome )e Cargo do Representante Legal

 

Justificativa: suprimido visto que o TR digital não permite a exclusão do anexo I incluído no novo modelo (SET 2025). O presente Anexo não contempla 
disposições relativas às contratações de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, tendo em vista que, nesses casos, ainda que se 

trate de contratação de pequeno valor, é recomendável a celebração de termo de contrato.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

THIAGO COSTA DO AMARAL
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/11/2025 às 09:46:54.

 

 

 

 

 

 

PAULO HENRIQUE QUARESMA SOARES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/11/2025 às 16:25:54.
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EVALDO MARQUES GUEDES DE SOUSA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/11/2025 às 14:18:21.

 

 

 

 

 

 

JACQUELINE MARIA DE ARAUJO DIAS
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 27/11/2025 às 09:51:34.
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Estudo Técnico Preliminar 12/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 23179.000362/2025-21

2. Descrição da necessidade

2.1 Contratação de empresa para prestação, de forma continuada, dos serviços de Limpeza e
Conservação e de Jardinagem.
2.2 A demanda decorre da necessidade de manter e conservar o patrimônio da União, resguardado
pelo Campus Parnaíba, do Instituto Federal do Piauí, bem como, promover o bem estar de sua
comunidade, proporcionando um ambiente limpo, higienizado e salubre, em bom estado de
conservação, e ainda zelar pela imagem externa da edificação, valorizando os jardins através de
manutenção e demais atividades pertinentes, nas dependências deste campus.
2.3 Ressalta-se que os serviços terceirizados demandados destinam-se à realização de atividades
auxiliares administrativas ou complementares aos serviços que constituem a área de competência
legal do IFPI, necessários ao seu bom funcionamento e não inerentes às atribuições de cargos de
seu quadro de servidores.
2.4 2.4 O contrato atual, nº 05/2024, com a empresa SERVIFAZ SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA
LTDA , possui vigência até 20/12/2025, conforme o primeiro CONTRATO ANEXADO AO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 23179.000097/2023-19.

2.5 Assim para o atendimento da demanda deverá ser realizada licitação cujo objeto é a
contratação de empresa para prestação de serviços de Limpeza e Conservação e de Jardinagem,
de áreas internas e externas, compreendendo além da execução do serviço, o fornecimento de
uniformes, EPI’s, materiais e o emprego de equipamentos necessários e adequados a sua
realização. Os serviços serão prestados nas instalações do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia do Piauí – IFPI/Campus Parnaíba, localizada na Monsenhor Antônio Sampaio, S/N –
Bairro Dirceu Arcoverde, Parnaíba - PI, 64211-145. E ainda nos endereços dos campi que poderão
participar do certame.
2.10 Espera-se como resultado das contratações a garantia de qualidade e de presteza na
execução dos serviços de Limpeza e Conservação, bem como dos serviços de Jardinagem, seja
nas atividades administrativas ou no atendimento aos eventos desenvolvidos por este IFPI –
Campus Parnaíba.
2.11 Foi escolhido o Sistema de Registro de Preços (SRP) por ser conveniente à contratação de
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, conforme o inciso III, do art. 3º do
decreto 11.462/23. Além disso, no SRP não há necessidade de indicação do recurso orçamentário
próprio para as despesas dos serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso,
conforme exposto no art. 8º, IV, do Decreto 10.024/19. As regras referentes aos órgãos gerenciador
e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro
de Preços.
2.12 Para a realização do certame licitatório, deverão ser adotadas as minutas padronizadas de
Termos de Referência, Instrumentos Convocatórios e Instrumentos Contratuais elaborados e
disponibilizados pela da Advocacia-Geral União em seu sítio eletrônico, com estrita observância ao
que estabelece a IN SEGES/MPDG nº 5/2017 e seus respectivos anexos.
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3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Logística e Manutenção Paulo Henrique Quaresma Soares

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.11 Serão requisitos mínimos para contratação;
4.11.1 Possuir ramo de atividade, da empresa, compatível com o objeto da licitação, qual seja,
prestação de serviços de Limpeza e Conservação e, prestação de serviços de Jardinagem;
4.11.2 A empresa contratada deverá seguir as normas constantes na legislação trabalhista e da
respectiva Convenção Coletiva de Trabalho – CCT vigente;
4.11.3 Estar com todas as documentações de acordo com a legislação Vigente.
4.12 A empresa contratada deverá se dispor a prestar serviços pelo período mínimo de um ano,
para isso, será celebrado contrato com vigência de 12 (doze) meses, de acordo com o que
estabelece a Lei nº 14.133/21, conforme modelo de licitações e contratos da Advocacia Geral da
União.

4.12.1 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que objetiva a obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração. Desta forma, para a concretização desta
hipótese deverá ser observado os requisitos expostos na IN 05/2017 MPOG.
4.12.2 Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os
custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser
eliminados como condição para a renovação.
4.13 O prazo de vigência do contrato, devidamente justificado e no interesse da Administração,
poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitado a 10(dez) anos de acordo com o
previsto nos Arts. 106 e 107 da Lei 14.133/21.
4.14 Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento)
do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da
data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério do IFPI – Campus Parnaíba.

A, a MINUTA DA APÓLICE deverá assegurar:4.15 Optando pela modalidade SEGURO GARANTI
4.15.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 
4.15.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

4.15.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo Contratado. 
4.16 Conforme § 3º do artigo 96 da Lei 14133 o edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado
da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da
garantia pelo contratado quando optar pela modalidade seguro garantia.
4.17 A apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva
em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de
inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.
(art. 121, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como o entendimento firmado no PARECER
n. 00036/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP: 18220.101646/2022-06), aprovado pelo Despacho do
Advogado-Geral da União nº 332, de 13 de agosto de 2024.).
4.15 A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º
salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta depósito
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vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme
disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, os quais somente serão
liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas
no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

4.16 As empresas licitantes, adjudicatárias e contratadas estarão sujeitos às penalidades previstas
nos artigos no Art. 7º da Lei nº10.520/2002, no Decreto nº 10.024/2019, e nos Artigos 156 da Lei nº
14133
/21, assegurado o Direito Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.
4.17 O critério de julgamento adotado será o de menor preço global dos serviços.
4.18 As empresas licitantes poderão realizar vistoria, não obrigatória, nas instalações do local de
execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio
agendamento.
4.19 Os serviços de Limpeza e Conservação, bem como os serviços de Jardinagem devem ser
executados com cuidados especiais para evitar possíveis criadouros de mosquitos transmissores
da dengue, sendo de responsabilidade da CONTRATADA eliminar todos os focos que encontrar
nas áreas que fazem parte do contrato.
4.20 A contratada para prestação de serviços de limpeza e conservação e de Jardinagem deverá
fornecer aos trabalhadores empregados na execução do contrato uniformes, EPI’s e equipamentos
condizentes com a atividade a ser desempenhada, bem como materiais de limpeza e conservação,
necessários ao desenvolvimento das atividades neste campus, e obrigar-se-á a selecionar e
preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, que deverão ter funções
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

4.21 As empresas participantes do certame deverão comprovar a atuação e experiência mínima de
02 (dois) anos no ramo pertinente ao objeto da licitação.
4.14. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviço de natureza continuada,
conforme disposto na IN 05/2017 MPOG, tendo em vista que sua interrupção pode comprometer a
continuidade das atividades do IFPI – Campus Parnaíba, afetando direta e negativamente os
servidores e toda a comunidade acadêmica.
4.15. O objeto da contratação tem a natureza de serviços comuns, uma vez que os padrões
de  desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo Edital, mediante
especificações usuais no mercado, conforme disposto no XIII do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021.
4.16. A contratação deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos do Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União.
4.16.1. As empresas a serem contratadas poderão ter bens agregados ao serviço e estes devem
ser escolhidos conforme critérios de sustentabilidade, quando for o caso. Os materiais de consumo
solicitados deverão ser descartados em lixeiras seletivas. Quanto ao uso da energia elétrica, é
importante que as empresas se atentem em disponibilizar equipamentos com selo PROCEL e que
se configurem entre os mais eficientes energeticamente do mercado.
4.17. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), é a seguinte:
4.17.1. Serviços correspondentes à limpeza, asseio, conservação do Campus deverão ser
executados por profissionais enquadrados na categoria de Servente de Limpeza, Código

, com jornada de trabalho de 44 horas semanais, de segunda-Brasileiro de Ocupação 5143-20
feira a sábado, com horário estabelecido pela administração.
4.17.2. Serviços para preservação, conservação e manutenção do projeto paisagístico (áreas
verdes) do campus deverão ser executados por profissionais enquadrados na categoria de
Jardineiro, , com jornada de trabalho de 44 horasCódigo Brasileiro de Ocupação 6220-10
semanais, de segunda-feira a sábado, com horário estabelecido pela administração.

4.18. A contratada ficará obrigada a aceitar, no interesse da Administração, nas mesmas condições
assumidas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor do contrato inicial atualizado, conforme prevê o § 1º do Art. 125 da Lei nº 14.133/21.
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4.19. O grau de eficiência da prestação dos serviços será verificado mediante avaliação mensal do
gestor/fiscal do contrato, através do Instrumento de Medição de Resultado – IMR, aplicado na
prestação dos
serviços de limpeza e conservação e na prestação dos serviços de jardinagem.
4.19.1. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à
mensuração dos serviços efetivamente prestados.
4.20. A Licitante deverá entregar declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das
condições necessárias para a prestação do serviço, caso opte por não realizar vistoria.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Para o atendimento da demanda analisou-se algumas soluções existentes no mercado onde
alternativas abordadas na realização deste estudo seriam:

5.1.1 Contratação para o quadro efetivo do IFPI de pessoal para realização do serviço:
5.1.1.1 O provimento de cargo efetivo, mediante concurso público, para a realização do serviço é
uma das opções para a solução do problema, contudo, após análise da Lei Federal nº 11.091/05
que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnicos-administrativos em
Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e
dá outras providências, o Cargo A - Servente de Limpeza, cuja descrição sumária atende as
disposições do objeto, consta como Cargo extinto, conforme Anexo III do Decreto nº 4.547, de 27
de Dezembro de 2002. Desta forma, esta não se materializa como opção viável para a solução do
problema.

5.1.2 Aquisição de maquinário especializado para realização dos serviços de Limpeza,
conservação e Jardinagem.
5.1.2.1 A aquisição de maquinário especializado atenderia em parte a demanda, no entanto a
Administração ainda teria que fazer além da licitação para aquisição dos maquinários, licitações
para a contratação de pessoal para a execução do serviço assim como para a contratação de
serviço de manutenção desse maquinário, o que acarretaria maiores custos para a Administração
Pública, não somente no quesito financeiro da aquisição desses itens, mas relacionados a custo e
tempo para os procedimentos licitatórios, possíveis atrasos nas entregas, gestão de estoques e
controle patrimonial, eventuais licitações desertas ou itens fracassados, ficando às expensas da
Administração Pública a reposição de materiais em caso de necessidade, o reparo ou substituição
de equipamentos em casos de avarias, dentre outros aspectos que poderiam comprometer a
adequada execução do serviço e tornar mais onerosa esta opção de atendimento da demanda.

5.1.3 Contratação dos serviços de limpeza, conservação e Jardinagem SEM o fornecimento
de materiais e equipamentos
5.1.1.1 Após a análise desta alternativa, decidiu-se por descartá-la, pois acarretaria maiores custos
para a Administração Pública, pois o Campus não dispõe dos materiais e equipamentos
necessários, e conforme citado acima, elevaria não somente no quesito financeiro da aquisição
desses itens, mas uma série de outros fatores que comprometeriam a execução dos serviços a
contento.

5.1.4 Contratação de empresa com fornecimento de mão de obra e todos os materiais e
equipamentos necessários à execução dos serviços, sob demanda.
5.1.4.1 Este tipo de aquisição engloba juntamente com a mão de obra contratada os materiais e
equipamentos inerentes a execução dos serviços, e a metodologia de apuração dos valores do
posto com o fornecimento dos materiais. Modelo já difundido no mercado e utilizado por vários
entes da Administração, como o próprio IFPI- Campus Parnaíba ao longo dos anos. No entanto a
prestação dos serviços sob demanda é uma alternativa inviável considerando a necessidade de
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limpeza constante das dependências da instituição, as grandes dimensões do campus e a utilização
diária de todos os locais dos prédios, com circulação de grande número de pessoas.

5.1.5 Fazer adesão a ARP vigente:
5.1.5.1 A adesão a Ata de Registro de Preços é um instrumento que pode ser utilizado para o
atendimento da demanda, pois permite que diversos órgãos com interesses comuns na contratação
de determinados serviços e aquisição de bens o façam de forma mais célere e eficiente, conforme
disposto no Decreto Federal nº 11.462/23, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preços previsto no art. 82 da Lei nº 14133/ 21. Entretanto, tendo em vista as
particularidades na contratação do objeto pretendido pelo Campus Parnaíba, e ainda considerando
que não houve o envolvimento preliminar deste campus no processo de contratação e,
consequentemente, no detalhamento de todas as condições de execução e especificidades para o
correto dimensionamento de quantitativos e preços referenciais, figura o instituto da adesão à ata
de registro de preços uma alternativa inviável, uma vez que não há como comprovar vantagem da
adesão sobre o sistema convencional, que, indubitavelmente, deve-se importar em uma vantagem
superior a um novo processo, conforme descrito no art. 31 do Decreto 11.462/23.

5.3 Ao observar as soluções acima, a contratação de empresa para prestação dos serviços
com o fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, nos mesmos moldes como

 uma vez quedo atual contrato, nesse momento continua se mostrando a mais adequada
analisando os encargos, assim como os preceitos legais implícitos em cada uma das opções,
entende-se como formato mais adequado o apresentado pela solução 5.1.4, pois, mostra-se mais
interessante, já que
atende as determinações legais, reduz a dedicação de força de trabalho do IFPI- Campus Parnaíba
para a aquisição dos insumos separadamente à contratação do serviço de limpeza e conservação e
jardinagem mostrando-se a opção mais econômica.

5.11 Frise-se ainda que a contratação pretendida alinha-se à política que o Governo Federal vem
implantado na reestruturação da máquina administrativa através de estratégias de racionalidade,
buscando atingir padrões de excelência em qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas
fins e reduzindo a demanda por serviços de apoio ao estritamente necessário.
5.12 O tipo de solução a contratar foi definido, após a análise das alternativas levantadas neste
estudo, as contratações anteriores realizadas pelo IFPI/Campus Parnaíba, além disto, buscou-se
realizar estudo de licitações realizadas por outros órgãos para o mesmo objeto a fim de aprimorar o
planejamento desta contratação, além de estudo da legislação que trata do tema.
5.13 A contratação da execução, da prestação destes serviços, objetos destas demandas, tem
suporte no Dec. 9.507/18, e art. 7º da Instrução Normativa nº 05/2017, da Secretaria de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
5.14 É importante observar, que em meados de 2017, por motivo de restrição orçamentária, fora
efetuada a supressão contratual no contrato de limpeza e conservação e jardinagem que tinha um
total de 16 prestadores de serviços e ficara com apenas 13 prestadores.
5.6 Identifica-se inúmeras empresas que prestam serviços de limpeza com fornecimento de
materiais e equipamentos junto ao mercado, pois nos requisitos da contratação não são
identificadas limitações específicas as quais as empresas, possíveis participantes da licitação, não
estão enquadradas ou não poderão enquadrar-se.
5.7 Destarte com esta contratação espera-se otimizar os custos administrativos de gerenciamento
de todo o processo de contratação, tanto em relação à força de trabalho da área requisitante,
quanto de compras, contabilidade, fiscalização, gestão de contratos, dentre outras envolvidas.
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6. Descrição da solução como um todo

6.1 A descrição da solução como um todo, abrange a contratação contratação de empresa para
prestar serviços contínuos de limpeza, conservação e Jardinagem ao Campus Parnaíba do Instituto
Federal do Piauí, sendo 10 (dez) postos de trabalho de servente de limpeza e 4 (quatro) postos de
trabalho de servente de limpeza (com adicional de insalubridade de 40% sobre o salário mínimo) e
03(três) jardineiros, assegurando a conservação das dependências do campus, dos jardins e áreas
verdes, como também a manutenção de um ambiente limpo e organizado, além de proporcionar um
ambiente salubre e com padrões adequados de conservação aos usuários das dependências do
Órgão. A aparência do ambiente organizacional faz parte do cartão de visita da instituição, sendo
importante a manutenção dos jardins. Um ambiente limpo traz o aumento de produtividade e
eficiência de uma instituição, proporcionando um local com sensação de bem-estar, segurança e
conforto.

6.2 A prestação dos serviços de conservação e limpeza compreenderá a categoria profissional de
servente de limpeza (CBO 5143-20), Jardineiro (CBO 6220-10) e serão executados sob o regime de
dedicação exclusiva de mão de obra, com carga horária de 44 horas semanais, de segunda- feira a
sábado, com horário estabelecido pela administração, respeitando o intervalo para almoço previsto
na Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT ou em Convenção, Acordo e Dissídios coletivos
vigentes.
6.3 A contratação compreenderá além da execução do serviço, o fornecimento de uniformes, EPI’s,
materiais e o emprego de equipamentos necessários e adequados à sua realização, conforme
tabela abaixo:

RELAÇÃO DO UNIFORME POR EMPREGADO - SERVIÇOS DE LIMPEZA

ITEM PEÇA DESCRIÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANT. POR 
CONJUNTO

01 Calça

Calça, confeccionada em tecido brim, com
elástico total e cordão para amarrar, com
dois bolsos frontais e traseiros, cor padrão
da contratada;

Unidade 02

02
Camisa 
Manga 
Curta

Camiseta básica unissex com manga curta,
confeccionada em malha 100% algodão.

Unidade 02

03
Bota de 
Couro

Bota de couro com biqueira de composite e
palmilha antiperfurante de uso em diversos
ambientes de trabalho, forro interno, solado
injeção direta bidensidade bicolor. Calçado
que atende a todas as Normas de
segurança da ABNT NBR ISO 20344,
20345 e 20347.

Par 01

04 Meias
Confeccionada em malha 100% algodão;
possui elástico na borda.

Par 02

05 Crachá
Em PVC personalizado com foto recente e
colorida, com identificação completa e
logotipo da empresa.

Unidade 01

 



UASG 158357 Estudo Técnico Preliminar 12/2025

7 de 21

RELAÇÃO DO UNIFORME POR EMPREGADO - SERVIÇOS DE JARDINAGEM

ITEM PEÇA DESCRIÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANT. POR 
CONJUNTO

01 Calça

Calça, confeccionada em tecido brim, com
elástico total e cordão para amarrar, com
dois bolsos frontais e traseiros, cor padrão
da contratada;

Unidade 02

02
Camisa 
Manga 
Curta

Camiseta básica unissex com manga curta,
confeccionada em malha 100% algodão.

Unidade 02

03
Camisa 
Manga 
Longa

Camiseta básica unissex com manga longa,
confeccionada em malha 100% algodão.

Unidade 02

04
Bota de 
Couro

Bota de couro com biqueira de composite e
palmilha antiperfurante de uso em diversos
ambientes de trabalho, forro interno, solado
injeção direta bidensidade bicolor. Calçado
que atende a todas as Normas de
segurança da ABNT NBR ISO 20344,
20345 e 20347.

Par 01

05 Meias
Confeccionada em malha 100% algodão;
possui elástico na borda.

Par 02

06 Crachá
Em PVC personalizado com foto recente e
colorida, com identificação completa e
logotipo da empresa.

Unidade 01

 

6.4 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parâmetros mínimos:
6.4.1 O tamanho das peças do uniforme deve atender ao padrão nacional de medidas, exceto
quando não existir padrão definido;
6.4.2 Os uniformes que apresentarem qualquer tipo de transparência serão devolvidos e deverão
ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias;
6.4.3 Os sapatos devem ser de primeira qualidade, não devendo apresentar nenhum tipo de
desconforto ao funcionário, sob pena de substituição dos mesmos no prazo máximo de 10 (dez)
dias, contados da data da notificação;
6.4.4 Pequenos ajustes nos uniformes, como bainhas, pinces, etc, poderão ser feitos pelo próprio
funcionário, que deverá apresentar um recibo ao preposto e a empresa Contratada deverá ressarci-
lo, integralmente, sem qualquer tipo de desconto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da
data notificação.
6.5. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:
6.5.1 No início do contrato a empresa deverá entregar 01 um.) conjunto completo ao empregado no
início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a
cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após
comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de
apresentação;

6.5.2 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, com
tamanhos diferenciados, confeccionados sob medidas;
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6.5.3 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;
6.5.4 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada
do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do
contrato.

6.6 RELAÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS e EPI’S

SERVIÇO DE LIMPEZA
RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO FORNECIDO MENSALMENTE

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE 

MENSAL

01 Vassoura de piaçava sintético – com cabo de aço de 120 cm Unidade 03

02
Água sanitária cloro ativo; multiplo uso; alveja e desinfeta; com
Registro ANVISA; validade mínima de 03 meses.

Litro 96

03
Alcool Etílico Hidratado 70%, 500 ml (GEL); validade mínima
de 03 meses.

Unidade 12

04
Álcool, 70%° (liquido) com Registro ANVISA; validade mínima
de 03 meses.

Litro 12

05
Cera – liquida para piso industrial - Impermeabilizante - auto
brilho - linha de tratamento de pisos, Galão com 5 litros;
validade mínima de 03 meses..

Galão 5 
litros

04

06

Desinfetante para banheiros e sanitários (Concentrado-
Diluição 1:100); com ingredientes ativos para desinfetar, limpar
e manter ambientes higienizados; para locais de fluxo intenso
de pessoas; amplo espectro de atuação; ação bactericida
contra bactérias como: Staphylococcus aureus, Salmonella e
Pseudomonas aeruginosa; com Registro ANVISA; validade
mínima de 03 meses.

Galão 5 
litros

12

07
Desodorizador de ar, cada unidade contendo 360 ml com
Registro ANVISA, não agressivo à camada de ozônio; validade
mínima de 03 meses.

Unidade 15

08
Detergente para lavar louça - 500 ml 100% biodegradável com
Registro ANVISA; validade mínima de 03 meses.

Unidade 24

09

Esponja Dupla Face 75X110mm; Um lado, espoja macia para
superfícies delicadas. O outro lado, esponja abrasiva para
limpeza pesada; Indicada para limpeza geral de superfícies,
como utensílios de cozinha, mesas, bancadas, cadeiras,
paredes, pisos etc; validade mínima de 03 meses.

Unidade 30

10
Flanela, medindo 40 x 60 cm; para limpeza e polimento; 100%
Algodão; validade mínima de 03 meses.

Unidade 20

11 Limpa vidros spray 500 ml; validade mínima de 03 meses. Unidade 05

12
Lustra móvel com 200 ml lavanda ou similar; validade mínima

Unidade 08
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de 03 meses.

13
Luvas de látex natural, cano médio; validade mínima de 03
meses.

Par 12

14
Máscara descartável p/poeiras e névoas tóxicas; validade
mínima de 03 meses.

Unidade 30

15
Palha de aço nº 01; pacote com 8 unidades; peso 60g; 100%
ecológico; não deixa resíduos e nem bactérias; validade
mínima de 03 meses.

Pacote 05

16
Papel higiênico, contendo 30 m cada rolo, folha dupla, pacote
com 4 unidades; 100% fibra celulósica. Desejável certificação
FSC ou equivalente; validade mínima de 03 meses.

Pacote 320

17

Papel toalha interfolhado branco extraluxo; cada fardo
contendo cinco pacotes de 1.000 folhas; 100% fibra celulósica;
desejável certificação FSC ou equivalente; validade mínima de
03 meses.

Fardo de 05 
pacotes de 
1000 folhas 

cada

160

18
Sabão em barra; 100% biodegradável; com Registro ANVISA;
validade mínima de 03 meses.

kg 01

19
Sabão em pó; pacote com 500g; 100% biodegradável; com
registro ANVISA; validade mínima de 03 meses.

Pacote 20

20
Sabonete líquido (de odor agradável); com ph neutro
concentrado; com registro ANVISA; validade mínima de 03
meses.

Litro 40

21
Saco de pano para limpeza de piso na cor branca.
Comprimento 60 cm. Largura 35 cm.

Kit com 10 
Unidades

02

22
Saco para lixo de 20 litros- fabricado em polietileno de alta
densidade/resistência (5 micra) (PEAD), reforçado, cada fardo
com 100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses.

Fardo 10

23
Saco para lixo de 50 litros - fabricado em polietileno de alta
densidade/resistência (5 micra) (PEAD)- reforçado, cada fardo
com 100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses.

Fardo 05

24
Saco para lixo de 100 litros- fabricado em polietileno de alta
densidade/resistência (5 micra) (PEAD)- reforçado, cada fardo
com 100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses.

Fardo 01

25
Sacos para lixo 200 litros- fabricado em polietileno de alta
densidade/resistência (5 micra) (PEAD)- reforçado, cada fardo
com 100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses.

Fardo 04

26
Sacos para lixo 300 litros- fabricado em polietileno de alta
densidade/resistência (5 micra) (PEAD)- reforçado, cada fardo
com 100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses..

Fardo 02

27
Vasotec limpador ácido; com registro ANVISA; validade
mínima de 03 meses. Embalagem de 01 litro

Litro 05
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28 Protetor solar FPS 50. (200 ml, proteção UVA + UVB), validade
mínima de 03 meses.

Unidade 04

29
Detergente Neutro Concentrado – para piso e superfícies em
geral – diluição de 1litro de detergente para cada 100 litros de
água. Galão de 5 litros

Galão 5 
litros

08

30
Pastilha Adesiva -‎Desodorizador Sanitário – Com ação anti-
manchas, durabilidade de aproximadamente 130 descargas

Caixa com 
3 pastilhas

30

31
Vassoura de Pelo 40cm-cerdas sintéticas macias e cabo de
aço angulado de 1,40cm

Unidade 10

32
Vassoura de Pelo 60cm-cerdas sintéticas macias e cabo de
aço angulado de 1,40cm

Unidade 03

33 Pá de lixo plástica com cabo longo plastificado de 80cm. Unidade 03

34 Vassoura para vaso sanitário com suporte. Unidade 03

35 Refil para MOP Unidade 02

36
Veneno contra insetos domésticos (barata, mosquitos,
formigas e outros) 300ml, spray; com registro ANVISA;
validade mínima de 12 meses

Unidade 12

37
Rolete porta papel higiênico – confeccionado em plástico
/polietileno branco – tamanho de 14,5 x 3,2 x 3,2cm.

Unidade 10

 

SERVIÇO DE LIMPEZA
RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO - ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
Quantidade

Anual
01 Rodo 40cm com cabo de aço 140cm Unidade 20
02 Rodo 60cm com cabo com cabo de aço de140cm Unidade 10

03
Mop Giratório 360 – com Balde Cesto Inox capacidade 13 litros– 
Limpeza em geral – Esfregão microfibra.

Unidade 03

04 Carro gari 240 litros com rodas - Bralimpia ou similar. Unidade 01

05
Carro de Limpeza Funcional 240 litros – Cor preta, Com Rodas, 
Acompanha Bolsa de Vinil Amarela Sem Zíper - Preto

Unidade 02

06 Bomba de formicida em pó – 01 litro Unidade 01
07 Facão (Grande) lâmina de aco carbono e cabo de polipropileno Unidade 06

08
Mangueira de borracha reforçada com adaptador, 100 metros, 3/4", 
com adaptador e esguicho;

Unidade 06

09 Mangueira para jardim Santeno II - 10 (pressão 1 kgf/cm²) 100 metros Unidade 04
10 Serra para poda nº 12 com cabo emborrachado Unidade 03
11 Tesoura grande para poda de cerca viva. Unidade 03

12
Vassoura plástica regulável para jardim, com 22 dentes, cabo de 
120cm

Unidade 04

Vassoura metálica regulável 22 dentes, com cabo 1,20cm, para 
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13 jardim. Unidade 02
14 Balde Plástico de 5 litros com alça de Plástico Unidade 10
15 Balde plástico de 15 litros. com alça de Plástico. Unidade 10

16
Espanador Eletrostático com fios 100% Acrílico e cabo ergonômico de 
47 cm.

Unidade 10

17 Lixeira plástica capacidade 20 litros, com tampa acionada por pedal. Unidade 20
18 Lixeira plástica capacidade 50 litros, com tampa acionada por pedal. Unidade 05
19 Lixeira plástica capacidade 100 litros, com tampa acionada por pedal. Unidade 02

20
Mangueira de borracha reforçada com adaptador, 100 metros, 1/2", 
com adaptador e esguicho

Unidade 02

21 Refil de disco para encerar para enceradeira industrial Unidade 36

22
Diluidor de produto químico concentrado, através de sistema Venturi, 
para uso em higiene em geral

Unidade 02

23
Dispenser Porta Papel Toalha Interfolha na cor branca, fabricado em 
plástico com alta resistência de impacto, P/Banheiro

Unidade 15

24
Dispenser para sabão líquido na cor branca, fabricado em plástico 
com alta resistência- reservatório de 800ml.

Unidade 15

25

REMOVEDOR DE CERA para PISO INDUSTRIAL, remove sujeira
pesada -  Sem cheiro - desengordurante, usado em limpeza de pisos
encardidos; na remoção de ceras, impermeabilizantes acrílicos, base
seladora, gorduras incrustadas e graxas em pisos. Diluição na
proporção de 1:5 para limpeza pesada e remoção de ceras velhas,
utilizando máquinas com disco abrasivo. Para lavagem normal,
diluição até 1:50 litros de água.

Galão 5 litros 04

26

SELADOR ACRÍLICO PARA PISOS INDUSTRIAL - selador
termoplástico a base de copolímeros especiais, de alta resistência e
excelente nivelamento, utilizado com ceras e acabamentos acrílicos –
HS ou UHS, nos mais diversos tipos de pisos de média a alta
porosidade.

Galão 5 litros 12

 

SERVIÇO DE LIMPEZA
RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS – ENTREGA ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
Quantidade

01
Aspirador de pó e água industrial, com reservatório, potência 
entre 1200 e 1600 W (CV38/2 - Karcher ou similar).

Unidade 01

02
Carrinho de mão (pneu com câmara), com reposição de pneu e 
câmara quando solicitado

Unidade 02

03
Escada Tipo Cavalete, com 5 degraus em material alumínio 
cobertura antederrapanete nos degraus altura total 167 
centímetros largura 43 centímetros.

Unidade 02

04

Enceradeira Industrial 0,75 HP - CL350 - 220V, com disco de 
lavar e de encerar, cabo em aço com pintura eletrostática, caixa 
de ligação em plástico termo-resistente, alavancas de 
acionamento em plástico ABS.

Unidade 01

05
Escada Multifuncional 4 x4 , 16 degraus, suporta até 150 kg, 
atinge até 4,47 metros, até 8 posições, super resistente, em 
alumínio, de 1.2mm e espessura de 1.4mm.

Unidade 01
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SERVIÇO DE LIMPEZA
RELAÇÃO DE EPI'S

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE 

MENSAL

01
Avental resistente em raspa de couro, preferencialmente com bolsos 
– 1,00x.60CM

Unidade 02

02 Boné árabe com proteção da nuca e emblema da empresa. Unidade 04

03
Bota de borracha tipo galocha, tipo impermeável com sola 
antiderrapante, cano longo, com tamanhos diferenciados, na cor 
preta.

Par 14

04
Conjunto – Capa de chuva com calça em PVC com forro, cor 
amarela ou preta, com mangas e capuz.

Unidade 02

05 Luva de Látex cano longo. Par 14
06 Luva raspa de couro, cano curto, c/reforço. Par 05

07
Máscara de proteção respiratória c/filtro de carvão ativado, para uso 
com produtos químicos, validade mínima de 12 meses.

Unidade 05

08 Óculos de Segurança. Unidade 14
09 Perneira de segurança (para uso com roçadeira). Par 02
10 Protetor auditivo tipo concha. unidade 08
11 Protetor Facial incolor com capacete unidade 08

 

SERVIÇO DE JARDINAGEM

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO FORNECIDO MENSALMENTE

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE 

MENSAL

01
Veneno para combate de cupins e formigas no gramado, tipo Klap; 
com registro ANVISA; validade mínima de 03 meses.

Litro 01

02
Protetor solar FPS 50. (200 ml, proteção UVA + UVB), validade 
mínima de 12 meses.

Unidade 03

 

SERVIÇO DE JARDINAGEM
RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO FORNECIDO SEMESTRALMENTE

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANTIDADE 

MENSAL
01 Adubo químico (Uréia) Kg 08
02 Formicida em pó, tipo K-Othrine, 1kg; validade mínima de 12 meses. Unidade 03

03
Formicida isca granulada para controle de formigas, pacote de 500g, 
validade mínima de 12 meses.

Pacote 03

Sacos para lixo 200 litros reforçado, cada fardo com 100 unidades, 



UASG 158357 Estudo Técnico Preliminar 12/2025

13 de 21

04 cor preta. Material reciclado ou reciclavel; validade mínima de 12 
meses.

Fardo 06

05 Terra vegetal para capeamento do terreno ajardinado e gramado. M³ 01

 

SERVIÇO DE JARDINAGEM
RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

01
Carrinho de mão (pneu com câmara), com reposição de pneu e câmara 
quando solicitado

Unidade 01

02

Cortador de Grama, 1700 watts - MC50E Características: Modelo: MC50E 
Aplicação: Profissional Especificações: - Diâmetro de Corte: 480 mm - 5 
alturas de corte - Lâmina em aço, com têmpera total - Cabo dobrável, 
revestido em PVC flexível, altamente isolante - Fácil montagem, limpeza, 
armazenamento e transporte - Tratamento anticorrosivo em todas as peças 
sujeitas à oxidação - Pintura com tinta a pó de poliéster polimerizado em 
estufa a 180°C, garantindo maior durabilidade e melhor acabamento - Com 
10 metros de cabo elétrico - Exigem o uso das duas mãos para acionar o 
cortador, evitando ligações acidentais - Rodas revestidas com pneus em 
PVC - Possuem saída lateral - Altura de corte regulável independente nas 4 
rodas Motor: Potência: 2 HP e 1700 watts Frequencia: 50/60 Hz 
Monofásica. Alimentação Voltagem: 220 V Dimensões Peso: 33 Kg

Unidade 02

03

Pulverizador Manual Costal: Tipo: Costal, com sistema de compressão por 
alavanca; Pressão de trabalho: 0,2 a 0,4Mpa; Capacidade aproximada do 
depósito: 20 litros; Acionamento da bomba: Tipo pistão; Comprimento 
mínimo da lança: 0,55m; Comprimento aproximado da mangueira: 1,2 m; 
Chassi de Plástico; Conectores Plásticos; Fivelas reguláveis - Tipo Mochila; 
Acompanha: mangueira, lança e 4 bicos intercambiáveis (leque, ducha, 
cone e cone duplo); Indicado para o combate a focos de mosquitos, 
pernilongos, baratas e, também, na sanitização de ambientes e na 
umidificação de plantas e jardins. Podendo ser utilizado para pulverização 
de inseticidas, herbicidas, pesticidas, fungicidas, carrapaticidas e adubos 
foliares.

Unidade 01

04

Roçadeira de Grama a Gasolina 1HP 26cc G1831BR Gamma ou similar 
Roçadeira de grama 26 cc A gasolina Accesorios: Alça de Sustentação 
Motor: 4 tempos Cilindradas: 1 HP - 25,5 cc Potência máxima: 0,75 kW 
Capacidade do tanque combustível: 700 mL Eixo: Curvo. Corte: Cortador 
de fio de nylon Área de corte máxima: 340 mm Alça de sustenção: Simples 
Uso PROFISSIONAL Para aparar contornos de grama e para a manutenção 
de quintais e jardins Peso (sem combustível, disp. corte, proteção): 4,8 Kg -
Incluindo gasolina para funcionamento da roçadeira com um consumo 
mensal aproximado de 20 (vinte) litros. - Fio de Nylon para Roçadeira, 
espessura 2,5mm – Bobina 2kg (Aproximadamente 330 metros) 
OBSERVAÇÃO: Os itens, gasolina e o fio de nylon, serão solicitados de 
acordo com a necessidade.

Unidade 02

05

Motopoda: motor 4 tempos, lubrificação automática, alavanca de partida, 
válvula de descompressão, potência: 0.77kW(1.1Hp), cilindrada: 25.4cc, 
sabre: 255mm. Braço telescópico: - recolhido: 2.72m, esticado: 3.92m. 

Unidade 01
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Corrente 91VXL - 39E, Corrente 3|8".Tanque combustível: 0.6ml.Tanque 
de óleo: 80ml. Peso: 7.2kg.Emissão de vibrações: 7.2|5.3m|s².Incerteza K: 
2m|s².

06
Motosserra a gasolina- Sabre de 35cm – Cilindrada 31,8 cm³ -Potência (kW)
1,5 kW -Potência (hp)2,0 hp -Capacidade tanque de combustível 396ml- 
Capacidade tanque de óleo de corrente 280 ml.

Unidade 01

 

SERVIÇO DE JARDINAGEM
RELAÇÃO DOS EPI’S

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE 

ANUAL
01 Óculos de Segurança. Unidade 03
02 Protetor auditivo tipo concha. unidade 03
03 Protetor Facial incolor com capacete unidade 03
04 Boné árabe com proteção da nuca e emblema da empresa. unidade 03

05
Conjunto – Capa de chuva com calça em PVC com forro, cor 
amarela ou preta, com mangas e capuz. Tamanho G

unidade 01

6.6.2.1 Os materiais utilizados na realização dos serviços, especificados na planilha de custos e
formação de preços, por terem sidos pagos durante a execução contratual, não serão devolvidos à
contratada.
6.7 Nas orientações para o desenvolvimento, tanto dos serviços de Limpeza e Conservação quanto
os serviços de Jardinagem, o rol das rotinas elencadas a seguir é apenas exemplificativo, e não é
exaustivo, desta forma, demandas não elencadas, mas que possuam a mesma natureza destas
podem surgir durante a vigência do contrato.
6.8 Este rol de atividades pode ser utilizado como meio de avaliação e de medição de
adequabilidade e resultados. A frequência sugerida pode ser alterada posteriormente quando da
elaboração do Plano de Execução das atividades, contanto que a produtividade estabelecida pela
Administração na licitação seja respeitada.

6.9 Rotinas de Serviço de limpeza
6.9.1 – Áreas Internas - Diariamente
6.9.1.1 Limpar, com pano úmido, mobiliários, utensílios, aparelhos telefônicos, computadores,
impressoras, equipamentos de escritório, bem como demais móveis existentes, inclusive aparelhos
elétricos, extintores de incêndio, etc., utilizando espanador, flanela e produtos adequados;
6.9.1.2 Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;
6.9.1.3 Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos,
de marmorite e emborrachados;
6.9.1.4 Varrer os pisos de cimento;
6.9.1.5 Limpar com saneantes domissanitários os pisos das copas e outras áreas molhadas, duas
vezes ao dia;
6.9.1.6 Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

6.9.1.7 Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e
após as refeições;
6.9.1.8 Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos
termos da IN /MARE nº 6 de 3 de novembro de 1995;
6.9.1.9 Limpar os corrimãos;
6.9.1.10 Higienizar os bebedouros da instituição;
6.9.1.11 Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração;
6.9.1.12 Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
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6.9.2 – Áreas Internas - Semanalmente
a. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
b. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;
c. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz sintético;
d. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis
encerados;
e. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro, tecidos ou plástico em assentos e
poltronas;
f. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;
g. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados
com detergente, encerar e lustrar;
h. Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;
i. Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;
j. Limpar quadros, placas, pinturas, painéis;
k. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;
l. Lavar lixeiras, carrinhos utilizados para remoção e contêineres utilizados na coleta de lixo;
m. Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

6.9.3 - Áreas Internas – Mensalmente
6.9.3.1 Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;
6.9.3.2 Limpar forros, paredes e rodapés;
6.9.3.3 Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;
6.9.3.4 Limpar persianas com produtos adequados;
6.9.3.5 Remover manchas de paredes;
6.9.3.6 Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de
malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.);
6.9.3.7 Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês;
6.9.3.8 Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.
6.9.4 Áreas Internas – Anualmente
6.9.4.1 Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias;
6.9.4.2 Lavar pelo menos duas vezes por ano, as caixas d&#39;água dos prédios, remover a lama
depositada e desinfetá-las.
6.9.4.3 Executar demais serviços considerados necessários à frequência anual.

6.9.5 Áreas Externas – Diariamente
6.9.5.1 Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e
emborrachados;
6.9.5.2 Varrer as áreas pavimentadas;
6.9.5.3 Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros,
removendo-os para local indicado pela Administração;
6.9.5.4 Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
7.5.5 Áreas Externas – Semanalmente
a. Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.);
b. Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com
detergente, encerar e lustrar;
c. Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal
7.5.6 Áreas Externas – Mensalmente
a. Lavar as áreas cobertas destinadas à garagem/ao estacionamento;
b. Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.

7.5.7 Esquadrias Externas.- Quinzenalmente
a. Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando-lhes produtos antiembaçantes;
b. Executar demais serviços considerados necessários à frequência quinzenal.
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7.5.6 BANHEIROS – Diariamente
a. Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário
desinfetante, no mínimo duas vezes ao dia;
b. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários;
c. Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário;
d. Lavar e desinfetar todos banheiros no início da manhã considerando o horário de início das aulas;
e. Durante o dia lavar e desinfetar os banheiros de maior fluxo de utilização;
f. Realizar a coletar de lixo dos banheiros, no mínimo 02 (duas) vezes ao dia, acondicionando-o em
sacos plásticos, removendo-os para local indicado pela Administração;

6.9.6 Setor Médico - Diariamente
7.7.6.1 Limpeza diária, considerando o horário de início do trabalho, do setor médico, realizando a
coleta de lixo hospitalar ou assemelhado, no mínimo 02 (duas) vezes ao dia;
7.7.6.2 Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

7.5.7 Rotina Serviço de Jardinagem - Diariamente
a. Regar as plantas e jardins distribuídos nos prédios;
b. Tratar as plantas ornamentais de vasos e dos jardins;
c. Executar a limpeza das plantas ornamentais, retirando ervas daninhas, folhas amareladas e
mortas, plantas secas, acondicionando-as adequadamente para descarte;
d. Promover a varredura de todo terreno externo ajardinado e gramado, removendo detritos
vegetais, papeis e qualquer tipo de lixo ou entulho de qualquer natureza, acondicionando-os
adequadamente para descarte;
e. Verificar o estado de conservação dos vasos de plantas, efetuado a limpeza dos mesmos;
f. Lavar e guardar ferramentas e equipamentos;
g. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.

6.9.7 Rotina Serviço de Jardinagem - Mensalmente

6.9.7.1 Substituir as plantas ornamentais que estiverem danificadas ou murchas por outras de mesa
espécie, ou de outras espécies por solicitação do IFPI – Campus Parnaíba;

6.9.7.2 Proceder a poda das árvores, das plantas ornamentais de vasos e dos jardins e de todo o
gramado, ou a qualquer tempo, de maneira manual e/ou mecanizada, acondicionando
adequadamente os detritos;

6.9.7.3 Proceder a capina manual de ervas daninhas na área externa (pavimentada, ajardinada e
gramada), acondicionando e descartando adequadamente os detritos;

6.9.7.4 Podar pequenos galhos e ramos das plantas;
6.9.7.5 Revolver a terra, adubar e plantar muda de plantas nos locais apropriados;
6.9.7.6 Sulcar e cavar o solo, formar coroas sob pés de plantas;

6.9.7.7 Fertilizar com produto especifico todas as plantas ornamentais dos vasos, toda área verde
ajardinada quando solicitado pelo IFPI – Campus Parnaíba, bem como o gramado, via fertirrigação,
com produto especifico a base de N.P. (Nitrogênio e Fosforo), de acordo com a exigência
nutricional do graad, devendo agendar data junto ao Departamento de Logística e Manutenção;

6.9.7.8 Prevenir e erradicar o crescimento de ervas daninhas, insetos nocivos e quaisquer tipos de
pragas, inclusive doenças e fungos nas plantas ornamentais e em toda a área ajardinada e
gramada, efetuando o tratamento fitossanitário especifico para o caso;

6.9.7.9 Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.
6.9.8 Rotina Serviço de Jardinagem - Semestralmente



UASG 158357 Estudo Técnico Preliminar 12/2025

17 de 21

6.9.8.1 Fertilizar com produto especifico, toda área verde ajardinada e gramada, ou a qualquer
tempo a critério da Administração do Campus.

6.9.8.2 Executar demais serviços considerados necessários à frequência semestral.

6.9.9 Rotina Serviço de Jardinagem – Anualmente

6.9.9.1 Efetuar o capeamento completo de toda e qualquer área ajardinada e gramada, fazendo uso
da terra vegetal, visando à fertilização necessária, preferencialmente entre os meses de julho e
setembro, ou a qualquer tempo a critério da Administração do Campus;
6.9.9.2 Executar demais serviços considerados necessários à frequência anual.
    6.9.10 É importante observar, que em meados de 2017, notadamente no mês de abril, por motivo
de restrição orçamentária, fora efetuada a supressão contratual no contrato de limpeza e
conservação e jardinagem que tinha um total de 17 prestadores de serviços e ficara com apenas 13
prestadores.

6.9.11 Vale observar que com apenas 13 prestadores foi reduzida a frequência de limpeza em
alguns setores internos e áreas externas, pois a redução do respectivo quadro de prestadores
comprometeu, em dada medida, a eficiência da limpeza em geral.
6.9.12 Com a ampliação do prédio do IFPI – Campus Parnaíba comportando mais salas de aulas e
um novo refeitório, necessitaria, logicamente, de mais de 17 prestadores.
6.10 No quando abaixo estão descritos os espaços que fazem parte do escopo do serviço de
limpeza e Jardinagem.

TIPO DE ÁREA ÁREA M²

INTERNA

Piso Acarpetado / Pisos Frios 5.570,00

Laboratórios 1.075,00

Almoxarifados / Galpões 1.430,00

Oficinas 170,00

Áreas com espaços livres - saguão, hall e salão 895,00

Banheiros 400,00

TOTAL GERAL 9.540,00

 

TIPO DE ÁREA ÁREA M²

EXTERNA

Pisos pavimentados adjacentes / contíguos às edificações 110,00

Varrição de passeios e arruamentos 2.500,00

Pátios e áreas verdes com alta frequência 1.900,00

Oficinas, pátios e áreas verdes com média frequência 5.817,00

Coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária 0,00

Total 10.327,00
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TIPO DE ÁREA ÁREA M²

ESQUADRIAS Face extrema sem exposição a situação de risco 380,00

 

TIPO DE ÁREA ÁREA M²

ÁREA HOSPITALAR Áreas Hospitalares e assemelhadas 99,50

 

DESCRIÇÃO
Quant. Postos de 

Trabalho

Serviço de para atender às necessidades do Limpeza e Conservação IFPI - Campus
, com carga horária de 44 horas semanais, desenvolvido de segunda a sábado.Parnaíba

10

Serviço de  para atender às necessidades do Limpeza e Conservação IFPI - Campus
, com carga horária de 44 horas semanais, desenvolvido de segunda a sábado,Parnaíba

com Adicional de Insalubridade (40%).
4

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 Para a execução dos serviços foram estimados os quantitativos de listados abaixo,
considerando a área total do Campus Parnaíba.

Descrição
Quant. Postos de 

Trabalho

Serviço de para atender às necessidades do Limpeza e Conservação 
, com carga horária de 44 horas semanais,IFPI - Campus Parnaíba

desenvolvido de segunda a sábado.
10

Serviço de  para atender às necessidades do Limpeza e Conservação
, com carga horária de 44 horas semanais,IFPI - Campus Parnaíba

desenvolvido de segunda a sábado, com Adicional de Insalubridade
.(40%)

04

Serviço de , para atender às necessidadesJardinagem (CBO 6220-10)
do , com carga horária de 44 (quarenta e quatro)IFPI – Campus Parnaíba
horas semanais, desenvolvido de segunda-feira a sábado.

03

7.2 Os cálculos efetuados para estabelecer o número de postos de trabalho, considerando a
produtividade/área estabelecida na IN 05/2017, estão explicitados na Planilha de Custos e
formação de Preços, anexo do Edital.
7.3 No entanto devido às restrições orçamentárias, a contratação será realizada por meio de posto
de trabalho, conforme série histórica de contratações do Campus Parnaíba.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 999.250,44

8.1 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado neste processo de
contratação de serviços de Limpeza e Conservação, e serviços de Jardinagem foi realizado em
consonância com a Instrução Normativa n° 65/2021 do Ministério do Planejamento.
8.2 O custo global / anual estimado para a contratação dos serviços de Limpeza e Conservação e
Jardinagem será de R$ 999.250,44 (Novecentos e noventa e nove mil, duzentos e cinquenta reais e
quarenta e quatro centavos), sendo este valor retirado da última contratação cabendo ainda a
determinação do valor estimado a ser apurado quando da realização do termo de referência.
8.3 O valor estimado dos objetos da licitação encontra-se demonstrado em planilhas de custos e
formação do preços para o posto, bem como, a memória dos cálculos de cada módulo em
consonância com a IN 05/2017/ ME, e é parte integrante deste do Termo de referência.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 A análise quanto ao dever da Administração em parcelar deve recair sobre duas
perspectivas, à luz do Art. 40 da Lei 14.133/21.

9.2 Considerando as características dos serviços a serem contratados não haverá parcelamento
ou individualização da solução.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não há no âmbito desta instituição contratação correlata e/ou interdependente com o objeto da contratação
em referência, capaz de interferir na viabilidade ou não da efetivação desta contratação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A contratação de empresa prestadora de serviços terceirizados de Limpeza e Conservação,
e serviços terceirizados de Jardinagem foi prevista no Plano Anual de Contratações 2025.

 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1 Os serviços a serem contratados têm como resultados pretendidos diretos a conservação do
patrimônio do Campus Parnaíba do Instituto Federal do Piauí.
12.2 Além dos resultados diretos citados no item anterior, os serviços propiciarão como benefício
indireto o bem-estar de seus servidores, alunos e comunidade em geral que frequenta a Instituição,
através da oferta de um ambiente limpo, higienizado e em adequado estado de conservação. O
desenvolvimento nacional sustentável está no cumprimento dos requisitos, dentre outros, do item
15.1.
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13. Providências a serem Adotadas

13.1. O objeto (contratação de empresa para prestação de serviços de Limpeza e Conservação, e
para prestação de serviços de Jardinagem) em análise já faz parte do rol de contratações rotineiras
da instituição, portanto não será necessária a tomada de providências no que diz respeito à
adequação do ambiente do órgão.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 Sustentabilidade
14.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:
14.1.2 As empresas a serem contratadas poderão ter bens agregados ao serviço e estes devem ser
escolhidos conforme critérios de sustentabilidade, quando for o caso. Os materiais de consumo
solicitados tratam-se de materiais biodegradáveis e, no caso dos resíduos gerados que é mínimo,
deverão ser descartados em lixeiras seletivas. E ainda a contratada deverá adotar boas práticas de
otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:
a. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;
b. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c. Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água;
d. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;
e. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e
conservação;

f. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
g. Utilizar, sempre que possível, para lavagem de superfícies, água de reuso ou outras fontes tais
como águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados
ou agentes bacteriológicos.

 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

15.2 Justificativa da Viabilidade
Demonstrada a necessidade de continuidade dos serviços de limpeza e conservação do Campus Parnaíba, esta
comissão opina pela viabilidade de prosseguimento da contratação em face às soluções encontradas e a oferta
do mercado sobre o serviço.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PAULO HENRIQUE QUARESMA SOARES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 01/08/2025 às 14:56:22.

 

 

 

 

 

 

EVALDO MARQUES GUEDES DE SOUSA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

THIAGO COSTA DO AMARAL
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 01/08/2025 às 14:59:40.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí 
 

APÊNDICE DO ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 QUADRO DEMONSTRATIVO DAS ROTINAS DAS ATIVIDADES DE 

LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E JARDINAGEM 

 

A prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação serão executados para as áreas 

internas, áreas externas e esquadrias externas do Campus, segundo o rol de tarefas e de 

periodicidade listados nas atribuições dos serviços de limpeza presentes nas tabelas 

abaixo. 

 

1. Estes ambientes para limpeza e conservação envolvem: 

1.1. ÁREAS INTERNAS: Consideram-se como áreas internas aquelas áreas edificadas 

integrantes do imóvel. 

Compreendem as áreas internas as áreas de pisos (acarpetados, frios e vinílicos), 

ambientes administrativos, salas de aula, laboratórios, almoxarifados/galpões, oficinas, 

banheiros, áreas de circulação interna e áreas com espaços livres (saguão, hall e salão). 

 

1.2. ESQUADRIAS EXTERNAS: Consideram-se como esquadrias externas as áreas das 

faces internas e externas 

sem, ou com, exposição a situação de risco, localizadas nas portas e janelas das áreas 

integrante do imóvel. 

1.3. ÁREAS EXTERNAS: Consideram-se áreas externas aquelas áreas não edificadas, 

mas integrante do imóvel. 

Compreendem as áreas externas os pisos pavimentados adjacentes/contíguos às 

edificações, as áreas de passeios e compreendem as áreas externas os pisos pavimentados 

adjacentes/contíguos às edificações, as áreas de passeios e arruamentos, pátios e áreas 

verdes classificados de acordo com a frequência. 

 

2. Os itens a seguir apresentam, de forma exemplificativa, as atividades e periodicidades 

da limpeza de cada ambiente. No entanto, poderão ser exigidas outras atividades não 

constantes nele, compatíveis com cada Posto/serviços, bem como uma frequência 

diferenciada daquela determinada, em razão de necessidade e de adequação dos serviços, 

para que estes atendam a contento à demanda pelos serviços da contratante. 

 



 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí 
 
 

ÁREAS INTERNAS - ADMINISTRATIVO, REFEITÓRIO, ARQUIVO PERMANENTE, COPAS, DEPÓSITOS, 
AUDITÓRIO E QUADRAS POLIESPORTIVAS 

DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 
a. Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, 
caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, 
equipamentos de sala de aula, extintores de incêndio, etc. 
b. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e o pó. 
c. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de 
marmorite e 
emborrachados. 
d. Varrer os pisos de cimento. 
e. Varrer com vassouras apropriadas para a textura do revestimento de cada tipo de piso. 
f. Limpar a tela de monitores e televisores com pano levemente umedecido com água. Poderá ser 
utilizado um tecido especial para telas de computador ou uma solução adequada para revestimento 
antiestático. 
g. Re􀀿rar o lixo dos cestos e, se necessário, proceder a troca de sacos de lixo, inclusive guaritas, portaria 
e outros ambientes indicados pela contratante. 
h. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos do refeitório, antes e após as 
refeições. 
a. Efetuar a limpeza das áreas do refeitório e cozinha bem como seus utensílios. 
j. Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora para destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 
2006. 
II. SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 
a. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos. 
b. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica ou verniz. 
c. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético. 
d. Lustrar todo mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis 
encerados. 
e. Limpar, com produto adequado, as forrações de couro, plástico ou outros em assentos e poltronas. 
f. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc. 
g. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, granito, cerâmicos e marmorite, com detergente, 
encerar e lustrar. 
h. Limpar os reservatórios dos bebedouros. 
a. Limpar os elevadores com produtos adequados, caso haja. 
 

MENSALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 
a. Limpar todas as luminárias por d’entro e por fora. 
b. Limpar forros, paredes e rodapés. 
c. Limpar paredes e rodapés removendo manchas, rabiscos de lápis e caneta ou outras sujidades. 
d. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, 
enrolar, 
pantográfica, correr, etc.). 
e. Remover limo e sujeiras entre pisos / revestimentos intertravados. 
f. Remover manchas do piso. 
g. Limpar os corrimãos. 
 
SEMESTRALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 
a. Lavar cortinas. 
b. Lavar e remover todo tipo de sujeiras, manchas, incrustações como ceras velhas, seladores, 
resinas, tratamentos antigos, ou qualquer outro tipo de resíduo dos pisos. 
c. Aplicar brilho e fazer o acabamento com aplicação de cera, filme duro, de alta resistência e com 
brilho de 
molhado, antiderrapante. 
 

ÁREAS INTERNAS – BIBLIOTECA 
TRIMESTRALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO: 
a. Retirar os livros ordenadamente. 
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DESCRIÇÃO GERAL DAS ATRIBUIÇÕES E DESCRIÇÃO TÍPICA DAS 

ATIVIDADES 

AUXILIAR DE LIMPEZA – CBO 5143-20 

 

AGENTE DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

(INSALUBRIDADE 40%) – CBO 5143-20 

 

Descrição Geral das Atribuições: 

- Realizar procedimentos de limpeza e 
higienização nas várias dependências, pisos, 

móveis, utensílios e instalações, utilizando 

materiais e produtos apropriados. 

 

Descrição Geral das Atribuições: 

- Realizar procedimentos de limpeza e 
higienização de pisos, instalações sanitárias, 

móveis, armários e balcões dos laboratórios, 

banheiros e áreas hospitalares, quando for o caso, 

utilizando produtos de acordo com as 

especificações do fabricante. 

 

  

Descrição de atividades típicas do cargo: 

- Aspirar pó; Lavar pisos; Encerar pisos; Remover 

sujeira; Varrer pisos; Secar pisos; Passar pano; 

- Limpar superfícies (paredes, pisos, etc..); 

- Varrer, encerar e lustrar os pisos tratados a cera; 

- Limpar internamente janelas e vidros em geral; 

- Limpar cadeiras, carteiras, mesas, poltronas de 
tecidos, de couro ou napa, com produtos 

adequados; 

- Limpar paredes e rodapés com pano úmido e 

sabão; 

- Limpar corrimãos, peitoris, balcões e espelhos, 

passando pano úmido em solução com removedor 

neutro; 

- Lavar todas as escadas internas, inclusive 

azulejos, utilizando material não corrosivo; 

- Limpar luminárias, grelhas e lâmpadas; 

- Limpar tetos; 
- Lavar bebedouros; 

- Limpar todos os vidros (face interna/externa); 

- Lavar fachadas; 

- Limpar fachadas envidraçadas (face 

interna/externa), de acordo com as normas de 

segurança do trabalho; 

- Remover resíduos dos vidros; 

- Remover pichações; 

- Limpar cortinas e persianas; 

- Limpar dentro e atrás dos móveis, armários e 

arquivos; 

- Limpar, com produtos adequados, divisórias e 
portas; 

- Efetuar limpeza de móveis, armários, balcões, e 

demais utensílios e equipamentos da UFERSA, 

utilizando produtos de acordo com as 

especificações do fabricante; 

- Fazer a coleta do lixo acumulado, recolhendo-o 

em sacos plásticos e colocando-os em local pré-

fixado para este fim, para que sejam recolhidos e 

Descrição de atividades típicas do cargo: 

- Aspirar pó; Lavar pisos; Encerar pisos; Remover 

sujeira; Varrer pisos; Secar pisos; Passar pano; 

- Remover o pó de todos ambientes pertencentes 

aos laboratórios e banheiros; 

- Limpar e higienizar os banheiros e corredores de 

circulação; 
- Limpar área hospitalar; 

- Verificar as condições de uso e manter limpas 

todas as instalações sanitárias; 

- Abastecer os banheiros e lavabos com: produtos 

e material de higiene; 

- Todo lixo, resultante de coleta diária, devem ser 

ensacados separadamente e colocados em local 

pré-fixado para este fim, para que sejam recolhidos 

e removidos para local externo indicado pela 

Contratante; 

- Varrer e fazer a conservação dos pisos dos 
laboratórios e banheiros utilizando pano 

umedecido em detergente e desinfetante, 

mantendo-os permanentemente limpos e asseados; 
- Lavar com solução detergente e desinfetar os 

pisos, paredes, lavatórios, bacias e demais 

aparelhos das instalações; 

- Varrer e lavar com água e sabão todos os pisos 

frios (cerâmicas, paviflex, industriais e todos os 

demais existentes e assim considerados), que 

sejam localizados nos laboratórios ou banheiros; 

- Efetuar limpeza de móveis, armários, balcões, e 

demais utensílios e equipamentos da UFERSA, 
utilizando produtos de acordo com as 

especificações do fabricante; 

- Limpar internamente janelas e vidros em geral 

nas áreas cujo acesso necessite de equipamentos 

especiais; 

- Limpar cadeiras, carteiras, mesas, poltronas de 

tecidos, de couro ou napa, com produtos 

adequados; 
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removidos pela CONTRATANTE, para local 

externo indicado pela mesma; 

- Responsabilizar-se pela boa conservação geral do 

imóvel em seu todo; 

Manter-se no serviço, não devendo afastar-se de 

seus afazeres para atender chamados e/ou cumprir 

tarefas solicitadas por terceiros não autorizados 

- Limpar paredes e rodapés dos banheiros e 

laboratórios com pano úmido e sabão; 

- Dar o destino correto ao lixo produzido nos 

laboratórios e banheiros conforme orientações da 

UFERSA; 

- Limpar superfícies (paredes, pisos, etc..) 

- Lavar fachadas; 
- Limpar vidros; 

- Remover resíduos dos vidros; 

- Remover pichações; 

- Limpar cortinas e persianas; 

- Limpar dentro e atrás dos móveis, armários e 

arquivos; 

- Limpar, com produtos adequados, divisórias e 

portas; 

- Limpar luminárias e lâmpadas; 

- Lavar tecidos, utensílios e demais equipamentos 

utilizados nas atividades dos laboratórios e 
ambientes hospitalares de forma manual ou com 

uso de maquinário próprio de acordo com a 

especificidade e necessidade do setor; 

- Responsabilizar-se pela boa conservação geral do 

imóvel em seu todo; 

Manter-se no serviço, não devendo afastar-se de 

seus afazeres para atender chamados e/ou cumprir 

tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 

 

JARDINEIRO - CBO 6220-10 

Descrição Geral das Atribuições: 

- Executar serviços de ajardinamento, conservação e limpeza. 

- Realizar serviços de podas em árvores de pequeno, médio e grande porte, além de executar serviços de 
ajardinamento, conservação e limpeza. 

  Descrição de atividades típicas do cargo: 

 - Roçar jardins e áreas externas verdes; 
- Varrer as áreas ajardinadas, coletando as folhas, 
papel ou quaisquer outros objetos, objetivando a 

manutenção da limpeza nas referidas áreas; 

- Zelar pela manutenção e pela limpeza de vasos e 

jardins; 

- Executar serviços de poda, de adubação e de 

mudanças de vasos; 

- Cultivar e manter mudas, plantas e flores 

ornamentais; 

- Preparar a terra para semear; 

- Preparar as sementes; 

- Fazer manutenção de áreas gramadas, utilizando 
instrumentos manuais, mecânicos ou elétricos; 

- Fazer a conservação das plantas; 

- Preparar, conservar e limpar jardins, 

compreendendo: corte, replantio, adubação 

periódica, irrigação e varredura; 

- Fazer a repicagem e o transplante das mudas, 

incluindo desmate, transporte e embalagem; 

- Plantio de mudas e sementes; 

- Adubar mudas, jardins e plantações; 
- Zelar pela manutenção e pela limpeza de vasos e 
jardins; 

- Pulverizar plantações e jardins com defensivos 

agrícolas e adubos foliares; 

- Poda e retirada de árvores de pequeno, médio e 

grande porte; 

- Usar motosserra nos serviços de poda, quando 

for o caso; 

- Triturar galhos resultantes das podas com 

maquinário adequado; 

- Capinar plantações, jardins e viveiros; 

- Efetuar manutenções de primeiro nível em 
equipamentos; 

- Lavar ferramentas e equipamentos; 

- Guardar equipamentos em instalações; 

- Transportar produtos agrícolas do campo para 

instalações; 

- Utilizar equipamentos adequados; 

- Usar técnicas e processos adequados para 

executar seus serviços; 
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- Executar o controle de focos de insetos que 

venham ou possam vir a prejudicar a vida das 

espécies vegetais plantadas; 

- Efetuar serviços de capinagem; 

- Manter os ambientes limpos recolhendo os 

resíduos das aparas das plantas, folhas caídas, 

entre outros; 
- Regar plantas e jardins; irrigar plantas e jardins; 

fazer reparos em mangueiras e demais utensílios 

utilizados no sistema de irrigação; 

- Identificar pragas e parasitas em plantações, 

jardins e viveiros; 

- Arrancar ervas daninhas e plantas doentes; 

- Desbrotar plantações e jardins; 

- Podar jardins; 

- Vestir equipamentos de proteção individual 

(epi); 

- Zelar pela conservação e pela limpeza dos 

equipamentos e materiais utilizados; 

- Zelar pela ordem no local; executar outras 

tarefas correlatas, conforme necessidade do 

serviço. 

- Requisitar o material necessário ao trabalho; 

- Manter os equipamentos disponibilizados para a 
realização dos serviços em perfeito estado de uso; 

- Manter-se no serviço, não devendo afastar-se de 

seus afazeres para atender chamados e/ou cumprir 

tarefas solicitadas por terceiros não autorizados. 
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APÊNDICE DO ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA

RELAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS – SERVIÇO DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO FORNECIDO MENSALMENTE

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
MENSAL

1 Vassoura de piaçava sintético – com cabo de aço de 120 cm Unidade 3

2
ÁGUA SANITÁRIA cloro ativo; múltiplo uso; alveja e desinfeta; 
com Registro ANVISA; validade mínima de 03 meses. Litro 96

3
ALCOOL ETÍLICO Hidratado 70%, 500 ml (GEL); validade 
mínima de 03 meses.

Unidade
06

4
ÁLCOOL, 70%° (LIQUIDO) com Registro ANVISA; validade 
mínima de 03 meses. Litro 12

5
CERA – LIQUIDA para piso industrial - Impermeabilizante - auto 
brilho - linha de tratamento de pisos, Galão com 5 litros; validade 
mínima de 03 meses..

Galão 5 litros 4

6

DESINFETANTE PARA BANHEIROS E SANITÁRIOS 
(Concentrado- Diluição 1:100); com ingredientes ativos para 
desinfetar, limpar e manter ambientes higienizados; para locais de 
fluxo intenso de pessoas; amplo espectro de atuação; ação 
bactericida contra bactérias como: Staphylococcus aureus, 
Salmonella e Pseudomonas aeruginosa; com Registro ANVISA; 
validade mínima de 03 meses.

Galão 5 litros 12

7
DESODORIZADOR DE AR, cada unidade contendo 360 ml com 
Registro ANVISA, não agressivo à camada de ozônio; validade 
mínima de 03 meses.

Unidade 15

8
DETERGENTE PARA LAVAR LOUÇA - 500 ml 100% 
biodegradável com Registro ANVISA; validade mínima de 03 meses. Unidade 24



9

ESPONJA DUPLA FACE 75X110mm; Um lado, espoja macia para 
superfícies delicadas. O outro lado, esponja abrasiva para limpeza 
pesada; Indicada para limpeza geral de superfícies, como utensílios 
de cozinha, mesas, bancadas, cadeiras, paredes, pisos etc; validade 
mínima de 03 meses.

Unidade 30

10
FLANELA, medindo 40 x 60 cm; para limpeza e polimento; 100% 

Algodão; validade mínima de 03 meses. Unidade 20

11 LIMPA VIDROS spray 500 ml; validade mínima de 03 meses. Unidade 5

12
LUSTRA MÓVEL com 200 ml lavanda ou similar; validade mínima 
de 03 meses. Unidade 8

13
LUVAS DE LÁTEX natural, cano médio; validade mínima de 03 
meses.

Par 12

14
MÁSCARA DESCARTÁVEL p/poeiras e névoas tóxicas; validade 
mínima de 03 meses. Unidade 30

15
PALHA DE AÇO Nº 01; pacote com 8 unidades; peso 60g; 100% 
ecológico; não deixa resíduos e nem bactérias; validade mínima de 
03 meses.

Pacote 5

16
PAPEL HIGIÊNICO, contendo 30 m cada rolo, folha dupla, pacote  
com 4 unidades; 100% fibra celulósica. Desejável certificação FSC 
ou equivalente; validade mínima de 03 meses.

Pacote 320

17

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO branco extraluxo; cada fardo 
contendo cinco pacotes com quatro unidades de 1.000 folhas; 
100% fibra celulósica; desejável certificação FSC ou equivalente; 
validade mínima de 03 meses.

Fardo 160

18
SABÃO EM BARRA; 100% biodegradável; com Registro ANVISA; 
validade mínima de 03 meses. kg 1

19
SABÃO EM PÓ; pacote com 500g; 100% biodegradável; com 
registro ANVISA; validade mínima de 03 meses.

Pacote 20

20
SABONETE LÍQUIDO (de odor agradável); com ph neutro 
concentrado; com registro ANVISA; validade mínima de 03 meses. Litro 40

21
SACO DE PANO para limpeza de piso na cor branca. Comprimento 
60 cm. Largura 35 cm.

Kit com 10 
Unidades 2



22
SACO PARA LIXO DE 20 LITROS- fabricado em polietileno de 
alta densidade/resistência (5 micra) (PEAD), reforçado, cada fardo 
com 100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses.

Fardo 10

23
SACO PARA LIXO DE 50 LITROS - fabricado em polietileno de 
alta densidade/resistência (5 micra) (PEAD)- reforçado, cada fardo 
com 100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses.

Fardo 5

24
SACO PARA LIXO DE 100 LITROS- fabricado em polietileno de 
alta densidade/resistência (5 micra) (PEAD)- reforçado, cada fardo 
com 100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses.

Fardo 1

25
SACOS PARA LIXO 200 LITROS- fabricado em polietileno de alta  
densidade/resistência (5 micra) (PEAD)- reforçado, cada fardo com 
100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses.

Fardo 4

26
SACOS PARA LIXO 300 LITROS- fabricado em polietileno de alta  
densidade/resistência (5 micra) (PEAD)- reforçado, cada fardo com 
100 unidades, cor preta; validade mínima de 03 meses..

Fardo 2

27 VASOTEC Limpador ácido; com registro ANVISA; validade mínima 
de 03 meses. Embalagem de 01 litro

Litro 5

28 PROTETOR SOLAR FPS 50. (200 ml, proteção UVA + UVB), 
validade mínima de 03 meses. Unidade 4

29

DETERGENTE NEUTRO CONCENTRADO – para piso e 
superfícies em geral – diluição de 1litro de detergente para cada 
100 litros de água.
Galão de 5 litros

Galão 5 litros 8

30 PASTILHA ADESIVA -Desodorizador Sanitário – Com ação anti-
manchas, durabilidade de aproximadamente 130 descargas

Caixa com 3 
pastilhas

30

31 VASSOURA DE PELO 40CM-cerdas sintéticas macias e cabo de 
aço angulado de 1,40cm

Unidade 10

32 VASSOURA DE PELO 60CM-cerdas sintéticas macias e cabo de 
aço angulado de 1,40cm Unidade 3

33 PÁ DE LIXO plástica com cabo longo plastificado de 80cm. Unidade 3

34 VASSOURA para vaso sanitário com suporte. Unidade 3

35 REFIL para MOP Unidade 2



36
VENENO CONTRA INSETOS domésticos (barata, mosquitos, 
formigas e outros) 300ml, spray; com registro ANVISA; validade 
mínima de 12 meses

Unidade 12

37 ROLETE PORTA PAPEL HIGIÊNICO – confeccionado em 
plástico/polietileno branco – tamanho de 14,5 x 3,2 x 3,2cm.

Unidade 10

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO ANUAL

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
ANUAL

1 RODO 40CM com cabo de aço 140cm Unidade 20

2 RODO 60CM com cabo com cabo de aço de140cm Unidade 10

3
MOP GIRATÓRIO 360 – com Balde Cesto Inox capacidade 13 
litros– Limpeza em geral – Esfregão microfibra.

Unidade 3

4 CARRO GARI 240 litros com rodas - Bralimpia ou similar. Unidade 1

5 CARRO DE LIMPEZA FUNCIONAL 240 litros – Cor preta, 
Com Rodas, Acompanha Bolsa de Vinil Amarela Sem Zíper – Preto

Unidade 2

6 BOMBA DE FORMICIDA em pó – 01 litro Unidade 1

7
FACÃO (GRANDE) lâmina de aco carbono e cabo de 
polipropileno

Unidade 6

8
MANGUEIRA de borracha reforçada com adaptador, 100 metros,  
3/4", com adaptador e esguicho;

Unidade 6

9
MANGUEIRA PARA JARDIM Santeno II - 10 (pressão 1 
kgf/cm²) 100 metros

Unidade 4

10 SERRA PARA PODA nº 12 com cabo emborrachado Unidade 3

11 TESOURA grande para poda de cerca viva. Unidade 3

12
VASSOURA PLÁSTICA regulável para jardim, com 22 dentes, 
cabo de 120cm Unidade 4

13
VASSOURA METÁLICA regulável 22 dentes, com cabo 1,20cm, 
para jardim.

Unidade 2



14 BALDE PLÁSTICO de 5 litros com alça de Plá Unidade 10

15 BALDE PLÁSTICO de 15 litros. com alça de Plástico. Unidade 10

16
ESPANADOR ELETROSTÁTICO com fios 100% Acrílico e cabo 
ergonômico de 47 cm.

Unidade 10

17
LIXEIRA PLÁSTICA capacidade 20 litros, com tampa acionada 
por pedal.

Unidade 20

18
LIXEIRA PLÁSTICA capacidade 50 litros, com tampa acionada 
por pedal.

Unidade 5

19
LIXEIRA PLÁSTICA capacidade 100 litros, com tampa acionada 
por pedal. Unidade 2

20
MANGUEIRA DE BORRACHA reforçada com adaptador, 100 
metros, 1/2", com adaptador e esguicho

Unidade 2

21 REFIL DE DISCO PARA ENCERAR para enceradeira industrial Unidade 36

22
DILUIDOR DE PRODUTO QUÍMICO concentrado, através de 
sistema Venturi, para uso em higiene em geral

Unidade 2

23
DISPENSER PORTA PAPEL TOALHA INTERFOLHA na cor 
branca, fabricado em plástico com alta resistência de impacto, 
P/Banheiro

Unidade 15

24
DISPENSER PARA SABÃO LÍQUIDO na cor branca, fabricado 
em plástico com alta resistência- reservatório de 800ml.

Unidade 15

25

REMOVEDOR DE CERA para PISO INDUSTRIAL, 
remove sujeira pesada -  Sem cheiro - desengordurante, 
usado em limpeza de pisos encardidos; na remoção de ceras, 
impermeabilizantes acrílicos, base seladora, gorduras 
incrustadas e graxas em pisos. Diluição na proporção de 1:5 
para limpeza pesada e remoção de ceras velhas, utilizando 
máquinas com disco abrasivo. Para lavagem normal, 
diluição até 1:50 litros de água.

Galão 5 litros 4

26

SELADOR ACRÍLICO PARA PISOS INDUSTRIAL - selador 
termoplástico a base de copolímeros especiais, de alta 
resistência e excelente nivelamento, utilizado com ceras e 
acabamentos acrílicos – HS ou UHS, nos mais diversos tipos de 
pisos de média a alta porosidade.

Galão 5 litros 12



RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA QUANTIDADE

1
Aspirador de pó e água industrial, com reservatório, potência entre 
1200 e 1600 W (CV38/2 - Karcher ou similar).

Unidade 1

2
Carrinho de mão (pneu com câmara), com reposição de pneu e 
câmara quando solicitado

Unidade 2

3
Escada Tipo Cavalete, com 5 degraus em material alumínio 
cobertura antederrapanete nos degraus altura total 167 centimetros 
largura 43 centimentros.

unidade 2

4

Enceradeira Industrial 0,75 HP - CL350 - 220V, com disco de lavar  
e de encerar, cabo em aço com pintura eletrostática, caixa de 
ligação em plástico termo-resistente, alavancas de acionamento em 
plástico ABS.

Unidade 1

5
Escada Multifuncional 4 x 5 , 16 degraus, suporta até 150 kg, 
atinge até 4,47 metros, até 8 posições, super resistente, em alumínio,  
de 1.2mm e espessura de 1.4mm.

Unidade 1

RELAÇÃO DE EPI'S

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
ANUAL

1
AVENTAL RESISTENTE EM RASPA DE COURO, 
preferencialmente com bolsos – 1,00x.60CM

Unidade 2

2 BONÉ ÁRABE com proteção da nuca e emblema da empresa. Unidade 4



3
BOTA DE BORRACHA TIPO GALOCHA, tipo impermeável com 
sola antiderrapante, cano longo, com tamanhos diferenciados, na 
cor preta.

Par 14

4
CONJUNTO – CAPA DE CHUVA com calça em PVC com forro, 
cor amarela ou preta, com mangas e capuz.

Unidade 2

5 LUVA DE LÁTEX CANO LONGO. Par 14

6 LUVA RASPA DE COURO, cano curto, c/reforço. Par 5

7
MÁSCARA DE PROTEÇÃO respiratória c/filtro de carvão ativado,  
para uso com produtos químicos, validade mínima de 12 meses.

Unidade 5

8 ÓCULOS DE SEGURANÇA. Unidade 14

9 PERNEIRA de segurança (para uso com roçadeira). Par 2

10 PROTETOR AUDITIVO tipo concha. unidade 8

11 PROTETOR FACIAL incolor com capacete unidade 8

RELAÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS – SERVIÇO DE 
JARDINAGEM

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO FORNECIDO MENSALMENTE

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE
 MEDIDA

QUANTIDADE 
MENSAL

1
Veneno para combate de cupins e formigas no gramado,tipo 
Klap; com registro ANVISA; validade mínima de 03 meses.

Litro 1

2
Protetor solar FPS 50. (200 ml, proteção UVA + UVB), 
validade mínima de 12 meses.

Unidade 3

RELAÇÃO DO MATERIAL DE CONSUMO SEMESTRAL

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE
 MEDIDA

QUANTIDADE 
SEMESTRAL

1 Adubo químico (Uréia) Kg 8



2
Formicida em pó, tipo K-Othrine, 1kg; validade mínima de 12 
meses.

Unidade 3

3
Formicida isca granulada para controle de formigas, pacote 
de 500g, validade mínima de 12 meses.

Pacote 3

4
Sacos para lixo 200 litros reforçado, cada fardo com 100 
unidades, cor preta. Material reciclado ou reciclavel; validade  
mínima de 12 meses.

Fardo 6

5
Terra vegetal para capeamento do terreno ajardinado e 
gramado.

M³ 1

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

1

Carrinho de mão (pneu com câmara), com reposição de pneu 
e câmara quando solicitado Unidade 1

2

Cortador de Grama, 1700 watts - MC50E
Características: Modelo: MC50E Aplicação: Profissional
Especificações: - Diâmetro de Corte: 480 mm
- 5 alturas de corte - Lâmina em aço, com têmpera total
- Cabo dobrável, revestido em PVC flexível, altamente 
isolante - Fácil montagem, limpeza, armazenamento e 
transporte - Tratamento anticorrosivo em todas as peças 
sujeitas à oxidação - Pintura com tinta a pó de poliéster 
polimerizado em estufa a 180°C, garantindo maior 
durabilidade e melhor acabamento - Com 10 metros de cabo 
elétrico - Exigem o uso das duas mãos para acionar o 
cortador, evitando ligações acidentais
- Rodas revestidas com pneus em PVC
- Possuem saída lateral
- Altura de corte regulável independente nas 4 rodas
Motor: Potência: 2 HP e 1700 watts Frequencia: 50/60 Hz
Monofásica. Alimentação Voltagem: 220 V
Dimensões Peso: 33 Kg

Unidade 2

3

Pulverizador Manual Costal: Tipo: Costal, com sistema de 
compressão por alavanca; Pressão de trabalho: 0,2 a 
0,4Mpa; Capacidade aproximada do depósito: 20 litros; 
Acionamento da bomba: Tipo pistão; Comprimento mínimo 
da lança: 0,55m; Comprimento aproximado da mangueira: 
1,2 m; Chassi de Plástico; Conectores Plásticos; Fivelas 
reguláveis - Tipo Mochila; Acompanha: mangueira, lança e 4  
bicos intercambiáveis (leque, ducha, cone e cone duplo); 
Indicado para o combate a focos de mosquitos, pernilongos, 
baratas e, também, na sanitização de ambientes e na 
umidificação de plantas e jardins. Podendo ser utilizado para  
pulverização de inseticidas, herbicidas, pesticidas, 
fungicidas, carrapaticidas e adubos foliares.

Unidade 1



4

Roçadeira de Grama a Gasolina 1HP 26cc G1831BR 
Gamma ou similar
Roçadeira de grama 26 cc
A gasolina
Accesorios: Alça de Sustentação
Motor: 4 tempos Cilindradas: 1 HP - 25,5 cc
Potência máxima: 0,75 kW
Capacidade do tanque combustível: 700 mL
Eixo: Curvo. Corte: Cortador de fio de nylon
Área de corte máxima: 340 mm
Alça de sustenção: Simples
Uso doméstico
Para aparar contornos de grama e para a manutenção de 
quintais e jardins
Peso (sem combustível, disp. corte, proteção): 4,8 Kg
-Incluindo gasolina para funcionamento da roçadeira com 
um consumo mensal aproximado de 20 (vinte) litros.
- Fio de Nylon para Roçadeira, espessura 2,5mm – Bobina 
2kg (Aproximadamente 330 metros)
OBSERVAÇÃO: Os itens, gasolina e o fio de nylon, serão 
solicitados de acordo com a necessidade.

Unidade 2

5

Motopoda: motor  4 tempos, lubrificação automática, 
alavanca de partida, válvula de descompressão, potência: 
0.77kW(1.1Hp), cilindrada: 25.4cc, sabre: 255mm. Braço 
telescópico: - recolhido: 2.72m, esticado: 3.92m. Corrente 
91VXL - 39E, Corrente 3|8".Tanque combustível: 
0.6ml.Tanque de óleo: 80ml. Peso: 7.2kg.Emissão de 
vibrações: 7.2|5.3m|s².Incerteza K: 2m|s².

Unidade 1

 6

Motosserra a gasolina- Sabre de 35cm – Cilindrada 
31,8 cm³ -Potência (kW)1,5 kW -Potência (hp)2,0 hp 
-Capacidade tanque de combustível 396ml- Capacidade 
tanque de óleo de corrente 280 ml.

Unidade 1

RELAÇÃO DE EPI'S

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDAD
E ANUAL

1 Óculos de Segurança. Unidade 3

2 Protetor auditivo tipo concha. unidade 3

3 Protetor Facial incolor com capacete unidade 3

4 Boné árabe com proteção da nuca e emblema da empresa. unidade 3

5
Conjunto - Capa de chuva com calça em PVC com forro, cor 
amarela ou preta, com mangas e capuz. Tamanho G

unidade 1
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2025

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PI000119/2025
DATA DE REGISTRO NO MTE: 29/05/2025
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR022641/2025
NÚMERO DO PROCESSO: 13624.201578/2025-52
DATA DO PROTOCOLO: 21/05/2025

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DO , CNPJ n.
07.399.419/0001-07, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DANIELA ROBERTA DUARTE
DA CUNHA;
 
E

FEDERACAO DOS TRABALHADORES DO SETOR HOTELEIRO DE TURISMO E HOSPITALIDADE E
GASTRONOMIA DO NORDESTE - FETRAHNORDESTE, CNPJ n. 04.088.777/0001-00, neste ato
representado(a) por seu Diretor, Sr(a). MARIA JOSE MESQUITA DA SILVA NERES;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2025 a 31 de dezembro de 2025 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES DE ASSEIO E
CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS, com abrangência territorial em Acauã/PI, Agricolândia/PI, Água
Branca/PI, Alagoinha do Piauí/PI, Alegrete do Piauí/PI, Alto Longá/PI, Altos/PI, Alvorada do
Gurguéia/PI, Amarante/PI, Angical do Piauí/PI, Anísio de Abreu/PI, Antônio Almeida/PI, Aroazes/PI,
Aroeiras do Itaim/PI, Arraial/PI, Assunção do Piauí/PI, Avelino Lopes/PI, Baixa Grande do Ribeiro/PI,
Barra D'Alcântara/PI, Barras/PI, Barreiras do Piauí/PI, Barro Duro/PI, Batalha/PI, Bela Vista do
Piauí/PI, Belém do Piauí/PI, Beneditinos/PI, Bertolínia/PI, Betânia do Piauí/PI, Boa Hora/PI,
Bocaina/PI, Bom Jesus/PI, Bom Princípio do Piauí/PI, Bonfim do Piauí/PI, Boqueirão do Piauí/PI,
Brasileira/PI, Brejo do Piauí/PI, Buriti dos Lopes/PI, Buriti dos Montes/PI, Cabeceiras do Piauí/PI,
Cajazeiras do Piauí/PI, Cajueiro da Praia/PI, Caldeirão Grande do Piauí/PI, Campinas do Piauí/PI,
Campo Alegre do Fidalgo/PI, Campo Grande do Piauí/PI, Campo Largo do Piauí/PI, Campo Maior/PI,
Canavieira/PI, Canto do Buriti/PI, Capitão de Campos/PI, Capitão Gervásio Oliveira/PI, Caracol/PI,
Caraúbas do Piauí/PI, Caridade do Piauí/PI, Castelo do Piauí/PI, Caxingó/PI, Cocal de Telha/PI, Cocal
dos Alves/PI, Cocal/PI, Coivaras/PI, Colônia do Gurguéia/PI, Colônia do Piauí/PI, Conceição do
Canindé/PI, Coronel José Dias/PI, Corrente/PI, Cristalândia do Piauí/PI, Cristino Castro/PI,
Curimatá/PI, Currais/PI, Curral Novo do Piauí/PI, Curralinhos/PI, Demerval Lobão/PI, Dirceu
Arcoverde/PI, Dom Expedito Lopes/PI, Dom Inocêncio/PI, Domingos Mourão/PI, Elesbão Veloso/PI,
Eliseu Martins/PI, Esperantina/PI, Fartura do Piauí/PI, Flores do Piauí/PI, Floresta do Piauí/PI,
Floriano/PI, Francinópolis/PI, Francisco Ayres/PI, Francisco Macedo/PI, Francisco Santos/PI,
Fronteiras/PI, Geminiano/PI, Gilbués/PI, Guadalupe/PI, Guaribas/PI, Hugo Napoleão/PI, Ilha
Grande/PI, Inhuma/PI, Ipiranga do Piauí/PI, Isaías Coelho/PI, Itainópolis/PI, Itaueira/PI, Jacobina do
Piauí/PI, Jaicós/PI, Jardim do Mulato/PI, Jatobá do Piauí/PI, Jerumenha/PI, João Costa/PI, Joaquim
Pires/PI, Joca Marques/PI, José de Freitas/PI, Juazeiro do Piauí/PI, Júlio Borges/PI, Jurema/PI, Lagoa
Alegre/PI, Lagoa de São Francisco/PI, Lagoa do Barro do Piauí/PI, Lagoa do Piauí/PI, Lagoa do
Sítio/PI, Lagoinha do Piauí/PI, Landri Sales/PI, Luís Correia/PI, Luzilândia/PI, Madeiro/PI, Manoel
Emídio/PI, Marcolândia/PI, Marcos Parente/PI, Massapê do Piauí/PI, Matias Olímpio/PI, Miguel
Alves/PI, Miguel Leão/PI, Milton Brandão/PI, Monsenhor Gil/PI, Monsenhor Hipólito/PI, Monte Alegre
do Piauí/PI, Morro Cabeça no Tempo/PI, Morro do Chapéu do Piauí/PI, Murici dos Portelas/PI, Nazaré
do Piauí/PI, Nazária/PI, Nossa Senhora de Nazaré/PI, Nossa Senhora dos Remédios/PI, Nova Santa



Rita/PI, Novo Oriente do Piauí/PI, Novo Santo Antônio/PI, Oeiras/PI, Olho D'Água do Piauí/PI, Padre
Marcos/PI, Paes Landim/PI, Pajeú do Piauí/PI, Palmeira do Piauí/PI, Palmeirais/PI, Paquetá/PI,
Parnaguá/PI, Parnaíba/PI, Passagem Franca do Piauí/PI, Patos do Piauí/PI, Pau D'Arco do Piauí/PI,
Paulistana/PI, Pavussu/PI, Pedro II/PI, Pedro Laurentino/PI, Picos/PI, Pimenteiras/PI, Pio IX/PI,
Piracuruca/PI, Piripiri/PI, Porto Alegre do Piauí/PI, Porto/PI, Prata do Piauí/PI, Queimada Nova/PI,
Redenção do Gurguéia/PI, Regeneração/PI, Riacho Frio/PI, Ribeira do Piauí/PI, Ribeiro Gonçalves/PI,
Rio Grande do Piauí/PI, Santa Cruz do Piauí/PI, Santa Cruz dos Milagres/PI, Santa Filomena/PI, Santa
Luz/PI, Santa Rosa do Piauí/PI, Santana do Piauí/PI, Santo Antônio de Lisboa/PI, Santo Antônio dos
Milagres/PI, Santo Inácio do Piauí/PI, São Braz do Piauí/PI, São Félix do Piauí/PI, São Francisco de
Assis do Piauí/PI, São Francisco do Piauí/PI, São Gonçalo do Gurguéia/PI, São Gonçalo do Piauí/PI,
São João da Canabrava/PI, São João da Fronteira/PI, São João da Serra/PI, São João da Varjota/PI,
São João do Arraial/PI, São João do Piauí/PI, São José do Divino/PI, São José do Peixe/PI, São José
do Piauí/PI, São Julião/PI, São Lourenço do Piauí/PI, São Luis do Piauí/PI, São Miguel da Baixa
Grande/PI, São Miguel do Fidalgo/PI, São Miguel do Tapuio/PI, São Pedro do Piauí/PI, São Raimundo
Nonato/PI, Sebastião Barros/PI, Sebastião Leal/PI, Sigefredo Pacheco/PI, Simões/PI, Simplício
Mendes/PI, Socorro do Piauí/PI, Sussuapara/PI, Tamboril do Piauí/PI, Tanque do Piauí/PI, União/PI,
Uruçuí/PI, Valença do Piauí/PI, Várzea Branca/PI, Várzea Grande/PI, Vera Mendes/PI, Vila Nova do
Piauí/PI e Wall Ferraz/PI.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL DA CONSERVAÇÃO

Os salários dos empregados de Empresas de Asseio e Conservação de Imóveis serão reajustados em 7,5%
(sete e  meio por cento), que corresponde ao reajuste do salário mínimo para 2025. Tal índice deverá ser
aplicado  linearmente para todas as categorias abrangidas por essa convenção a partir da DATA- BASE da
categoria. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os empregados que recebem acima do piso estabelecido nesta CCT devem ter
seus salários reajustados em, no mínimo, 7,5% (sete e meio por cento) sobre o valor do piso de sua
categoria.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A partir desta Convenção Coletiva de Trabalho, as seguintes categorias terão
seu piso salarial regidos por legislação própria: Administrador Sênior e Técnico em Administração - piso
estadual da lei 7.897/22; Assistente Social - Lei 8662/93 e PL 41/21; Contador e Técnico em Contabilidade -
Lei 7911/22.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O retroativo poderá ser pago em até três parcelas, a contar da data de registro
do presente instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO: A tabela salarial dos empregados de Empresas de Asseio e Conservação de
Imóveis constam em Anexo a esta.

 

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUARTA - RECIBO DE PAGAMENTO

As empresas podem optar em realizar o pagamento dos valores remuneratórios de seus empregados 
mediante depósito bancário, sendo que, se assim fizerem, ficam obrigadas a fornecerem, sempre que 
solicitado pelos obreiros, o comprovante do último pagamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As empresas que efetuarem os pagamentos de seus empregados em dinheiro ficam 
obrigadas a demonstrar nos contracheques dos seus empregados o valor de salário-base, vantagens e 
descontos, discriminando verba por verba, bem como apresentar ao sindicato cópias destes contracheques 
na proporção de 50% (cinquenta por cento) para as empresas que tenham até 100 (cem) empregados e
20%  (vinte por cento) para as que tenham acima deste número, mediante requerimento nominal
apresentado pela  entidade classista neste sentido.



 

CLÁUSULA QUINTA - DESCONTO SALARIAL

Comprovado que o empregado causou prejuízo à empresa, e quando houver autorização legal, o 
empregador terá o limite de desconto de até 30% (trinta por cento) da remuneração do obreiro, na
quantidade  de parcelas em que for possível a quitação do débito. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Excetuam-se a regra acima os descontos provenientes de decisões judiciais, os 
referentes às taxas sindicais de cada obreiro, obrigatórias ou não, e os decorrentes de Convênios Médicos, 
Hospitalares, Odontológicos e Farmácia, além de outros previstos em lei. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica permitido o desconto no valor de até uma remuneração do trabalhador
quando  do seu desligamento, referente a compensação de cursos, treinamentos ou empréstimos por ele
realizados e  custeado pela empresa.

 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA SEXTA - DECIMO TERCEIRO SALÁRIO

As empresas poderão efetuar o pagamento do 13º (décimo terceiro) salário, para todos os seus
empregados  em única parcela, até o dia 20 de dezembro de 2025, ou em 02 parcelas, conforme disposto
na lei nº 4.749/65. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Valores pagos a funcionários decorrentes de gratificações não incorporarão ao
salário.

 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA SÉTIMA - BANHEIRO PÚBLICO E COLETIVO-ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU
MÁXIMO

Fica convencionado por esta Convenção Coletiva de Trabalho, até que sobrevenha regulamentação 
específica por parte do Ministério do Trabalho e Emprego de forma a se atender o disposto nos artigos 190
e 192 da CLT estabelecendo os critérios para definição de banheiros públicos de uso coletivo e de grande 
circulação, que as empresas realizarão o pagamento do adicional de insalubridade, em grau máximo, ou 
seja, no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o salário mínimo, para os trabalhadores que 
efetivamente realizam a limpeza de banheiros públicos ou de uso coletivo de grande circulação, bem como 
a respectiva coleta de lixo do banheiro na forma do inciso II da Súmula 448 TST. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Entende-se por banheiro público aquele que tem acesso livre e irrestrito dos 
usuários à instalação sanitária, ainda que haja cobrança de taxa para acesso. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Entende-se por banheiro de grande circulação aquele de utilização efetiva igual 
ou superior a 99 (noventa e nove) pessoas por dia e que tenha 5 (cinco) ou mais vasos sanitários por
banheiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Esta disposição não abrange as demais hipóteses de incidência do adicional
de  insalubridade descritas em normas reguladoras e na sua ausência será constatado mediante laudo
pericial. 



PARÁGRAFO QUARTO - Os empregados contratados sob o regime de jornada de trabalho intermitente e a 
tempo parcial, terão o adicional de insalubridade pago na exata proporcionalidade da jornada laborada. 

PARÁGRAFO QUINTO - O adicional aqui previsto será pago enquanto não alterado ou cancelado o inciso 
II da Súmula 448 do TST. 

 

OUTROS ADICIONAIS

CLÁUSULA OITAVA - DOS ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE

Em caso de reclamação dos trabalhadores que não percebam adicional de insalubridade ou periculosidade, 
deverão ser realizadas perícias para verificar o direito a percepção do adicional, bem como o
enquadramento  do grau de exposição aos agentes nocivos (caso de Insalubridade), sendo,
facultativamente, as perícias  acompanhadas por assistente indicado pela Federação, inclusive para
empregados que laborem em  estabelecimentos de saúde. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso os trabalhadores reclamem do grau do adicional de insalubridade pago 
deverão ser realizadas perícias por técnicos do Ministério do Trabalho e Emprego, para verificar o 
enquadramento do grau de exposição aos agentes nocivos, sendo, facultativamente, as perícias 
acompanhadas por assistente indicado pela Federação e pelo empregador. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:O adicional de insalubridade terá como base de cálculo o salário mínimo vigente, 
nos termos do artigo 192 da CLT. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não haverá acúmulo do adicional de insalubridade com o de periculosidade,
devendo o empregado optar por receber o adicional que melhor lhe convier, conforme previsto no parágrafo
2º do artigo 193 da CLT.

 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA NONA - VALE ALIMENTAÇÃO

Os empregados abrangidos por esta Convenção terão direito a vale alimentação no valor correspondente a 
R$ 473,82 (quatrocentos e setenta e três reais e oitenta e dois centavos), ou seja, deverá ser aplicado o
reajuste de 7,5% ao vale alimentação, devendo a entrega ocorrer até o dia 5º dia útil do mês. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os empregados que laboram em regime de tempo parcial (CLT, art. 58-A), e os 
que cumpram jornada diária mais de 4h e menos de 6h, terão direito ao vale alimentação pela metade do 
valor do caput desta Cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregado que trabalha até 04 (quatro) horas por dia não terá direito ao 
benefício. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nas faltas ao labor, justificadas e não justificadas e nos feriados, a empresa 
poderá descontar o valor respectivo no vale alimentação pelo dia não trabalhado, bem como descontar o 
vale transporte respectivo. Considerando para efeitos de cálculo, o mês composto por 22 (vinte e dois) dias 
úteis e o valor da unidade R$ 21,53 (vinte e um reais e cinquenta e três centavos). 

PARÁGRAFO QUARTO - Os obreiros que laborem em escala de 12x36 (doze horas de trabalho por trinta e 
seis de folga) terão direito ao vale alimentação calculado com base nos dias efetivamente trabalhados, 
considerando o valor da unidade R$ 31,58 (trinta e hum reais e cinquenta e oito centavos). 

PARÁGRAFO QUINTO - O empregado não terá qualquer ônus com o benefício, cuja vantagem é
concedida  sem qualquer natureza salarial. 

PARÁGRAFO SEXTO – O reajuste incidirá a partir de janeiro/2025, podendo o retroativo ser pago em até 
duas parcelas, a contar da data de registro do presente instrumento. 



PARÁGRAFO SÉTIMO - Não terão direito a receber os tickets refeições e/ou alimentação, os funcionários 
que estiverem em gozo de férias, auxílio-doença e/ou outra forma de não prestação de serviço/afastamento 
da empresa, sendo que, se já concedido, será descontado no mês seguinte. 

PARÁGRAFO OITAVO - O valor referente ao vale alimentação proporcional ao mês de admissão do 
empregado será pago no mês subsequente. 

PARÁGRAFO NONO - Os obreiros que laborem em escala de 24X72 (vinte e quatro horas de trabalho por 
setenta e duas de folga) terão direito ao vale alimentação calculado com base nos dias efetivamente 
trabalhados valor da unidade R$ 59,21 (cinquenta e nove reais e vinte e um centavos). 

 

 

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA - DO EXERCÍCIO DO DIREITO DO VALE- TRANSPORTE

Conforme disposto na legislação vigente, para o exercício do direito de receber o vale – transporte, o 
empregado informará ao empregador, por escrito, seu endereço residencial e os serviços e meios de 
transporte mais adequados ao seu deslocamento residência – trabalho e vice – versa, devendo comunicar 
ao empregador sempre que ocorrer alteração das informações prestadas, sob pena da suspensão do 
benefício até o cumprimento dessa exigência. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica convencionado, que cada empregador somente está obrigado a fornecer a 
quantidade de vales – transporte que explicitamente comprovar-se necessários ao efetivo deslocamento 
residência – trabalho e vice – versa, de seu empregado no mês, o qual será pelo número de
deslocamentos  diários, multiplicados pelo número de dias úteis no mês e, ocorrendo o trabalho em outros
dias, também  serão fornecidos os vales – transporte necessários. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o empregador efetuar a entrega dos vales – transporte aos seus 
empregados, deverá providenciar o competente recibo de entrega, no qual constará a quantidade de vales –
transporte entregues, pelos quais, os empregados assinarão o recebimento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O empregado beneficiário firmará compromisso de utilizar o vale – transporte 
exclusivamente para seu efetivo deslocamento residência trabalho e vice–versa, constituindo-se em falta 
grave a declaração falsa ou uso indevido.

PARÁGRAFO QUARTO - Nos períodos de afastamentos do empregado de suas atividades funcionais, por
qualquer motivo, inclusive por atestado médico ou pelo INSS, este não fará jus ao recebimento do benefício
do vale transporte, por inexistência de deslocamentos do trabalhador no percurso residência/trabalho. 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de extravio, perda e dano do cartão magnético de vale transporte, o
empregado será responsabilizado pelas despesas com a substituição do mesmo. 

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de desligamento do empregado, o mesmo obriga-se a devolver os vales
transporte, proporcional aos dias de trabalho no período, sob pena de desconto na rescisão do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CUSTEIO DO VALE TRANSPORTE

As empresas se comprometem a conceder vale – transporte a seus empregados, na forma, condições e 
critérios estabelecidos na Lei n.º 7418/85 com as alterações da Lei n.º 7619/87, reguladas pelo Decreto –
Lei n.º 95.247 de 17.11.87. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica autorizado o pagamento em dinheiro ou via cartão benefício ao empregado
para o custeio de transporte intermunicipal ou interestadual, nos casos em que: 



a) Não seja viável a concessão de vales-transportes em espécie ou meios eletrônicos aceitos pelas
operadoras de transporte; 

b) A empresa de transporte não ofereça meios compatíveis com a modalidade de vales ou cartões
disponíveis pelo empregador; 

c) O trajeto ou os horários inviabilizem o uso de transporte coletivo tradicional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - TRANSPORTE PROPRIO E/OU PARALISAÇÃO DO SETOR

Desde que previamente pactuado por escrito entre as partes e, com a devida assistência dos convenentes, 
poderão empresas e empregados, optarem pelo transporte com bicicleta ou outra forma de transporte, em 
substituição ao vale – transporte previsto em Lei. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em casos de greve/paralisação do transporte público, fica autorizado que os 
empregadores repassem aos seus empregados o valor correspondente aos vales a mesma quantia em 
dinheiro, para possibilitar o deslocamento do trabalhador no momento de crise. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento em dinheiro deverá durar somente o período de
greve/paralisação  e não constitui verba de natureza salarial, permanecendo, inclusive, o desconto de 6%
do empregador em  contra cheque.

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PLANO DE SAÚDE

As partes acertam a obrigação da instituição de plano de saúde, que deverá ser contratado pelas empresas,
com a operadora de plano de saúde e na modalidade sugerida pelo Sindicato Patronal, de modo a permitir
que os trabalhadores associados em atividade possam, mediante adesão voluntária e expressa, usufruídos
serviços de saúde ofertados pela operadora do plano de saúde. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Do custo mensal do plano de saúde contratado, dentro das propostas
apresentadas pela entidade obreira, as empresas arcarão com o importe de 40% (quarenta por cento) sobre
o valor do menor plano ofertado pela instituição, independentemente do plano escolhido pelo obreiro, sendo
que o restante será pago pelo empregado interessado, mediante desconto devidamente autorizado em folha
de pagamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o empregado venha aderir ao plano de maior cobertura junto a operadora
de plano de saúde conveniada, caberá ao mesmo o pagamento do que exceder a modalidade de plano de
saúde contratado pelo empregador nos moldes acima, bem como deverá o obreiro arcar com a totalidade
do custo se optar em cadastrar dependente (s). 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As partes terão o prazo de 60 (sessenta) dias para procederem a escolha da
operadora de plano de saúde, sendo que, em seguida, as empresas terão prazo de 30 (trinta) dias para
realizarem à contratação do plano, e disponibilizarem o plano de saúde a seus empregados. 

PARAGRAFO QUARTO: Caberá aos sindicatos patronal e laboral a fiscalização do procedimento. 

PARÁGRAFO QUINTO: O padrão da modalidade do plano de saúde a ser contratado pela empresa será
conforme dito, ajustado entre os sindicatos no prazo acima indicado, sendo que as empresas são obrigadas
a disponibilizar o plano de saúde a todos os seus empregados. 

PARÁGRAFO SEXTO: Exceto nas obrigações aqui definidas, as empresas não se responsabilizaram pela
qualidade do serviço nem pelos termos do contrato de plano de saúde, e tampouco em casos de rescisão
contratual motivada pela própria operadora de plano de saúde bem como após a rescisão de contrato do
empregado; 



PARÁGRAFO SÉTIMO: Serão beneficiados desta cláusula os associados que estiverem com contrato de
trabalho ativo e os que estão em gozo de qualquer tipo de licença; 

PARAGRAFO OITAVO: Quando ocorrer quaisquer dos casos de suspensão do contrato de trabalho, o
empregado deverá manifestar o seu interesse em dar continuidade ao plano de saúde, hipótese em que
deverá mensalmente ressarcir ao empregador o valor correspondente a sua cota parte no custo do plano,
sendo que, na inércia do obreiro em pagar o que lhe cabe no plano, passado o prazo de 90 (noventa) dias
após a suspensão do contrato de trabalho, poderá o empregador efetuar o cancelamento do plano e
descontar o importe correspondente em eventuais salários posteriores ou em ato rescisório (TRCT); 

PARÁGRAFO NONO: O custo do empregador com o plano de saúde não tem natureza salarial.

PARÁGRAFO DÉCIMO: O plano de saúde poderá ser cancelado em caso de inadimplência do funcionário,
independente de afastamento previdenciário.

 

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SEGURO

As empresas deverão contratar seguro de vida em grupo, cujo benefício deverá importar no valor 
correspondente em até 26 (vinte e seis) vezes o valor do menor piso da categoria. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não haverá custo para o empregado em decorrência do presente Seguro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa não será responsável por inadimplência da Seguradora no 
pagamento do seguro, salvo se não estiver aquela em dia com a quitação do prêmio correspondente à 
referida instituição.

 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DESLIGAMENTO

As empresas obrigam-se, em caso de dispensa por justa causa, à fornecer por escrito ao empregado a
causa  e o enquadramento do motivo na CLT. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nos casos em que o colaborador não compareça para receber seus haveres 
rescisórios e documentos, independente da modalidade rescisória, passado o prazo de 10 dias, o sindicato 
laboral poderá proceder à homologação do TRCT, devendo ser protocolada no Sindicato Laboral uma via 
do documento rescisório, isentando a Empresas da multa prevista por lei, desde que comprove ter 
comunicado ao empregado a data, horário e local da homologação do Termo de Rescisão do Contrato de 
Trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso do aviso prévio trabalhado dado pelo empregador ao empregado, o 
cumprimento do aviso se dará com a prestação de serviços pelo trabalhador no período previsto no art.
487,  acrescidos dos 3 (três) dias por ano de serviço prestado, até o máximo de 60 (sessenta) dias,
perfazendo um total de até 90 (noventa) dias, na forma da Lei nº 12.506/2011. 

 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CONTRATO INTERMITENTE



A Federação e o Sindicato Patronal convencionam a autorização para que as empresas contratem 
trabalhadores intermitentes conforme o estabelecido no art. 452-A da CLT. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O trabalhador convocado e que dê seu aceite, chegando ao posto após 15
minutos  de tolerância, fica dispensado do evento sem direito à indenização prevista no artigo 452-A, §4º da
CLT; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O trabalhador da modalidade intermitente terá direito ao vale alimentação no 
valor de R$ 21,53 (vinte e um reais e cinquenta e três centavos) por dia trabalhado; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O trabalhador contratado no regime intermitente não terá direito ao plano de 
saúde. 

PARÁGRAFO QUARTO - Conforme dispõe a legislação que trata sobre salario maternidade da
trabalhadora  intermitente, fica a cargo direto do INSS o pagamento deste benefício, conforme Decreto
10.410/20: "Art.  100-B. O salário-maternidade devido à empregada intermitente será pago diretamente pela
previdência  social, observado o disposto no art. 19-E, e o valor da contribuição previdenciária será
deduzido da renda  mensal do benefício, nos termos do disposto no art. 198, e não será aplicado o disposto
no art. 94”. 

PARÁGRAFO QUINTO - O trabalhador intermitente que não for convocado dentro do período de 6 (seis) 
meses deverá ter seu contrato rescindido.

PARÁGRAFO SEXTO - Nos contratos em regime intermitente, poderá haver a convocação do empregado
em até 04 horas antes da prestação de serviços, ficando livre o empregado de qualquer penalidade em
caso de recusa. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O cálculo da rescisão no trabalho intermitente se dá pela média dos últimos 12
salários recebidos pelo empregado intermitente. Caso o tempo de serviço seja inferior a um ano, a média é
com base nas remunerações das convocações.

 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CAPACITAÇÃO DOS EMPREGADOS

As empresas promoverão no ano de 2025 a qualificação profissional de seus empregados, mediante cursos
profissionais para o agente de limpeza e conservação em áreas institucionais.

ASSÉDIO SEXUAL

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PREVENÇÃO DE ASSÉDIO MORAL, SEXUAL E DISCRIMINAÇÃO NO
AMBIENTE DE TRABALHO

Comprovada a ocorrência de tais práticas, medidas corretivas imediatas deverão ser adotadas, incluindo, se
necessário, a rescisão do contrato de trabalho por justa causa.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ALTA PREVIDENCIA

É obrigatório ao empregado que receber alta previdenciária apresentar-se a empresa no dia útil
imediatamente subsequente à alta, recebendo protocolo de apresentação, sob pena de ter o período de
inércia considerado falta injustificada, podendo ser caracterizado o abandono de emprego.



PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso o empregado tenha ingressado com recurso contra a alta previdenciária,
deverá comunicar a empresa também no dia útil imediatamente subsequente à alta, que fornecerá contra
recibo da referida comunicação, sob pena de ter o período de inércia considerado falta injustificada,
podendo ser caracterizado o abandono de emprego.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o empregado não labore durante o processamento do recurso/ação
apresentado em face do INSS este deverá declarar de próprio punho ou por outro meio perante a empresa
expressamente esta condição, eximindo-a do pagamento dos respetivos salários e demais consectários
durante este período.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando a empresa efetuar o encaminhamento previdenciário, esta deverá
cientificar o empregado do conteúdo da presente cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO: Caso a perícia do colaborador seja reagendada ou haja prorrogação/ recurso de
benefício, a empresa deverá ser comunicada e informada o número do protocolo/ requerimento da
solicitação feita, bem como apresentar atestado para cobertura desde período, caso contrário, esses dias
serão descontados.

PARÁGRAFO QUINTO: Nos casos em que o médico particular emita laudo indicando restrição de
atividades ou mudança de função, esta só será possível mediante apreciação e laudo do próprio INSS
indicando tal condição, haja vista que a reabilitação profissional é uma prestação do Regime Geral de
Previdência Social, previsto no art. 18 da Lei 8.213/91.

PARÁGRAFO SEXTO: Nos termos desta cláusula, caso o empregado não trabalhe nos dias de limbo
previdenciário (dias entre afastamento e/ou perícia e/ou deferimento de benefício e/ou recurso
administrativos), fica estabelecida a obrigação pelo colaborador apresentar atestado médico referente a
este a este período, caso contrário, a empresa poderá descontará estes dias a título de faltas injustificadas. 

 

OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA - EMPREGADO SUBSTITUTO

Fica assegurado ao empregado das empresas que por mais de 15 (quinze) dias substituir outro de função
superior a sua, o mesmo salário do substituto durante o período em que exercer a função.

 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - HORISTA

Ficam as empresas autorizadas a contratar empregados na condição de horista, para laborar somente aos
sábados, domingos, feriados, faltas, folgas, férias, eventos específicos, substituição em intervalo
intrajornada e em caso de necessidade de prorrogação da jornada superior a 12 horas diárias.

PARÁGRAFO ÚNICO – Fica vedada a utilização dos serviços dos empregados já contratados para
realização desta jornada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - JORNADA DE TRABALHO

Afora a possibilidade de realizar a compensação de horários, fica acertada ainda que a jornada máxima a 
ser desempenhada pelos obreiros será a de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, e 220 (duzentos e
vinte)  horas mensais, podendo ainda haver a realização das seguintes jornadas: 



1. JORNADA ESPECIAL - O serviço poderá ser executado em jornada de trabalho de 12hx36h (doze  horas
de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de descanso), observado ou indenizado o  intervalo para
repouso e alimentação, considerando-se normais os dias de domingo e feriados  laborados, não incidindo a
dobra de seu valor. 

2. DIGITADOR - O digitador terá jornada de trabalho máxima de 6 horas diárias; 

3. JORNADA DE SEGUNDA A SEXTA - Poderá a empresa executar jornada somente de segunda a  sexta-
feira, e neste caso poderá haver jornada superior a oito horas por dia, desde que seja  respeitado o limite
semanal de 44 (quarenta e quatro) horas. 

4. REGIME PARCIAL, consoante o previsto no art. 58-A da CLT. 

5. ESCALA DE REVEZAMENTO - Com base no que autoriza o artigo 7º, XIII, da Constituição Federal,  fica
acordado o regime de escala de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho por 72 (setenta e duas)  horas de
descanso e compensação, estando nela contemplada a fruição do descanso semanal  remunerado. 

6. PROFISSIONAL TRADUTOR, INTÉRPRETE E GUIA-INTÉRPRETE DA LÍNGUA BRASILEIRA DE
SINAIS (LIBRAS) - A duração do trabalho destes profissionais será de 6 (seis) horas diárias ou de  30
(trinta) horas semanais, conforme LEI Nº 14.704/2023. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na jornada de trabalho de 12hx36h (doze horas de trabalho por trinta e seis 
horas ininterruptas de descanso) será utilizado o divisor 220 (duzentos e vinte) para fins de apuração da 
hora trabalhada e a remuneração mensal pactuada abrange os pagamentos devidos pelo descanso 
semanal remunerado e pelo descanso em feriados e serão considerados compensados os feriados e as 
prorrogações de trabalho noturno, quando houver, de que tratam o art. 70 e o §5º, do art. 73, ambos da 
CLT. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nas jornadas em que não for obedecido o intervalo intrajornada, no todo ou em 
parte, o empregador deverá indenizar o período suprimido, com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento)
sobre  o valor da remuneração da hora normal de trabalho. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A hora-extra será acrescida de 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora normal. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica autorizado à adoção pelos empregadores de Sistema Alternativo de
Controle  de Jornada de Trabalho, nos termos previstos na Portaria Nº 373/2011 do Ministério do Trabalho e
Emprego. 

PARÁGRAFO QUINTO – Na jornada de trabalho de 06 (seis) horas diárias será concedido intervalo de 15 
(quinze) minutos, não sendo este período computado na duração do trabalho, consoante art. 71, §1º e §2º, 
da CLT.

PARÁGRAFO SEXTO – Poderá haver alteração de jornada de trabalho para o regime parcial, desde que 
acordado entre empregado e empregador. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para aplicação da escala 24 x 72, esta deverá ser definida em documento próprio 
entre empresa e empregado (s). 

PARÁGRAFO OITAVO - Na escala 24 x 72 será utilizado o divisor 220 (duzentos e vinte) para fins de 
apuração da hora trabalhada e pagamentos decorrentes. Face ao princípio da analogia, na escala 24 x 72 
aplicar-se-á o disposto no artigo 59-A da CLT, abrangendo a remuneração pactuada mensalmente os 
pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso nos feriados, e serão 
considerados compensados os feriados e prorrogações de trabalho noturno, quando houver, conforme 
disposto no artigo 70 e o artigo 73, §5ª da CLT. 

PARAGRAFO NONO - O salário normativo do empregado que trabalha em jornada reduzida, ou seja,
inferior  a 44h (quarenta e quatro horas) semanais, será obtido através do seguinte cálculo: (jornada
semanal  contratada / 6) x 30. O produto desta operação se multiplica pelo valor equivalente a 1 (uma) hora
de  trabalho. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Na escala 12x36 quando exercida pelo Bombeiro Civil, não será considerado
horas  extraordinárias quando em decorrência dos reflexos da projeção desta escala ultrapassar-se 36
horas  semanais. 

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO TRABALHO NOTURNO

Considera-se noturno o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e as 05 (cinco) horas
do dia seguinte.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na jornada de trabalho de 12hx36h (doze horas de trabalho por trinta e seis
horas ininterruptas de descanso), não é devido o adicional noturno sobre as horas laboradas após as 05
(cinco) horas da manhã, consoante art. 59-A da CLT.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de parte da jornada do trabalhador se incluir no horário noturno e
outra parte se concretizar antes ou depois dele, em horário diurno, o mesmo somente terá direito ao
recebimento do adicional noturno por aquelas horas efetivamente laboradas entre 22h00min e 05h00min.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - BANCO DE HORAS

É facultada às empresas abrangidas pelo presente instrumento a implantação de banco de horas, 
estabelecido no §2º, do art. 59 da CLT, em que o excesso de horas em um dia poderá ser compensado
pela  correspondente diminuição em outro dia a ser determinado pelo empregador, de maneira que não
exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja
ultrapassado  o limite máximo de dez horas diárias. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas poderão realizar descontos nos casos em que houver banco de
horas negativo injustificadamente não compensado ao final do período de 12 (doze) meses, bem como nas
verbas rescisórias nas hipóteses de pedido de demissão ou dispensa por justa causa. 

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA SUSPENÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

Durante o estado de calamidade pública, a empresa fica autorizada a suspender temporariamente o
contrato  de trabalho de seus empregados, mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor
de 30%  (trinta por cento) do valor do salário base do empregado;

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A ajuda compensatória mensal de que trata o caput da presente cláusula terá 
natureza indenizatória, não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na fonte ou da 
declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda da pessoa física do empregado, não integrará a base 
de cálculo da contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes sobre a folha de salários e não 
integrará a base de cálculo do valor dos depósitos no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sobre a ajuda compensatória mensal de que trata o caput da presente cláusula 
não incidirão adicionais, como noturno, de periculosidade ou de insalubridade, vez que o empregado não 
estará exposto aos agentes nocivos; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No período da suspensão do contrato de trabalho não ocorrerá pagamento de 
salário família ao empregado tendo em vista a inexistência de contribuição previdenciária para
compensação. 

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser suspenso por até 60 dias, podendo haver prorrogação por 
igual período ou pode-se manter a suspensão enquanto durar o estado de calamidade pública. 

PARÁGRAFO QUINTO - Nos casos dos trabalhadores com contratos de trabalho suspensos, que haja 
determinação judicial para desconto de Pensão Alimentícia, deve- se observar o comando sentencial, se



existe  previsão de desconto sobre valores de natureza indenizatória. Havendo a previsão, o mesmo incidirá
apenas  sobre a verba compensatória de 30%.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA REDUÇÃO DE JORNADA COM REDUÇÃO PROPORCIONAL DE
SALARIO

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A jornada de trabalho diária, semanal e mensal do EMPREGADO terão
redução  de proporcional a 25%, 50% ou 70%, a ser definido pelo empregador. 

PARÁGRAFO SEGUNDA – O valor do salário será proporcional ao salário base vigente e à jornada
reduzida. 

PARÁGRAFO TERCEIRA – A Jornada de trabalho mensal será utilizada como referência para cálculo do 
salário base. 

PARÁGRAFO QUARTA – Os benefícios previstos em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho ou
aqueles  concedidos voluntariamente pelo EMPREGADOR serão mantidos durante o período de redução de
jornada  e salários. 

 

FÉRIAS E LICENÇAS
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DAS LICENÇAS

Fica assegurado a todo empregado seu retorno ao trabalho após licença previdenciária, desde que 
devidamente liberado e apto ao exercício de suas funções anteriores. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As licenças previstas no artigo 473 da CLT e outras previstas em lei que não 
tenham prazo e forma de concessão definidos, fica acordado que valem para os dias dentro da jornada de 
trabalho, ou seja, nas jornadas de segunda a sexta, o fim de semana não conta como parte da licença. Só 
contará nos casos em que o colaborador tiver jornada de trabalho aos sábados e domingos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O início da contagem da licença se dará no dia do fato gerador.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em se tratando das folgas eleitorais (artigo 98 da lei 9.504/97), o colaborador 
terá que informar ao seu empregador a sua convocação para o serviço eleitoral em até 03 dias úteis após a 
ciência de sua convocação. Prestado o serviço eleitoral, o empregado deverá apresentar a declaração 
emitida pelo Tribunal Eleitoral ao seu empregador no prazo de até 10 dias após a emissão, e neste ato 
deverá acordar com o seu empregador sobre as folgas, ressalvando que devem ser solicitadas e
concedidas  em até 06 meses a contar de cada serviço eleitoral prestado. 

PARAGRAFO QUARTO – Nos casos de licença para provas de exame vestibular, o empregado deverá 
apresentar para fins de justificação declaração de comparecimento emitida no site e assinada por fiscal 
competente, no prazo de até 02 dias após a realização da prova. 

PARÁGRAFO QUINTO - As férias poderão ser iniciadas em qualquer dia da semana, exceto aos domingos. 

PARÁGRAFO SEXTO - Quando da concessão de férias coletivas pela empresa, será possível a redução
de  80% do efetivo, com a possibilidade de permanecer trabalhadores responsáveis por manutenção básica,
a  fim de não deixar completamente vazio o local da prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - LICENÇA INSS



Fica assegurado a todo empregado seu retorno ao trabalho após licença previdenciária, desde que
devidamente liberado e apto ao exercício de suas funções anteriores.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - UNIFORMES

As empresas fornecerão aos seus empregados anualmente dois uniformes completos, compostos de duas 
camisas, duas calças e um par de sapatos, além de equipamentos de proteção individual do trabalho que a 
função ou a atividade laboral exigir. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os uniformes serão fornecidos sem nenhum ônus para o empregado, ficando, 
outrossim, pactuado que caso seja necessária a reposição de novo uniforme antes do prazo previsto no 
caput desta cláusula e por culpa do empregado, será ressarcido à empresa o valor correspondente da peça 
reposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os empregados deverão manter seus uniformes limpos e íntegros, devendo 
devolverem as peças recebidas na reposição dos utensílios acima indicados ou quando do seu
afastamento,  inclusive devolvendo a respectiva identificação funcional. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Se a rescisão do pacto laboral partir do próprio empregado, deverá este 
compensar a empresa com o custo do uniforme, aqui definido, pelo período em que ainda teria que usá-lo.

PARÁGRAFO QUARTO - O colaborador volante (Fixo ou intermitente) receberá somente um uniforme
completo, devendo o volante devolvê-lo quando da sua rescisão. 

 

CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CIPA

Os membros da CIPA serão escolhidos mediante eleição na forma da lei e na NR 05 do Ministério do 
Trabalho e Emprego, ficando as atas arquivadas nas empresas e a disposição do ente sindical. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas liberarão os membros da CIPA dos seus expedientes por até 04 
(quatro) horas no decorrer do mês, para que os mesmos possam desenvolver suas atividades e 

responsabilidades inerentes, devendo os mesmos, em 48h após, comprovarem o efetivo desempenho de
suas  atividades, com o aviso de, no mínimo, 05 (cinco) dias de antecedência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com o encerramento do contrato de trabalho do tomador de serviços, em 
havendo profissional que compõe a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) com estabilidade 
provisória, esta estabilidade findara-se juntamente com o contrato, em decorrência da inexistência da
função  no tomador de serviços. 

 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS ATESTADOS MEDICOS

Serão reconhecidos e aceitos como justificativa de faltas, os atestados médicos e odontológicos avaliados 
pelo serviço médico da empresa, desde que fornecidos por credenciados com a Previdência Social, 
Convênio Médico utilizado pela empresa, plano de saúde do qual o empregado seja associado ou 



dependente, que deverão ser apresentados em até 2 (dois) dias úteis ao empregador após a falta, sendo 
que o obreiro ou familiar deverá avisar imediatamente à empresa a sua ausência. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A falta de indicação do CID – Classificação Estatística Internacional de Doenças 
nos atestados médicos não invalida sua eficácia, que deverá ser suprida pelo empregado no prazo de até 2
(dois) dias, sob pena de desconto dos dias de afastamento, desde que a empresa não tenha departamento 
médico que possa suprir a falta do CID. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As empresas que possuírem departamento médico caberá a homologação do 
atestado para o abono de falta. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os atestados só serão aceitos se constarem o carimbo e endereço da Unidade 
de Atendimento, bem como o carimbo, CRM e assinatura do médico que realizou o atendimento. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso haja suspeita sobre a veracidade de um atestado, a empresa deverá abrir 
sindicância para apurar os indícios e sendo constatada a fraude, fica configurado ato de improbidade e mau 
procedimento por parte do trabalhador, nos termos do art. 482, “a” e “b” da CLT. 

PARÁGRAFO QUINTO -  Será permitido o envio de atestados médicos por meios de comunicação que
agilizem o protocolo do documento e facilitem a entrega. 

PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de comparecimento, que é válida para comprovar a presença do
colaborador em uma instituição de saúde,  poderá ser aceita pelo empregador, mas não isenta o empregado
de ter descontos proporcionais às horas não trabalhadas. A declaração de comparecimento deverá conter a
data e o horário de entrada e saída do atendimento, e ser apresentada no primeiro dia útil subsequente à
ausência. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O atestado de acompanhante não é válido para o disposto nessa cláusula, salvo
legislação específica. 

PARÁGRAFO OITAVO - Laudo/declaração médico (a) não tem validade para justificar faltas.

 

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DO ACIDENTE DE TRABALHO

Será garantido o afastamento do empregado em razão de acidente de trabalho com respectiva emissão de 
Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica garantida ao empregado, após a liberação da licença pelo INSS, a 
participação em programa de reabilitação através de cursos compatíveis com as atividades que irá 
desempenhar na empresa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após licença, o empregado poderá participar de recrutamento interno e 
treinamento em igualdade de condições com os demais empregados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não haverá discriminação quanto ao empregado que retorne de acidente de 
trabalho. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de acidente em via pública, o trabalhador deverá apresentar o Boletim
de Ocorrência, emitido pelas autoridades competentes, no prazo máximo de 48 horas após o acidente, para
que a empresa possa proceder com as investigações e validações, se o acidente é caracterizado ou não,
como de trajeto. 

 

RELAÇÕES SINDICAIS
REPRESENTANTE SINDICAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DA SINDICALIZAÇÃO



Assegura-se a liberação de dirigentes sindicais para participarem de reuniões sindicais previamente 
avisadas. A liberação do dirigente sindical fica limitada a 12 (doze) dias de encontros por ano, entre
reuniões  e assembleias, não se inserindo neste cômputo as assembleias que se tratarem da Negociação
Coletiva.  Deverá ser feita comunicação formal com antecedência de 05 (cinco) dias, para a disponibilização
do  dirigente sindical. E, ainda, fica o dirigente com a obrigação de provar o afastamento em até 05 (cinco)
dias,  sendo que a não comprovação do motivo do afastamento, aqui abonado, implicará em desconto do 
respectivo dia de trabalho. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: Ficam o Presidente, Tesoureiro e a Diretora Maria José Mesquita da Silva Neres
– (representante da Federação no Estado do Piauí – exceto Teresina) à disposição integral da
FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES, sem prejuízo de seus salários, bem como aos benefícios aos quais
suas funções  vierem a ter, devendo seus empregadores arcar com as devidas obrigações trabalhistas e
sociais, desde que  não sejam vinculados à mesma empresa. 

PARAGRAFO SEGUNDO: Os membros da Federação poderão ser lotados pelas empresas empregadoras 
de acordo com seu interesse e conveniência, nos contratos a que a mesma seja detentora, salvo nos casos 
de liberação.

 

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - RELAÇÃO DE ASSOCIADOS E EMPREGADOS

As empresas fornecerão à Federação, por ocasião do recolhimento da contribuição associativa 
(mensalmente), mediante recibo, uma relação contendo nome e valor das referidas contribuições de cada 
empregado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica acordado que até o dia 30 de janeiro de cada ano, o Sindicato laboral deverá 
apresentar às empresas a ata de assembleia que autorize as contribuições.

 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS EMPREGADOS

As empresas descontarão de todos os seus empregados abrangido pelo presente instrumento coletivo, 
filiados e não filiados, mensalmente, durante seis meses, a taxa assistencial, no percentual de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) do piso da base salarial, valor que deverá ser descontado a partir do mês da
assinatura da presente Convenção Coletiva, com repasse integral até o 10º (décimo) dia útil do mês
subsequente,  conforme autorização deliberativa realizada em assembleia geral. A empresa, tem ciência,
que não poderá  colocar modelo de carta de oposição a taxa assistencial em seus quadros de avisos ou por
meios de internet  e qualquer ato que caracterize práticas e movimentos de conduta antissindical. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Fica assegurado ao empregado o direito de oposição aos descontos, a ser 
exercido em uma única vez durante a vigência desta convenção, até 10 (dez) dias após a assinatura da 
presente CCT, inclusive para os admitidos durante a vigência da presente convenção, para os quais será 
observado o mesmo prazo, implicando esta oposição na isenção de todos os descontos previstos nesta 
cláusula. Todavia, quanto os empregados que não puderem exercer a oposição nas condições já 
mencionadas, por se encontrarem com o contrato de trabalho suspenso na forma da lei, terão os seus 
descontos postergados até o seu retorno ao serviço, oportunidade a partir da qual poderão ser opor aos 
descontos até 10 (dez) dias após este retorno.

 



PARÁGRAFO SEGUNDO – A oposição deverá ser feita através de carta de próprio punho, em três vias, 
protocoladas na Secretaria da Sede da Federação em Parnaíba, exceto para o empregado analfabeto, para 
quem a própria Federação preparará e protocolará, no prazo previsto, as três vias da carta referida,
mediante  simples manifestação verbal, por parte do empregado, feito pessoalmente na Secretaria da Sede
da  Federação em Parnaíba. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O empregado deverá entregar uma destas vias à empresa, mediante recibo,  no
prazo de dois dias úteis, a partir do dia seguinte ao do protocolo na Secretaria da Sede da Federação em 
Parnaíba. 

PARÁGRAFO QUARTO - As partes não criarão quaisquer incentivos ou obstáculos a que o empregado 
exerça seu direito de oposição aos descontos, sendo nulos de pleno direito o envio pelos correios de
abaixo  assinados, correspondências ou quaisquer manifestações que não atendam o estipulado nesta
cláusula. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os recolhimentos dos descontos acima deverão ser feitos em conta vinculada, 
junto ao banco definido pela Federação (Agência:0031, Operação 003, Conta: 6610-2, Caixa Econômica 
Federal), com vencimento no décimo dia do mês seguinte ao dos descontos, através de depósito na conta 
indicada pela Federação. 

PARÁGRAFO SEXTO - A empresa que deixar de recolher à Federação dos Trabalhadores as contribuições 
indicadas nesta cláusula, incorrerá em multa de valor correspondente a 10% do montante não recolhido,
por  mês de atraso, revertida em favor da entidade sindical. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As empresas fornecerão a Federação dos Trabalhadores, em caráter confidencial 
e no prazo de 20 dias, contados da data do recolhimento da contribuição assistencial, uma relação
contendo  os nomes e os valores da referida contribuição dos seus empregados, excluídos os pertencentes
a  categorias profissionais diferenciadas, bem como liberais que exerçam opção de não terem o percentual 
descontado. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DA CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA

As empresas descontarão em folha de pagamento as contribuições de empregados sindicalizados,
mediante  autorização prévia e expressa destes, no percentual de 2% (dois por cento) sobre o salário
normativo,  recolhendo o total do montante em favor da Federação até o 10º dia do mês, juntamente com a
relação  nominal dos atingidos, mesmo daqueles que tenham se desligado do emprego, ou que estejam
com seus  contratos suspensos ou interrompidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A cada dia de atraso no repasse da contribuição associativa será devida uma 
multa em favor da Federação, no percentual de 1% sobre o valor do recolhimento de cada trabalhador cujo 
repasse não foi efetuado, limitado ao valor total do recolhimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores mencionados acima deverão ser pagos exclusivamente através de 
depósito identificado na Conta do FEDERAÇÃO (Agência 0031, operação 003, Conta nº 6610-2, da Caixa 
Econômica Federal). 

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

Por força desta convenção e em atendimento ao disposto no art. 607 da CLT, as empresas para firmarem 
contratos ou aditivos com órgãos da administração pública, direta, indireta ou contratação por setores 
privados, deverãoapresentar certidão de regularidade para com suas obrigações sindicais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Esta certidão será expedida pelos Sindicatos Convenentes, individualmente, 
assinada por seus Presidentes ou seus substitutos legais, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, 
após a devida solicitação, com validade de 90 (noventa) dias. 



PARÁGRAFO SEGUNDO - Consideram-se obrigações sindicais: 

a) Recolhimento de todas as taxas e contribuições aqui inseridas; 

b) Cumprimento integral desta Convenção; 

c) Certidão de regularidade para com o FGTS, INSS e estaduais; 

d) Cumprimento das normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho previstas na CLT, 
bem como na legislação complementar concernente à matéria trabalhista e previdenciária. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A não solicitação, por parte do órgão público ou privado, da certidão de que 
trata a presente cláusula poderá acarretar em responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, nos 
termos da Súmula 331, item IV, do Tribunal Superior do Trabalho, modificada pelo Supremo Tribunal 
Federal. 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DO INTERESSE DE GARANTIR O FIEL CUMPRIMENTO DA
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Fica pactuado que as empresas que sucederem outras na prestação do mesmo serviço, em razão de nova 
licitação pública, ou novo contrato administrativo ou particular e/ou contrato emergencial, poderão contratar 
os empregados da empresa anterior, sem descontinuidade quanto ao pagamento dos salários e a
prestação  dos serviços, limitado ao quantitativo de empregados do novo contrato, sendo que as empresas
que  perderem o contrato comunicarão o fato a Federação, até 20 (vinte) dias antes do final do mesmo, e
ficarão  também obrigadas a dispensar os empregados sem justa causa, mediante as seguintes condições: 

I) O Termo de Rescisão Contratual, no campo referente à forma de rescisão, constará ”sem justa causa” e 
deverá constar, obrigatoriamente, a expressa referência a essa cláusula; 

II) As verbas rescisórias a que se refere o item anterior deverão ser quitadas até o décimo dia após a
rescisão  do contrato de trabalho do empregado, ficando ajustado que o salário base para cálculo das
verbas rescisórias  é o correspondente ao do último dia do contrato de trabalho, acrescido da média das
parcelas salariais  variáveis, como horas extras e outras pagas com habitualidade, na forma da lei; 

III) Havendo real impossibilidade de contratação do trabalhador na empresa que está assumindo os
serviços,  devidamente justificada perante os dois Sindicatos convenentes, o trabalhador será desligado dos
serviços  com o pagamento de todas as verbas rescisórias devidas, inclusive aviso prévio indenizado. 

IV) Ficam ressalvados os casos que envolvam estabilidades e condições de saúde do colaborador, onde o 
vínculo com a empresa antiga deve permanecer, salvo o trabalhador faça a opção de renúncia. 

V) Quando o colaborador terceirizado aceitar convite para exercer cargo comissionado, este fica obrigado a 
se apresentar a sua empresa, exibir a nomeação e pedir seu desligamento para assumir cargo em
comissão,  devendo, inclusive restituir que tenha recebido em caráter antecipado/indevido.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - TRINTÍDIO

Fica convencionado que o empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30(trinta) dias que
antecede a data-base, terá direito à indenização adicional equivalente a 01 (um) salário mensal de que trata
o art. 9º, da Lei n.º 7.238/84, exceto no caso de encerramento de contrato entre a empresa empregadora e
o tomador dos serviços.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - ATUAÇÃO CONJUNTA DOS SINDICATOS PATRONAL E A
FEDERAÇÃO



Os sindicatos convenentes assumem o compromisso de atuarem em conjunto e formalmente, a título de
notificação, quando o contratante dos serviços não conceder e/ou pagar os reajustes e repactuações dos
contratos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da definição e ultimação negocial da data-base e/ou
solicitação da contratada, ou ainda quando houver descumprimento das demais cláusulas desta Convenção
Coletiva de Trabalho, mediante solicitação da empresa interessada, desde que esta esteja quite com as
obrigações desta CCT.

Parágrafo único: O sindicato que entender necessário a ação conjunta deverá oficiar a solicitação ao outro
sindicato, fornecendo as informações acerca da situação denunciada

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - AUTOFISCALIZAÇÃO DO SETOR

Em virtude do interesse de garantir o fiel cumprimento da legislação trabalhista previdenciária e deste
documento junto opinião pública, aos tomadores e às autoridades públicas e privadas de todas as esferas,
especialmente as responsáveis pela preservação da regularidade das relações trabalhistas e
previdenciárias, não só pela submissão à obrigatoriedade legal mas também para elidir de vez com o
estigma de mau empregador e mau contribuinte que o setor ainda alimenta no seio da sociedade, as partes
acordam pela manutenção da autofiscalização do setor, nos seguintes termos:

I   - Fica constituída uma comissão de dois membros indicados pela Federação, sendo um titular e um
suplente, e de igual número de membros indicados pelo Sindicato Profissional, para definir, planejar,
executar, controlar e resolver todos os assuntos pertinentes à matéria de acordo com os princípios neste
documento, pelo voto da maioria de seus membros titulares, reunindo-os, no mínimo, uma vez por mês;

II   - Cabe à Comissão de Autofiscalização, essencialmente, a apuração de fatos que desabonem ou
possam vir a desabonar o setor, no que se refere ao cumprimento da legislação, previdenciária, fundiária, a
específica do setor e das Convenções e acordos firmados entre as partes, sejam eles de direito público ou
privado;

III - Compete à Comissão de Autofiscalização: receber denúncia, realizar busca, visitar as empresas e os
locais de execução dos serviços; requerer informações e documentos, mediante o prazo de sete dias para
resposta; ter acesso aos documentos inerentes ao objeto da presente cláusula; consultar órgãos e valer-se
de outros meios legais para obtenção de dados para que sejam tomadas, em conjunto, as hábeis
providências, entre elas, a denúncia às autoridades constituídas pertinentes às matérias.

PARÁGRAFO ÚNICO - Obriga-se o sindicato que tenha conhecimento de irregularidade ou fato inerente ao
objeto de apuração através da cláusula em questão, a notificar a outro no prazo máximo de cinco dias úteis,
independentemente de toda e qualquer providência que venha a tomar, a qual no mesmo prazo e com a
mesma cominação deverá ser igualmente cientificada.

DISPOSIÇÕES GERAIS
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - DA MULTA

Fica estabelecida multa no valor de 02 (dois) pisos salariais vigentes para cada cláusula descumprida,
cabendo em qualquer caso o direito de defesa da empresa, excetuando-se as disposições acima que
possuam multa própria.

PARÁGRAFO ÚNICO - A multa discriminada no tópico acima será revertida em favor do sindicato
prejudicado.

}

DANIELA ROBERTA DUARTE DA CUNHA
PRESIDENTE
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TABELA - PISO SALARIAL 2025 

 
 
 

AGENTE DE LIMPEZA ÁREAS 
INSTITUCIONAIS 

 R$1.553,96  

AGENTE DE LIMPEZA HOSPITALAR  R$1.553,96     20% de Insalubridade 

AGENTE DE PORTARIA  R$1.704,89  

ALMOXARIFE R$1.775,96  

APONTADOR R$1.553,96  

ARQUIVISTA  R$1.585,01  

ARRUMADEIRA  R$1.536,59  

ATENDENTE  R$1.553,96  

AUXILIAR ADMINIST. NÍVEL SUPERIOR  R$4.788,95  

AUXILIAR ADMINISTRATIVO  R$2.020,11  

AUXILIAR DE ALMOXARIFADO  R$1.553,96  

AUXILIAR DE BIBLIOTECA  R$1.553,96  

AUXILIAR DE BOMBEIRO HIDRÁULICO  R$1.540,23  

AUXILIAR DE CAPATAZ R$1.536,59  

AUXILIAR DE CARGA E DESCARGA  R$1.598,34  

AUXILIAR DE COZINHA R$1.553,96  

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO  R$1.878,06  

AUXILIAR DE GESTÃO  R$1.878,06  

AUXILIAR DE GESTÃO NÍVEL SUPERIOR  R$3.279,41  

AUXILIAR DE INFORMÁTICA R$1.878,06  

AUXILIAR DE LAVANDERIA  R$1.553,96  

AUXILIAR DE MANUTENÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES 

 R$1.886,92  

AUXILIAR DE MECÂNICO R$1.536,59  

AUXILIAR DE NUTRIÇÃO  R$1.540,62  



AUXILIAR DE PRODUÇÃO  R$1.540,62  

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS  R$1.553,96  

AUXILIAR OPERACIONAL  R$1.553,96  

AUXILIAR TÉCNICO  R$2.020,11  

BOMBEIRO CIVIL  R$1.913,68  

BOMBEIRO HIDRÁULICO R$1.775,96  

BRAÇAL  R$1.536,59  

BRIGADISTA CIVIL  R$1.775,96       30% Periculosidade 

CADASTRADOR FISCAL R$1.775,96  

CADASTRADOR MOTORIZADO  R$1.775,96       30% Periculosidade 

CAPATAZ R$1.598,34  

CAPINADOR DE VIAS PÚBLICAS  R$1.536,59  

CARPINTEIRO  R$1.585,01  

CARREGADOR  R$1.540,62  

CARROCEIRO (TRAÇÃO ANIMAL)  R$1.536,59  

CHEFE DE COZINHA  R$2.251,02       20% de Insalubridade 

COLETOR DE RESÍDUOS HOSPITALAR  R$1.553,96     40% de Insalubridade 

CONTÍNUO  R$1.536,59  

COORDENADOR DE ESPORTE R$1.878,06  

COORDENADOR DE EVENTOS  R$1.878,06  

COORDENADOR DE SERVIÇOS GERAIS R$1.598,34  

COPEIRA  R$1.553,96  

COSTUREIRA R$1.536,59  

COZINHEIRO  R$1.598,34       20% de Insalubridade 

CUIDADOR SOCIAL  R$1.540,62  

DESPENSEIRO  R$1.536,59  

DEDETIZADOR  R$1.878,06       20% de Insalubridade 

DIAGRAMADOR  R$2.251,02  



DIGITADOR  R$1.878,06       36 horas semanais 

ELETRICISTA DE ALTA TENSÃO  R$ 1.886,92      30% de Periculosidade 

ELETRICISTA PREDIAL  R$1.584,68       30% de Periculosidade 

EMPILHADOR  R$1.710,89  

ENCARREGADO DE TURMA LIMPEZA  R$2.020,11  

ENCARREGADO DE TURMA LIMPEZA 
HOSPITALAR 

R$2.020,11       20% de Insalubridade 

FAXINEIRO  R$1.553,96  

FERREIRO ARMADOR R$1.775,96  

FISCAL DE CATRACA  R$1.598,34.  

FISCAL DE TERMINAL R$1.598,34  

FISCAL MOTORIZADO R$1.598,34      30% de Periculosidade 

GARÇOM  R$1.553,96  

JARDINEIRO R$1.598,34  

JORNALISTA R$2.755,11  

LAÇADOR DE ANIMAIS  R$1.704,89  

LAVADEIRA  R$1.536,59  

LAVADOR DE ANIMAIS  R$1.536,59       20% de Insalubridade 

LAVADOR DE CARRO R$1.536,59.  

LEDOR  R$1.536,59  

LIMPADOR DE VIDROS (JAUZEIRO) R$1.553,96      20% de Insalubridade 

MAQUEIRO R$1.553,96       20% de Insalubridade 

MARCENEIRO  R$1.775,96  

MECÂNICO  R$1.775,96  

MÉDICO R$9.567,83      20 horas semanais 

MENSAGEIRO  R$1.536,59  

MESTRE DE OBRAS  R$2.020,11  

MONITOR DE ESPORTES E LAZER  R$1.553,96  



MOTOCICLISTA/MOTOBOY R$  1.585,01 30% de Periculosidade ou risco de 
vida 

MOTORISTA DE AMBULÂNCIA  R$1.704,89       20% de Insalubridade 

MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE  R$1.704,89  

MOTORISTA VEÍCULO PESADO  R$2.020,11  

MOTORISTA VEÍCULO MUNK   R$2.251,02  

OFFICE BOY  R$1.536,59  

OPERADOR DE AUTOCLAVE R$2.755,11  

OPERADOR DE CATRACA  R$1.536,59  

OPERADOR DE MICROCOMPUTADOR  R$2.020,11  

OPERADOR DE ROÇADEIRA  R$1.878,06  

OPERADOR DE SOM E IMAGEM  R$2.251,02  

OPERADOR GRÁFICO  R$1.598,34  

OPERADOR MÁQ.COPIADORA  R$1.536,59  

OPERADOR MASTER R$ 2.188,82  

OPERADOR PATROL MOTO-MEC.  R$2.020,11  

OUVIDOR  R$1.585,01  

PEDREIRO  R$1.886,92  

PINTOR  R$1.886,92  

PRODUTOR  R$ 2.188,82  

PROGRAMADOR   R$2.251,02  

PROTOCOLISTA  R$1.553,96  

PSICÓLOGO   R$3.279,41       20 horas semanais 

RECEPCIONISTA BILINGUE  R$4.373,25  

RECEPCIONISTA  R$1.775,96  

REPOSITOR R$1.553,96  

SECRETÁRIA NÍVEL MÉDIO R$1.775,96  

SECRETARIA NIVEL SUPERIOR BILINGUE  R$6.269,04  

SECRETÁRIA NIVEL SUPERIOR  R$3.281,01  



SECRETÁRIA EXECUTIVA  R$4.373,25  

SERVENTE DE PEDREIRO  R$1.536,59  

SERVENTE LIMPEZA ÁREAS INST.  R$1.553,96        

SERVENTE LIMPEZA - BANHEIRO 
COLETIVO GRANDE CIRCULAÇÃO 

R$1.553,96 40% de Insalubridade 

SERVENTE LIMPEZA HOSPITALAR  R$1.553,96       20% de Insalubridade 

SOLDADOR R$1.585,01  

SUPERVISOR  R$ 2.188,82  

TÉCNICO AUXILIAR GERAL   R$2.251,02  

TÉCNICO EM ESTATÍSTICA   R$2.251,02  

TÉCNICO EM ESTERILIZAÇÃO R$1.878,06  

TÉCNICO EM INFORMÁTICA   R$2.251,02  

TÉCNICO EM LABORATÓRIO  R$2.209,71  

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO   R$2.251,02  

TÉCNICO EM MECÂNICA  R$1.878,06  

TÉCNICO EM OBRAS CIVIS R$1.878,06  

TÉCNICO EM PATOLOGIA CLÍNICA   R$2.251,02  

TECNÓLOGO EM REDE  R$2.755,11  

TÉCNICO EM REDE (NÍVEL MÉDIO)  R$1.704,89  

TÉCNICO EM REDE LÓGICA  R$1.878,06  

TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO  R$1.704,89       30% de Periculosidade 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO 
TRABALHO 

R$2.755,11  

TÉCNICO EM SUPORTE DE REDE  R$2.251,02  

TÉCNICO EM TELEFONIA  R$1.878,06  

TÉCNICO OPER. ESPEC. NIVEL 
SUPERIOR 

R$ 6.269,04  

TÉCNICO OPER.ESPECIALIZADO R$5.261,22  

TÉCNICO OPER. NÍVEL MÉDIO   R$2.251,02  

TELEFONISTA  R$1.553,96      36 horas semanais 



TORNEIRO MECÂNICO  R$2.020,11  

TRADUTOR  R$4.788,95  

TRADUTOR INTÉRPRETE DE LIBRAS  R$4.167,28     30 horas semanais 

TRATADOR DE ANIMAIS  R$1.704,89  

TRATORISTA  R$2.020,11  

VARREDOR DE VIAS PÚBLICAS  R$1.536,59  

VIDEOFONISTA  R$1.704,89  

VIGIA  R$1.553,96  

ZELADOR R$1.553,96  
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INST.FED.DE ED.,CIENC. E TEC.DO PIAUÍ

Contrato 7/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
7/2025 158357-INST.FED.DE ED.,CIENC. E TEC.DO PIAUÍ JACQUELINE MARIA DE ARAUJO DIAS 30/11/2025 17:40 (v 0.4)

Status
RASCUNHO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

23179.000362 
/2025- 21

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

(Processo Administrativo n° . / - )xxxxx xxxxxx xxxx xx

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº / , QUE FAZEM ENTRE SI Axx xxxx
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) .........................................................
E ............................................................. 

A União, por intermédio do(a) [órgão contratante], com sede no(a) [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], inscrito(a)
no CNPJ sob o nº [CNPJ], neste ato representado(a) pelo(a) [cargo e nome], nomeado(a) pela Portaria nº XX, de [dia]
de [mês] de [ano], publicada no DOU de [dia] de [mês] de [ano], portador da Matrícula Funcional nº [nº matrícula],
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado
(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
[nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa]  [procuração apresentada nosOU
autos], tendo em vista o que consta no Processo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de Limpeza e Conservação, de áreas
internas e externas e de serviço de Jardinagem, compreendendo além da execução dos serviços, o fornecimento de
uniformes, EPI’s, materiais e o emprego de equipamentos necessários e adequados à sua realização, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
MENSAL

VALOR 
TOTAL

 

UASG 158357
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1 Serviço de Limpeza
e Conservação
(CBO –
5143,20) para
a tender  às
necessidades do IFPI
–  C a m p u s
PARNAÍBA, com
carga horária de
44 (quarenta e
quatro) horas
semanais,
desenvolvido de
segunda-feira a
sábado.

25194 POSTO      

2 Serviço de Limpeza
e Conservação
(CBO –
5143,20) para
a tender  às
necessidades do IFPI
–  C a m p u s
PARNAÍBA, com
carga horária
de 44 (quarenta e
quatro) horas
semanais,
desenvolvido de
segunda-feira a
sábado, com
adicional de
insalubridade (40%).

25194 POSTO    
 

 

3 Serv iço  de
Jardinagem (CBO
6220-10), para
a tender  às
necessidades do
IFPI – Campus
PARNAÍBA, com
carga horária de 44
(quarenta e quatro)
horas semanais,
desenvolvido de
segunda-feira a
sábado

24325 POSTO    
 

 

VALOR TOTAL  
 

 

*Esta minuta de contrato será utilizada por todos os Campi participantes deste certame, devendo cada um adaptar a 
tabela acima considerando as suas demandas quando da emissão do Termo de Contrato.
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
        1.3.1. O Termo de Referência;
        1.3.2. O Edital da Licitação;
        1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;
        1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1.         O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses com início na data de xx/xx/xxxx e
, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°encerramento em xx/xx/xxxx

14.133, de 2021.

2.2.          A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
            2.2.1.  Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;
        2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente; 
        2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço; 
        2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;
        2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e
        2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.7. Sujeitando-se o CONTRATADO ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação das
alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação contratual ou da repactuação
de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos
dessas contribuições.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$  ( ), perfazendo o valor total de R$  ( ).xxxxxx xxxxxxxxx xxxxxx xxxxxxxxx

5.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à utilização da
Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS

7.1. As regras acerca da repactuação dos preços contratados são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
       8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e
seus anexos;
        8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
        8.1.3.  Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou
corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as
mais adequadas;
      8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
       8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
         8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

           8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

           8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
                        8.1.8.1.  indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;
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        8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
                8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
                8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
                8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação; e
                      8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do
CONTRATADO.

            8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

           8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
             8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

                  8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

            8.1.12.   Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

8.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1.     O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.     Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3.     Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.4.     Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5.    Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
        9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
        9.5.2.  certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
      9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO;
        9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
        9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
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9.6.     Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7.         Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24
(vinte e quatro) horas;

9.8.    Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9.          Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

9.10.     Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação;

9.11.     Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13.     Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14.          Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

9.15.    Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados;

9.16.     Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17.  Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de
regência;

9.18.  ​​ ​ ​ ​ ​ ​        Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. ​​​​​ ​ ​    Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.20. ​​​​​​​    Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

9.21.  ​​​​ ​ ​ ​        Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por
dívida ou trabalhos forçados;

9.22. ​​​​​ ​ ​    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.23. ​​​​​ ​ ​    Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas
e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
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9.24.  ​​​​ ​ ​ ​       Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho;

9.25.     Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do
contrato;
        9.25.1. ​​​​ ​ ​ ​    A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.26.  ​​​​ ​ ​ ​       Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei
nº 14.133, de 2021;

9.27. ​​​​​​​    Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.28.  ​​​ ​ ​ ​ ​        Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29.  ​​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​        Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. ​​​​​​ ​    Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o
caso;

9.31. ​​​​​ ​ ​    Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do contrato;

9.32. ​​​​​​​    Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente,
de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.33.​​​​​​​    Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.34.  ​​​​ ​ ​ ​        Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.35.​​​​​ ​ ​    Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;

9.36.  ​​​​ ​ ​ ​       Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

9.37. ​​​​​ ​ ​    Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência,
sem repassar quaisquer custos a estes;

9.38. ​​​​​​​    Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;

9.39.  ​​​​ ​ ​ ​       Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na
conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que
ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte do CONTRATANTE.
Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o CONTRATADO deverá apresentar justificativa, a fim
de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

9.40. ​​​​​​ ​    Autorizar o CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar
os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
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9.41.  ​​​ ​ ​ ​ ​        Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente;

9.42. ​​​​​​ ​    Realizar o planejamento das férias dos colaboradores terceirizados, desde o início do contrato administrativo,
a fim de viabilizar a previsibilidade das férias, estabelecida no inciso I do art. 3º do Decreto n.º 12.174, de 11 de
setembro de 2024, e permitir o acompanhamento pela fiscalização do contrato, observando integralmente o disposto
na Instrução Normativa Seges/MGI nº 213, de 29 de maio de 2025;

9.43.  ​​​​​ ​ ​    Desenvolver e implementar políticas institucionais de enfrentamento do assédio e da discriminação em suas
relações de trabalho e na sua gestão, observando as diretrizes estabelecidas na Portaria MGI nº 6.719, de 13 de
setembro de 2024, e promovendo práticas respeitosas e humanizadas no ambiente laboral;

9.44.  ​​​ ​ ​ ​ ​        Implementar ações de formação e capacitação para todas as suas empregadas e empregados sobre
prevenção e combate ao assédio moral, sexual e à discriminação, garantindo ambiente de trabalho seguro e
respeitoso;

9.45.​​​​​​​    Estabelecer canais de denúncia e procedimentos claros para recebimento, apuração e tratamento de casos de
assédio e discriminação, assegurando a proteção dos denunciantes contra retaliações;

9.46.  ​​​​ ​ ​ ​       Promover a divulgação das políticas de combate ao assédio e discriminação para todos os trabalhadores
alocados na execução contratual, mediante campanhas educativas e informativos específicos;

9.47.  ​​​​ ​ ​ ​       Apresentar ao CONTRATANTE, quando solicitado, relatórios sobre as medidas adotadas e os resultados
alcançados na implementação das políticas de enfrentamento ao assédio e discriminação;

9.48.  ​​​ ​ ​ ​ ​       Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência de
assédio ou discriminação envolvendo trabalhadores alocados na execução contratual, informando as medidas
adotadas para apuração e correção;

9.49.  ​​ ​ ​ ​ ​ ​        Garantir que as políticas de combate ao assédio e discriminação sejam extensivas a eventuais
subcontratados, quando permitida a subcontratação.

9.50.            Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

9.51.  ​​​​ ​ ​ ​        Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus
interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre
outras, as seguintes medidas:

9.52. ​​​​​​​    Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência
Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.53.​​​​ ​ ​ ​       Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

9.54.​​​​​​ ​    Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de
seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.55.               Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
        9.55.1. ​​​​​​ ​    Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da
contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006,
salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;
           9.55.2.  ​​​​ ​ ​ ​       Para efeito de comprovação da comunicação, o CONTRATADO deverá apresentar cópia do ofício
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enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da
ocorrência da situação de vedação.

9.56.        Considerando que se trata de contrato com número inferior a vinte e cinco colaboradores, a previsão do
percentual para o emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica será de % (um1
por cento), o que equivale à quantidade de 01 (um) posto. 

        9.56.1.     As vagas serão destinadas às mulheres indicadas pelas unidades responsáveis pela política pública,
signatárias do acordo de adesão de que trata o art. 4º do Decreto nº 11.430, de 2023, vedada a exigência, pelas
empresas contratadas e pelos órgãos contratantes, de apresentação, pelas candidatas, de quaisquer outros
documentos para fins de comprovação da situação de violência.
​​​​​ ​ ​        9.56.2.    Sempre que houver um desligamento, o CONTRATADO deverá buscar atender ao percentual mínimo
de  % (um por cento) com a nova contratação.1
             9.56.3.  ​​​ ​ ​ ​ ​       Se não houver mulheres elegíveis em número suficiente para preencher as vagas reservadas, a
empresa poderá contratar livremente.
      9.56.4. ​​​​​ ​ ​    Para cálculo do percentual de vagas reservadas serão considerados todos os empregados alocados no
contrato, incluindo folguistas e substitutos.
          9.656.5. ​​​​ ​ ​ ​      O percentual de mão de obra de que trata este item deverá ser mantido durante toda a execução
contratual, ressalvado o subitem 9.56.3.
          9.56.6.     O CONTRATADO deve manter o sigilo da condição de violência doméstica da profissional que será
alocada para a prestação do serviço.

9.57.  ​​​ ​ ​ ​ ​        Manter, durante toda a vigência do contrato, capital social integralizado compatível com o número de
empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974, apresentando, quando solicitada, a respectiva
documentação comprobatória, no prazo fixado pela fiscalização contratual.

​​​​ ​ ​ ​9.58. Em atenção à Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 1, de 2010, o CONTRATADO deverá adotar as seguintes
providências:

9.58.1. Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração.

9.58.1.1. Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de
forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva.

9.58.2. Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes
medidas, dentre outras:

9.58.2.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;
9.58.2.2. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
9.58.2.3. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
9.58.2.4. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o
desperdício de água tratada;
9.58.2.5. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução
de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
9.58.2.6. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de
desperdícios e poluição;

9.58.3. Utilizar lavagem com água de reaproveitamento ou outras fontes, sempre que possível (águas de
chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos,
minas e outros);
9.58.4. Observar a Resolução CONAMA n. 20, de 1994, e legislação correlata, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
9.58.5. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução
de serviços;
9.58.6. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos;
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9.58.7. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores,
dentre os quais:

58.7.1. Pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus
compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede
de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou
importadores;
58.7.2. Lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e acondicionados
em recipientes adequados para destinação específica;
58.7.3. Pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final,
ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

 

10. CLAÚSULA DÉCIMA - DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO

10.1. A compensação de jornada dos trabalhadores do CONTRATADO alocados à execução contratual em regime de
dedicação exclusiva, quando compatível com a natureza dos serviços prestados, será realizada de acordo com as
regras constantes do Decreto n.º 12.174, de 11 de setembro de 2024, da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de
12 de setembro de 2024, e do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1.    As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

11.2.    Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3.    É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

11.4.        A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

11.5.    Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

11.6.          É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7.   O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8.        O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9.         O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.

11.10.     Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Contrato – Licitação e Contratação Direta - Serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: SET/2025.

11 de 14

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
        11.10.1. ​​​​​ ​ ​    Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11.        O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

11.12.  ​​​​ ​ ​ ​       Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1.         Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1          As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas
definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas
 ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.    

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

14.3.     A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação
do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

14.4.    Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

14.5.        O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, 

.assegurados o contraditório e a ampla defesa

14.6.    Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.7.    A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.8.      S operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo parae a 
alteração subjetiva.

    O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:14.9. 
        14.9.1    Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
        14.9.2.   Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
        14.9.3.    Das indenizações e multas.
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14.10.       A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

14.11.      O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do
CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.

14.12.        O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o CONTRATADO regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade de correção.

14.13.       Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo CONTRATADO das verbas
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação
de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

    Até que o CONTRATADO comprove o disposto no item anterior, o CONTRATANTE reterá:14.14.
            14.14.1.     a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações
de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos
prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 
            14.14.2.     os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.

14.15.     Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de
15 (quinze) dias, fica o CONTRATADO obrigado a emitir as guias de recolhimento de contribuições previdenciárias e
do FGTS e entregá-las ao CONTRATANTE, que poderá efetuar o pagamento das obrigações inadimplidas
diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, bem como das
contribuições previdenciárias e do FGTS, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado.

    O CONTRATANTE poderá ainda:14.16.     
        14.16.1.​​​​​ ​ ​     nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser
executada, conforme legislação que rege a matéria; e
       14.16.2.​​​​​ ​ ​    nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
CONTRATADO decorrentes do contrato.

14.17.  ​​​​​ ​ ​    O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

14.18.  ​​​​​ ​ ​     ​​​​ ​ ​ ​O contrato poderá ser extinto em caso de alteração da convenção coletiva de trabalho em que se baseia a
planilha de custos e formação de preços contratuais, em razão de erro ou fraude no enquadramento sindical de que
resulte a necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro para a Administração Contratante, em
cumprimento de decisão judicial.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1.      Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

15.2.    O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3.           As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

VI.  

15.4.    As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

15.5.    Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/unidade: [...];
Fonte de recursos: [...];
Programa de trabalho: [...];
Elemento de despesa: [...]; e
Plano interno: [...]; e
Nota de empenho: [...];

16.2.        A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1.     Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1     Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91,  da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, incisocaput,
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO

​ ​ ​ ​ ​ ​19.1          Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Teresina, Seção Judiciária do Piauí  para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO
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TESTEMUNHAS:

1-

2- 

 

20. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JACQUELINE MARIA DE ARAUJO DIAS
Membro da comissão de contratação
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INST.FED.DE ED.,CIENC. E TEC.DO PIAUÍ

Ata de Registro de Preços 1/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
1/2025 158357-INST.FED.DE ED.,CIENC. E TEC.DO PIAUÍ THIAGO COSTA DO AMARAL 27/11/2025 11:00 (v 0.2)

Status
RASCUNHO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

23179.000362
/2025- 21

1. DO OBJETO

Processo Administrativo n° 23179.000362/2025- 21

Ata de Registro de Preços nº /2025XX

O(A) , com sede no(a) Instituto Federal do Piauí - Campus Parnaíba Av Monsenhor Antônio Sampaio S/N B. Dirceu
, na cidade de , inscrito(a) no CNPJ sob o nº1 , neste ato representado(a)Arcoverde Parnaíba - PI 0.806.496/0006-53

pelo(a) Reitor o sr. Paulo Borges da Cunha,  nomeado(a) pela Portaria nº , de  de  de , publicada noXX [dia] [mês] [ano]
de  de  de , portador da Matrícula Funcional nº , considerando o julgamento da DOU [dia] [mês] [ano] [nº matrícula]

, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./2025, publicada no[licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica
...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º n° 23179.000362/2025- 21, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa
(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições previstas no , sujeitando-se as partes às normas constantes naEdital de licitação
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:

DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de contratação de serviço de
Limpeza, Conservação e Jardinagem, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos
, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do n.º / que é parteXX I    [edital de licitação   xxxx 2025 

ndentemente deintegrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, indepe
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item[A2]  ,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

UASG 158357
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Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANT. 
DE POSTOS

VALOR  DO 
POSTO

VALOR 
MENSALL 
DO POSTO

VALOR 
GLOBAL 
DO 
POSTO

 

 
           

 

 
           

 

 
           

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.[A3] 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) Instituto Federal do Piauí - Campus Parnaíba

3.3. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

       

       

       

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

 4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, pois o  órgão gerenciador
não possui capacidade administrativa suficiente para controlar o volume de adesões, o que inclui acompanhar saldos,
avaliar impactos e garantir que as quantidades planejadas para o próprio órgão e participantes não sejam
prejudicadas. Além disso, o objeto registrado refere-se à prestação de serviços com dedicação exclusiva de mão de
obra, modalidade que demanda previsibilidade e estabilidade dos quantitativos, em razão do dimensionamento de
postos, composição de custos e necessidade de disponibilidade de trabalhadores.
 

Vedação a acréscimo de quantitativos
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4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir[A1]   do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata, não poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no e se edital  
obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

    5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada
a classificação da licitação; e

    5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no  e  edital;

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior,
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do , poderá:edital

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021[A1] ;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
       6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
       6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
        7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
    7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.[A1] 
    7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
        7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade
de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
   7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.
    7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

      7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
     7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.
           7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
       7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1.   As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

    8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

    8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023[A2] .

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
    9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
   9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;
   9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou
   9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
        9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
    9.4.1. Por razão de interesse público;

    9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

     9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no  edital.

        10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente[A1]  após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
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descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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[A1] Anexo

 

Cadastro Reserva

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário:

 

 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANT. 
DE POSTOS

VALOR  DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL DO 
POSTO

VALOR 
GLOBAL DO 
POSTO

 

 
           

 

 
           

 

 
           

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

 

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
QUANT. 
DE POSTOS

VALOR  DO 
POSTO

VALOR 
MENSAL DO 
POSTO

VALOR 
GLOBAL DO 
POSTO

 

 
           

 

 
           



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Modelo Ata de Registro de Preços - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

9 de 9

 

 
           

 

 

 

12. Responsáveis

Nenhum responsável informado.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Campus Parnaíba

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

1. DA DEFINIÇÃO.

1.1. Este  documento  apresenta  os  critérios  de  avaliação  da  qualidade  dos  serviços, 

identificando  indicadores,  metas,  mecanismos  de  cálculo, forma  de acompanhamento  e 

adequações de pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.

1.2 Este anexo é parte indissociável do Contrato firmado a partir do Edital ________ e de seus  

demais anexos.

2. DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO.

2.1. Os serviços e produtos  da  CONTRATADA serão  avaliados por meio de seis indicadores de 
qualidade:

2.1.1.  1. Descumprimento por parte do empregado terceirizado das normas e obrigações pertinentes à 

execução do serviço; 2. Atraso  na entrega ou deixar de entregar materiais e/ou equipamentos e/ou 

uniformes e/ou EPI’s previstos em contrato;  3.  Descumprimento de outras obrigações contratuais 

diversas;  4. Qualidade dos serviços prestados.

2.2  Aos  indicadores  serão  atribuídos  pontos  de  qualidade,  conforme  critérios  apresentados  nas 

tabelas abaixo.

2.3  Cada  indicador  contribui  com  uma  quantidade  diferenciada  de  pontos  de  qualidade.  Essa 

diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços.

2.4 A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100 (cem),  

correspondentes  respectivamente  às  situações  de  serviço desprovido de  qualidade e  serviço com 

qualidade elevada.

2.5 As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de cálculo da 

pontuação de qualidade.
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Campus Parnaíba

INDICADOR 1 – DESCUMPRIMENTO POR PARTE DO EMPREGADO TERCEIRIZADO DAS NORMAS E 
OBRIGAÇÕES PERTINENTES À EXECUÇÃO DO SERVIÇO

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Avaliar o comportamento e o zelo na prestação dos serviços por parte do empregado 
terceirizado.

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através  do Relatório Provisório da Fiscalização

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado.

Mecanismo de Cálculo
Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de referência 
(pessoa/dia).

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento
Sem ocorrências = 05  Pontos

1 1 ocorrência = 3 Pontos

2 2 ou mais ocorrências = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações

Este  indicador  busca  identificar  situações  em que  o  empregado recusa-se  a  executar 
serviços pertinentes à contratação ou o abandona, sem motivo justificado ou determinação 
formal, assim entendidas a desatenção quanto às atividades e normas, falta de urbanidade 
no trato interpessoal, deixar de usar uniforme e/ou  EPI  e outras situações análogas.

INDICADOR 2 – ATRASO NA ENTREGA OU DEIXAR DE ENTREGAR MATERIAIS E/OU EQUIPAMENTOS 
E/OU

UNIFORMES E/OU EPI’S PREVISTOS EM CONTRATO 

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Garantir  o  nível  de  fornecimento,  abastecimento  e  qualidade  dos 
materiais,equipamentos, uniformes e, EPI’S previstos no contrato.

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência de atraso/falta de materiais/qualidade ou quantidade inferir no 
mês.
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Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através  do Relatório Provisório da Fiscalização.

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado. 

Mecanismo de Cálculo ATRASO: por dia/item. QTDE INFERIOR: por item.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no pagamento

Atraso

Sem ocorrência  = 15 Pontos

01 a 03 ocorrências = 8 Pontos

04 a 07 ocorrências = 5 Pontos

08 ou mais ocorrências = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações A pontuação máxima deste indicador é de 15 pontos.

INDICADOR 3 – DESCUMPRIMENTO DE OUTRAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DIVERSAS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Mensurar ocorrências de inadimplemento de obrigações contratuais diversas.

Meta a cumprir Cumprir obrigações contratuais.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através do Relatório Provisório da Fiscalização.

Periodicidade Por verificação do cumprimento das obrigações contratuais.

Mecanismo de Cálculo
Verificação da quantidade de ocorrências registradas.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento
Sem ocorrências = 30 pontos

01 ocorrência = 20 pontos

02 ocorrências = 10 pontos

03 ou mais ocorrências = 0 pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.
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Observações

São  exemplos  de  obrigações  que  serão  consideradas  como  falhas  na 
execução contratual, as listadas abaixo:

• Falta ou atraso da visita do preposto nas datas acordadas com a 
fiscalização contratual;

• Atraso  no  pagamento  de  salários  e/ou  outros  benefícios  e/ou 
encargos sociais (FGTS e INSS);

• Falta ou atraso nas respostas aos questionamentos da contratante;

• Outras obrigações.

INDICADOR 4 - QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço.

Meta a cumprir Quanto maior melhor.

Instrumento de medição
Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através do Relatório Provisório da Fiscalização.

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado.

Mecanismo de Cálculo
Descrita na Planilha de Avaliação da Qualidade dos Serviços Prestados – Limpeza 
e  Conservação.  Identificação de pelo menos uma ocorrência por 
Serviços/Procedimentos e por dia.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento De 0 a 50 Pontos conforme Planilha de Avaliação.

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações
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PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

Órgão/Unidade:

Nº Contrato:

Fiscal/Responsável:

Contratada: Mês de referência:

Legenda do Grau de Satisfação: E = Executado; I = Insatisfatório; S = Sem execução
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Descrição Serviços/Procedimentos
Grau de Satisfação

E I S

Banheiros

Recolhimento do lixo

Limpeza do chão, vasos e pias (lavar e
passar pano úmido quando for o caso)
Limpeza de paredes, teto (vasculhar
quando for o caso) e vitrôs
Abastecimento de papel toalha, papel
higiênico, sabonete líquido e outros

E I S

Corredores

Recolhimento do lixo

Limpeza de pisos (varrer, lavar, passar 
pano úmido e encerar quando for o
caso)
Limpeza de paredes e teto (vasculhar
quando for o caso)

Limpeza de luminárias

E I S

Salas administrativas e Sala de 
reunião

Recolhimento do lixo

Limpeza dos pisos (varrer, lavar, passar 
pano úmido e encerar quando for o
caso)
Limpeza de paredes, janelas, áreas
envidraçadas e vitrôs
Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de móveis (lustre e remoção de
pó)
Limpeza de equipamentos eletrônicos
(remoção de pó)

E I S

Salas de aula

Recolhimento do lixo

Limpeza do chão (varrer, lavar, passar 
pano úmido e encerar quando for o
caso)

Limpeza de paredes, janelas e vitrôs

Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de carteiras/mesas (remoção 
do pó, passar pano úmido e lustre
quando for o caso)

E I S
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Sala dos professores

Recolhimento do lixo

Limpeza do piso (varrer, lavar, passar
pano úmido e encerar quando for o 
caso)

Limpeza de paredes e janelas

Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de móveis (lustre e remoção de
pó)
Limpeza de equipamentos eletrônicos
(remoção de pó)

E I S

Laboratórios

Recolhimento do lixo

Limpeza do piso (varrer, lavar, passar
pano úmido e encerar quando for o 
caso)

Limpeza de paredes, janelas e vitrôs

Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de móveis (lustre e remoção de
pó)
Limpeza de equipamentos eletrônicos
(remoção de pó)

E I S

Biblioteca

Recolhimento do lixo

Limpeza do piso (varrer, lavar, passar 
pano úmido e encerar quando for o
caso)

Limpeza de paredes, janelas e vitrôs

Limpeza do teto (vasculhar quando for
o caso) e luminárias
Limpeza de móveis e prateleiras (lustre
e remoção de pó)
Limpeza de equipamentos eletrônicos
(remoção de pó)

E I S

Pátios

Limpeza de pisos (varrer)

Limpeza de calçadas (varrer)

Recolhimento do lixo aparente

Limpeza de estacionamentos
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TABELA DE TOTALIZAÇÃO DOS RESULTADOS

OCORRÊNCIAS COM “I” e/ou “S” PONTUAÇÃO

0 a 2 50 (cinquenta) pontos

3 a 4 30 (trinta) pontos

5 a 6 10 (dez) pontos

7 ou mais 00 (zero) pontos

3. FAIXA DE AJUSTE DE PAGAMENTO.

3.1. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme 

métodos apresentados nas tabelas acima.

3.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no 

intervalo  de  0  a  100  pontos,  correspondente  a  soma  das  pontuações  obtidas  para  cada 

indicador, conforme formula abaixo:

3.2. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela 

pontuação total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:

Faixas de pontuação de
qualidade da ordem de serviço

Pagamento devido
Fator de Ajuste de nível de

serviço

De 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00

De 70 a 79 pontos 97% do valor previsto 0,97

De 60 a 69 pontos 95% do valor previsto 0,95

De 50 a 59 pontos 93% do valor previsto 0,93

De 40 a 49 pontos 90% do valor previsto
0,90 + avaliar a necessidade de

notificação.

Abaixo de 40 pontos 90% do valor previsto mais multa
0,90 + avaliar a necessidade de
aplicação de multa contratual

3.3. A avaliação abaixo de 40 pontos por três vezes consecutivas motivará a avaliação da rescisão do 
contrato.
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4. CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DOS SERVIÇOS.

Indicador
Critério (Faixas de Pontuação)

Avaliação

1  – Descumprimento  por  parte  do 
empregado  terceirizado  das  normas  e 
obrigações  pertinentes  à  execução  do 
serviço

Sem ocorrências 5

1ocorrência 3

2 ou mais ocorrências 0

2  –   Atraso na entrega ou  deixar  de 
entregar materiais  e/ou  equipamentos 
e/ou  uniformes e/ou epi’s  previstos em 
contrato 

Atraso na entrega

Sem ocorrência  = 15 Pontos 15 pontos

01 a 03 ocorrências = 8 Pontos 8 pontos

04 a 07 ocorrências = 5 Pontos 5 pontos

08 ou mais ocorrências = 0 
Pontos

0 pontos

3  – Descumprimento  de  outras 
obrigações contratuais diversas

Sem ocorrências 30

01 ocorrência 20 

02 ocorrências 10

03 ou mais ocorrências 0

4 – Qualidade dos serviços prestados Conforme resultado da Planilha de 
Avaliação

0 - 50

Pontuação Total do Serviço

Período da Avaliação:                                /        /            a         /       /            .

Fiscal do Contrato
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ANEXO VI

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE JARDINAGEM

1.
1. DA DEFINIÇÃO.

1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços,  identificando 

indicadores,  metas,  mecanismos  de  cálculo, forma  de acompanhamento  e adequações de 

pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.

1.2 Este anexo é parte indissociável do Contrato firmado a partir do Edital ________ e de seus 

demais anexos.

2. DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO.

2.1. Os serviços e produtos  da  CONTRATADA serão  avaliados por meio de seis indicadores de 
qualidade:

2.1.1.  1. Descumprimento por parte do empregado terceirizado das normas e obrigações pertinentes à 

execução do serviço; 2. Atraso  na entrega ou deixar de entregar materiais e/ou equipamentos e/ou 

uniformes e/ou EPI’s previstos em contrato;  3.  Descumprimento de outras obrigações contratuais 

diversas;  4. Qualidade dos serviços prestados.

2.2 Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas 

tabelas abaixo.

2.3 Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade. Essa 

diferença está relacionada à essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços.

2.4 A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 100 

(cem),  correspondentes  respectivamente  às  situações  de  serviço  desprovido  de  qualidade  e 

serviço com qualidade elevada.

2.5 As tabelas abaixo apresentam os indicadores,  as  metas,  os critérios e os mecanismos de 

cálculo da pontuação de qualidade.
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INDICADOR 1 – DESCUMPRIMENTO POR PARTE DO EMPREGADO TERCEIRIZADO DAS NORMAS E 
OBRIGAÇÕES PERTINENTES À EXECUÇÃO DO SERVIÇO

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Avaliar o comportamento e o zelo na prestação dos serviços por parte do empregado 
terceirizado.

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através  do Relatório Provisório da Fiscalização

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado.

Mecanismo de Cálculo
Verificação da quantidade de ocorrências registradas no mês de referência 
(pessoa/dia).

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento
Sem ocorrências = 05  Pontos

1 1 ocorrência = 3 Pontos

2 2 ou mais ocorrências = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações

Este  indicador  busca  identificar  situações  em que  o  empregado recusa-se  a  executar 
serviços pertinentes à contratação ou o abandona, sem motivo justificado ou determinação 
formal, assim entendidas a desatenção quanto às atividades e normas, falta de urbanidade 
no trato interpessoal, deixar de usar uniforme e/ou  EPI  e outras situações análogas.

INDICADOR 2 – ATRASO NA ENTREGA OU DEIXAR DE ENTREGAR MATERIAIS E/OU EQUIPAMENTOS 
E/OU

UNIFORMES E/OU EPI’S PREVISTOS EM CONTRATO 

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade
Garantir  o  nível  de  fornecimento,  abastecimento  e  qualidade  dos 
materiais,equipamentos, uniformes e, EPI’S previstos no contrato.

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência de atraso/falta de materiais/qualidade ou quantidade inferir no 
mês.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.
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Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através  do Relatório Provisório da Fiscalização.

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado. 

Mecanismo de Cálculo ATRASO: por dia/item. QTDE INFERIOR: por item.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço

Faixas de ajuste no pagamento

Atraso

Sem ocorrência  = 15 Pontos

01 a 03 ocorrências = 8 Pontos

04 a 07 ocorrências = 5 Pontos

08 ou mais ocorrências = 0 Pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações A pontuação máxima deste indicador é de 15 pontos.

INDICADOR 3 – DESCUMPRIMENTO DE OUTRAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DIVERSAS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Mensurar ocorrências de inadimplemento de obrigações contratuais diversas.

Meta a cumprir Cumprir obrigações contratuais.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através do Relatório Provisório da Fiscalização.

Periodicidade Por verificação do cumprimento das obrigações contratuais.

Mecanismo de Cálculo
Verificação da quantidade de ocorrências registradas.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento
Sem ocorrências = 30 pontos

01 ocorrência = 20 pontos

02 ocorrências = 10 pontos

03 ou mais ocorrências = 0 pontos

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações

São  exemplos  de  obrigações  que  serão  consideradas  como  falhas  na 
execução contratual, as listadas abaixo:

• Falta ou atraso da visita do preposto nas datas acordadas com a 
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fiscalização contratual;

• Atraso  no  pagamento  de  salários  e/ou  outros  benefícios  e/ou 
encargos sociais (FGTS e INSS);

• Falta ou atraso nas respostas aos questionamentos da contratante;

• Outras obrigações.

INDICADOR 4 - QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de qualidade global na prestação do serviço.

Meta a cumprir Quanto maior melhor.

Instrumento de medição
Constatação formal de ocorrências.

Forma de acompanhamento Pessoal. Pelo fiscal do contrato através do Relatório Provisório da Fiscalização.

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado.

Mecanismo de Cálculo
Descrita na Planilha de Avaliação da Qualidade dos Serviços Prestados – Limpeza 
e  Conservação.  Identificação de pelo menos uma ocorrência por 
Serviços/Procedimentos e por dia.

Início de Vigência A partir do início da prestação do serviço.

Faixas de ajuste no pagamento De 0 a 50 Pontos conforme Planilha de Avaliação.

Sanções Ver item 3.2 deste anexo.

Observações
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PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS JARDINAGEM

Órgão/Unidade:

Nº Contrato:

Gestor/Responsável:

Contratada: Mês de referência:

Legenda do Grau de Satisfação:

E = Executado; I = Insatisfatório; S = Sem execução

Serviços/Procedimentos
Grau de Satisfação

E I S

Irrigação das áreas especificadas no Termo de Referência

E I S

Erradicação de ervas e pragas dos jardins (formigas, cupins e demais insetos
nocivos)

E I S

Manter as calçadas e áreas adjacentes aos jardins, vasos, jardineiras, plantas
ou gramas limpas imediatamente após a execução dos serviços

E I S

Executar tratamento e o correto descarte dos resíduos de materiais
provenientes do seu trabalho

E I S

Promover a adubação química e orgânica dos canteiros e jardins

E I S

Qualidade dos serviços de roça, capina e poda

E I S

Apara, limpeza e manutenção do gramado já existente e de canteiros

E I S

Limpeza geral e eventual substituição das plantas inadequadas, fenecidas ou
decadentes por mudas novas de espécies apropriadas (externas e internas)

E I S

Recomposição de espaços sem plantas, com espécies adequadas

E I S

Limpeza e manutenção das folhagens internas, composição e manutenção
dos vasos com plantas ornamentais

E I S

Proceder aos demais serviços necessários à boa preservação e apresentação de 
espécies vegetais existentes nas jardineiras, jardins, vãos e gramas,
incluindo os procedimentos para revitalização de plantas dispostas em vasos
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TABELA DE TOTALIZAÇÃO DOS RESULTADOS

OCORRÊNCIAS COM “I” e/ou “S” PONTUAÇÃO

0 a 2 50 (cinquenta) pontos

3 a 4 30 (trinta) pontos

5 a 6 10 (dez) pontos

7 ou mais 00 (zero) pontos

3. FAIXA DE AJUSTE DE PAGAMENTO.

3.1. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme métodos 

apresentados nas tabelas acima.

3.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no 

intervalo de 0 a 100 pontos, correspondente a soma das pontuações obtidas para cada indicador, 

conforme formula abaixo:

3.2. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela 

pontuação total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentadas abaixo:

Faixas de pontuação de
qualidade da ordem de serviço

Pagamento devido
Fator de Ajuste de nível de

serviço

De 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00

De 70 a 79 pontos 97% do valor previsto 0,97

De 60 a 69 pontos 95% do valor previsto 0,95

De 50 a 59 pontos 93% do valor previsto 0,93

De 40 a 49 pontos 90% do valor previsto
0,90 + avaliar a necessidade de

notificação.

Abaixo de 40 pontos 90% do valor previsto mais multa
0,90 + avaliar a necessidade de
aplicação de multa contratual

3.3. A avaliação abaixo de 40 pontos por três vezes consecutivas motivará a rescisão do contrato.
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4. CHECK LIST PARA A AVALIAÇÃO DE NÍVEL DOS SERVIÇOS.

Indicador
Critério (Faixas de Pontuação)

Avaliação

1  – Descumprimento  por  parte  do 
empregado  terceirizado  das  normas  e 
obrigações  pertinentes  à  execução  do 
serviço

Sem ocorrências 5

1ocorrência 3

2 ou mais ocorrências 0

2  –   Atraso na entrega ou  deixar  de 
entregar materiais  e/ou  equipamentos 
e/ou  uniformes e/ou epi’s  previstos em 
contrato 

Atraso na entrega

Sem ocorrência  = 15 Pontos 15 pontos

01 a 03 ocorrências = 8 Pontos 8 pontos

04 a 07 ocorrências = 5 Pontos 5 pontos

08 ou mais ocorrências = 0 
Pontos

0 pontos

3  – Descumprimento  de  outras 
obrigações contratuais diversas

Sem ocorrências 30

01 ocorrência 20 

02 ocorrências 10

03 ou mais ocorrências 0

4 – Qualidade dos serviços prestados Conforme resultado da Planilha de 
Avaliação

0 - 50

Pontuação Total do Serviço

Período da Avaliação:                                /        /            a         /       /            .

Fiscal do Contrato
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA 

E A  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Declaro que a empresa __________________________________________________, inscrita 

no  CNPJ  (MF)  no  _________________________________________,  inscrição  estadual  no 

_____________________,  estabelecida  em  ____________________________,  possui  os 

seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública: 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do 
contrato 

Valor total dos Contratos R$...............................................................

  
Local e data

_______________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

 

Observação: 

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço 

completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

 COMPROVAÇÃO DA SUBCONDIÇÃO 

Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a 1/12 

(um doze avos) do valor dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa 

privada.

Valor do Patrimônio Líquido x 12 > 1

Valor total dos contratos 

Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1. 

 COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO 

Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de 
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contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública em relação à receita 

bruta. 

 
(Valor da receita bruta – Valor total dos contratos) x 100 = 

Valor da receita bruta 
 
Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), o licitante 
deverá apresentar as devidas justificativas. 
 

JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10% 
 
Observações: 
 
Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa;  
A licitante deverá informar todos os contratos vigentes.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Campus Parnaíba

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO ENQUADRAMENTO 
SINDICAL

DECLARO  que  a  empresa___________________________________,  inscrita  no 

CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ____________________, 

estabelecida  em,  _______________________________,  está  regulamente  vinculada 

ao  Sindicado  _________________________________,  conforme  Carta  de  Registro 

Sindical  anexo,  e  é  integralmente  responsável  pela  veracidade  das  informações 

prestadas quanto ao seu regular enquadramento sindical, por eventuais erros ou fraude 

pela  utilização  de  instrumento  coletivo  incompatível  com o  enquadramento  sindical 

declarado, e por qualquer ônus decorrente de reenquadramentos que ocorram durante 

a vigência contratual, aplicando-se as sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da 

Lei nº 14.133, 1º de abril de de 2021 em caso de irregularidades. 

Data e assinatura do Responsável legal da empresa
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº -----/2025
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE LIMPEZA CONSERVAÇÃO E JARDINAGEM 

COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

(Processo Administrativo n.°------------------------) 

              (DOCUMENTO OBRIGATÓRIO PARA HABILITAÇÃO DA EMPRESA)

Declaro,   para    fins    de    participação    no    pregão    eletrônico    nº         _/2025 
que    a    empresa                          ,      inscrita      no       CNPJ/MF       sob nº       , 
sediada        na                               _, representada pelo sr.                               _, vistoriou as 
áreas onde serão executados os serviços, para tomar pleno conhecimento de suas 
instalações e das dificuldades que os serviços possam apresentar no futuro.

Parnaíba(pi),      de                        de 2025

SERVIDOR DO ÓRGÃO

Declaro que me foram apresentadas às áreas e instalações, com acesso a todos os 
locais e detalhes necessários para a elaboração da proposta comercial, tendo sido 
fornecidas  as  informações  e  esclarecimentos  inerentes  a  esta  vistoria,  por  mim 
solicitados.

Assinatura do representante da licitante

Nome:                                                       
cédula de identidade:                                                   

PARNAÍBA(PI),  de                        de 2025
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DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA

Declaro        que        a        empresa________________________________, 
CNPJ ___________________________ optou por não vistoriar o local de execução 
dos serviços objeto do pregão eletrônico _/2023, estando ciente das especificações 
técnicas e todas as demais exigências para a realização dos serviços licitados, não 
podendo  alegar  desconhecimento  das  condições  de  operação  e  realização  dos 
mesmos.

Assinatura do Representante da Empresa

Nome:                                                                   

 cédula de identidade:                                                       

                             , em             de                            de 2025
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ANEXO  – ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 109/2022.

                                               TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE, ENTRE SI,CELEBRAM  A  UNIÃO,  POR 
INTERMÉDIO  DA  CENTRAL  DE  COMPRAS,  DA  SECRETARIA  DE  GESTÃO,  DA 
SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL 
E  A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  BANCO  DO  BRASIL   S.A,  VISANDO  À 
OPERACIONALIZAÇÃO  DE  CONTA-DEPÓSITO  VINCULADA  -  BLOQUEADA  PARA 
MOVIMENTAÇÃO, COM REMUNERAÇÃO IGUAL OU SUPERIOR A DOS DEPÓSITOS 
EM POUPANÇA,  CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE NO PERÍODO,  ABERTA EM 
NOME  DA  EMPRESA  CONTRATADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  COM 
DEDICAÇÃO  EXCLUSIVA  DE  MÃO  DE  OBRA,  DESTINADA  UNICAMENTE  AO 
PROVISIONAMENTO DE VALORES DAS  OBRIGAÇÕES  TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIAS  E  OUTRAS  PREVISTAS  NOS  TERMOS  DA  INSTRUÇÃO 
NORMATIVA SEGES/MP Nº 5, DE 2017,  PARA OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  FEDERAL  DIRETA,  AUTÁRQUICA  E  FUNDACIONAL  DO  PODER 
EXECUTIVO.

 

 

 

A União, por intermédio da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital  do Ministério da Economia, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.460/0001-41, com 

endereço na Esplanada dos Ministérios, Bloco C, 3° andar, Brasília, DF, CEP 70.046-900, doravante 

denominada  SEGES/SEDGG/ME,  por  intermédio  do  seu  Secretário  de  Gestão,  Senhor  CAIO 

CASTELLIANO DE VASCONCELOS, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2230339 

SSP/PB e do CPF nº 007.598.934-46, conforme Portaria ME nº 406, de 8 de dezembro de 2020, Portaria 

SEDGG/ME nº 17.472, de 21 de julho de 2020, e Portaria ME nº 90, de 2 de fevereiro de 2022, doravante  

denominada ADMINISTRAÇÃO, e, de outro lado, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA,  BANCO DO BRASIL 

S.A, estabelecido(a) SAUN - Quadra 5 - Lote B – Ed. Banco do Brasil - 3º andar - CEP: 70040-912 -  

Brasília -  DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0001-91, daqui por diante denominado(a) 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, neste ato, representado(a) pelo seu Gerente Geral de Unidade, Senhor(a) 

THIAGO AUGUSTO DIAS CARVALHO BRAZ, portador(a) da Carteira de Identidade nº MG12926268, 

expedida pela SSP/MG, e inscrito  no CPF sob nº  015.168.456-17 têm justo e acordado o presente 

TERMO  DE  COOPERAÇÃO  TÉCNICA,  para  o  estabelecimento  de  critérios  e  procedimentos  para 

abertura  automatizada de  contas  bancárias  específicas  destinadas a  abrigar  os  recursos  retidos  de 

rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços de contratos firmados PELOS ÓRGÃOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL DIRETA, AUTÁRQUICA  E 

FUNCACIONAL DO PODER EXECUTIVO,  mediante as condições previstas nas seguintes cláusulas:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES

Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por:

CLT - Consolidação das Leis do Trabalho.

Prestador de Serviços - pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado com a ADMINISTRAÇÃO.

Rubricas - itens que compõem a planilha de custos e deformação de preços de contratos firmados pela 

ADMINISTRAÇÃO.

Conta-Depósito.  Vinculada  -  bloqueada  para  movimentação-  cadastro  em  nome  do  Prestador  dos 

Serviços de cada contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO, a ser utilizada exclusivamente para crédito 

das rubricas retidas.

Usuário(s) - servidor(es) da ADMINISTRAÇÃO e por ela formalmente indicado(s), com conhecimento das 

chaves  e  senhas  para  acesso  aos  aplicativos  instalados  nos  sistemas  de  autoatendimento  da 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

Partícipes  -  referência  aos  ÓRGÃOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL  DIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO   e à Instituição Financeira.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O  presente  instrumento  tem  por  objetivo  regulamentar  o  estabelecimento,  pela  INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA,  dos  critérios  para  abertura  de  contas-depósitos  específicas  destinadas  a  abrigar  os 

recursos  retidos  de  rubricas  constantes  da  planilha  de  custos  e  formação  de  preços  dos  contratos 

firmados pela  ADMINISTRAÇÃO, bem como viabilizar  o  acesso da ADMINISTRAÇÃO aos saldos e 

extratos das contas abertas.

1. Para cada Contrato será aberta uma conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação 

em nome do Prestador de Serviços do Contrato.

2. A conta será exclusivamente aberta para recebimento de depósitos dos recursos retidos de 

rubricas  constantes  da  planilha  de  custos  e  de  formação  de  preços  dos  contratos  firmados  pela 

ADMINISTRAÇÃO, pagos ao Prestador de Serviços dos Contratos e será denominada conta-depósito 

vinculada - bloqueada para movimentação.

3.A  movimentação  dos  recursos  na  conta-depósito  vinculada  -  bloqueada  para  movimentação  será 

providenciada exclusivamente à ordem da ADMINISTRAÇÃO.
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CLÁUSULA TERCEIRA -  DO FLUXO OPERACIONAL

O cadastramento,  captação e movimentação dos recursos dar-se-ão conforme o fluxo operacional  a 

seguir:

A ADMINISTRAÇÃO firma o Contrato com o Prestador dos Serviços.

A  ADMINISTRAÇÃO  envia  à  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  arquivo  em  meio  magnético,  em  modelo 

específico previamente acordado entre a ADMINISTRAÇÃO e a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para 

abertura de conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação - em nome do Prestador de 

Serviços  que  tiver  contrato  firmado  ou  envia  Ofício  à  INSTITUIÇÃO FINANCEIRA,  solicitando  a 

abertura de conta depósito vinculada -  bloqueada para movimentação em nome do Prestador de 

Serviços.

A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe arquivo transmitido pela ADMINISTRAÇÃO e abre conta depósito 

vinculada bloqueada para movimentação, em nome do Prestador dos Serviços para todos os registros 

dos  arquivos  válidos,  nas  agências  da  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  no  território  nacional  ou  a 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe Ofício da ADMINISTRAÇÃO e, após a entrega, pelo Prestador de 

Serviços, dos documentos necessários, procede à abertura da conta-depósito vinculada - bloqueada 

para movimentação em nome do Prestador de Serviços.

A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  envia  à  ADMINISTRAÇÃO  arquivo  retorno  em  modelo  específico 

previamente acordado entre os Partícipes, contendo o cadastramento da conta-depósito vinculada- 

bloqueada para movimentação aberta em nome do Prestador dos Serviços, bem como as eventuais 

rejeições, indicando seus motivos ou envia Ofício à ADMINISTRAÇÃO, contendo o número da conta-

depósito vinculada bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços.

A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe o ofício da ADMINISTRAÇÃO e efetua cadastro no seu sistema 

eletrônico.

A ADMINISTRAÇÃO credita  mensalmente recursos retidos da planilha de custos e de formação de 

preços do contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO na conta-depósito vinculada -  bloqueada para 

movimentação,  mantida  exclusivamente  nas  agências  da  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA,  mediante 

emissão de Ordem Bancária, na forma estabelecida pela ADMINISTRAÇÃO e pela INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA.

A ADMINISTRAÇÃO solicita à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a movimentação dos recursos, na forma do 

Anexo IV do presente Instrumento.

A  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  acata  solicitação  de  movimentação  financeira  na  conta-depósito 

vinculada- bloqueada para movimentação efetuada pela ADMINISTRAÇÃO, confirmando, por meio de 

Ofício, nos moldes indicados no Anexo V deste Instrumento, caso a movimentação não tenha sido 

efetuada pela Administração via meio eletrônico.

A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibiliza à ADMINISTRAÇÃO aplicativo, via internet, para consulta de 
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saldos e extrato se para movimentação, se for o caso, da conta-depósito vinculada- bloqueada para 

movimentação,  após  autorização  expressa  da  ADMINISTRAÇÃO,  para  recebimento  de  chave  e 

senhas de acesso a sistema eletrônico.

O fluxo operacional se dará nos seguintes termos:

O  acesso  da  ADMINISTRAÇÃO  às  contas-depósitos  vinculadas  -  bloqueadas  para 

movimentação  fica  condicionado  à  expressa  autorização,  formalizada  em  caráter 

irrevogável e irretratável, nos termos do Anexo VI deste Instrumento, pelos Proponentes, 

titulares das contas, quando do processo de entrega da documentação junto à agência 

da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;

Os  recursos  depositados  nas  contas-depósitos  vinculadas-  bloqueadas  para 

movimentação serão remunerados conforme índice de correção da poupança pro rata 

die; e

Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista no subitem 9.1.2 deste 

Instrumento implicará a revisão deste Termo de Cooperação Técnica.

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES

À ADMINISTRAÇÃO compete:

Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, onde está estabelecido o 

vínculo jurídico com a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para amparar a utilização de qualquer aplicativo;

Designar, por meio de Ofício, conforme Anexo VII do presente Instrumento, até, no máximo, 4 (quatro) 

servidores para os quais a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará chaves e senhas de acesso ao 

autoatendimento à Administração, com poderes somente para consultas aos saldos e aos extratos das 

contas depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação;

Remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivos em modelo específico, acordado entre os Partícipes, 

solicitando o cadastramento das contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação ou 

remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA Ofício, solicitando a abertura das contas-depósitos vinculadas - 

bloqueadas para movimentação;

Remeter Ofícios à Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a movimentação de recursos das 

contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação ou movimentá-los por meio eletrônico;

Comunicar ao Prestador de Serviços, na forma do Anexo VIII do presente Instrumento, o cadastramento 

das contas-depósitos vinculadas -  bloqueadas para movimentação,  orientando-os a comparecer  à 

Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para providenciar a regularização, entrega de documentos e 
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assinatura  da  autorização,  em  caráter  irrevogável  e  irretratável,  nos  termos  do  Anexo  VI  deste 

instrumento, para que a ADMINISTRAÇÃO possa ter acesso aos saldos e aos extratos da conta-

depósito vinculada - bloqueada para movimentação, bem como solicitar movimentações financeiras;

Prover  os  ajustes técnicos de tecnologia  da informação para possibilitar  o  acesso aos sistemas de 

autoatendimento, por intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos e aos extratos das 

contas-depósitos vinculadas-bloqueadas para movimentação;

Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;

Instruir  os  usuários  sobre  forma  de  acesso  às  transações  dos  sistemas  de  autoatendimento  da 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 

Manter  rígido  controle  de  segurança  das  senhas  de  acesso  aos  sistemas  de  autoatendimento  da 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;

Assumir como de sua inteira responsabilidade os prejuízos que decorrerem do mau uso ou da quebra de 

sigilo  das  senhas  dos  servidores  devidamente  cadastrados  nos  sistemas  de  auto  atendimento, 

conforme item 2  desta  cláusula,  cuidando de  substituí-las,  imediatamente,  caso  suspeite  de  que 

tenham se tornado de conhecimento de terceiros não autorizados;

Responsabilizar-se por prejuízos decorrentes de transações não concluídas em razão de falha de seu 

equipamento e/ou erros de processamento devido da inexistência de informação ou de fornecimento 

incompleto de informações;

Comunicar tempestivamente à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA qualquer anormalidade detectada que possa 

comprometer o perfeito funcionamento da conexão aos sistemas de auto atendimento, em especial, 

no que concerne à segurança das informações;

Permitir, a qualquer tempo, que técnicos da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA possam vistoriar o hardware e 

software utilizados para conexão aos sistemas de autoatendimento; e

Não  divulgar  quaisquer  informações  contidas  nas  transações  efetuadas  nos  sistemas  de 

autoatendimento colocados à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a privacidade em 

face de servidores, e outras pessoas integrantes da ADMINISTRAÇÃO que não sejam usuários, e as 

normas de segurança da informação da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

CLÁUSULA  QUINTA  -  DAS  COMPETÊNCIAS  E  RESPONSABILIDADES  DA  INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA

À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA compete:

1. Disponibilizar os sistemas de autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO;

2.Gerar e fornecer até 4 (quatro) chaves e senhas iniciais de acesso, para utilização na primeira conexão 

aos sistemas de autoatendimento, oportunidade na qual as senhas serão obrigatoriamente substituídas 

pelos respectivos detentores das chaves, por outra de conhecimento exclusivo do usuário;
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Informar  à  ADMINISTRAÇÃO  quaisquer  alterações  nos  serviços  oferecidos  pela  INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA, por intermédio dos sistemas de autoatendimento ou via Ofício;

Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção do serviço, objeto deste Instrumento, e ao 

cadastramento de contas-depósitos vinculadas-bloqueadas para movimentação;

Gerar e encaminhar, via sistema de autoatendimento, os arquivos retorno do resultado do cadastramento 

das  contas-depósitos  vinculadas-bloqueadas  para  movimentação  ou  encaminhar  Ofício,  contendo  o 

número da conta aberta em nome do Prestador dos Serviços;

6.Orientar  sua  rede  de  agências  quanto  aos  procedimentos  operacionais  específicos  objeto  deste 

Instrumento; e

7. Informar à ADMINISTRAÇÃO os procedimentos adotados, em atenção aos Ofícios recebidos.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS

Este Termo de Cooperação Técnica não implica desembolso, a qualquer título, presente ou futuro, sendo 

vedada a transferência de recursos financeiros entre os Partícipes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

O presente Termo de Cooperação Técnica terá sua vigência limitada a até 60 (sessenta) meses, a contar 

da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação de extrato do presente Instrumento no Diário Oficial  da União será providenciada pela 

ADMINISTRAÇÃO até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura, para ocorrer 

no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da que trata do 

objeto, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo Aditivo, celebrado entre os 

Partícipes, passando esses termos a fazer parte integrante deste Instrumento como um todo, único e 

indivisível.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer dos Partícipes em razão do 

descumprimento  de  qualquer  das  obrigações  ou  condições  nele  pactuadas,  bem  assim  pela 

superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível ou, 

ainda,  por  ato  unilateral,  mediante  comunicação  prévia  da  parte  que  dele  se  desinteressar,  com 
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antecedência  mínima  de  90  (noventa)  dias,  ficando  os  Partícipes  responsáveis  pelas  obrigações 

anteriormente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Os  casos  omissos  e/ou  situações  contraditórias  deste  Termo  de  Cooperação  Técnica  deverão  ser 

resolvidos mediante conciliação entre os Partícipes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência, 

consignando prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser resolvidos dessa forma serão 

dirimidos pela Justiça Federal, na Seção Judiciária de Brasília / DF.

E por estarem justos e de acordo, os Partícipes firmam o presente instrumento perante as testemunhas 

que também o subscrevem, para que produza os legítimos efeitos de direito.

Brasília, junho de 2022.

 

CAIO CASTELLIANO DE VASCONCELOS

Representante legal da CONTRATANTE

THIAGO AUGUSTO DIAS CARVALHO BRAZ

Representante legal da CONTRATADA

Testemunhas:

EPAMINONDAS DIMITRIOS KARAGIANNIS
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Anexo I do Termo de Cooperação Técnica nº 
____/_____

Ofício nº _____/_____ - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
_________ de _______________de 20__.

A Sua Senhoria 

o(a) Senhor(a)(nome)

(cargo/Gerente)

(Endereço com CEP)

Senhor(a) Gerente, Reporto-me ao Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____, firmado com essa 

Instituição, para solicitar que, excepcionalmente, promova o cadastramento de conta-depósito vinculada 

bloqueada  para  movimentação,  em nome do  Prestador  de  Serviços  a  seguir  indicado,  destinada  a 

receber recursos retidos de rubricas constantes na planilha de custos e formação de preços do Contrato 

nº ___/____, firmado por esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL:

CNPJ:______________ 

Razão Social:________________________

Nome Personalizado: _________________________

Endereço: __________________________________

Representante Legal: _________________________

CPF do Representante Legal: ______________________

Atenciosamente,

__________________________________________
Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor previamente 

designado pelo ordenador
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Anexo II do Termo de Cooperação Técnica nº ______/______

__________, ___ de ___________ de 20__. 

Senhor (a) _________,

Em atenção ao Ofício ________ informamos que representante legal  da 

empresa_______________________,CNPJ _________________,  deverá  comparecer  à 

agência_____________________para  assinar  o  contrato  da  abertura  de  conta-depósito  vinculada  - 

bloqueada para movimentação, destinada a receber créditos ao amparo na IN nº ___de ___ de ___ de 

____, a título de provisão para encargos trabalhistas do Contrato nº________.

Ratifico  que,  conforme  previsto  no  Termo  de  Cooperação  Técnica  nº  ____/_____firmado  com  a 

Instituição Financeira, qualquer tipo de movimentação financeira somente ocorrerá mediante solicitação 

da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

_________________________________,

Gerente

Ao (A) Senhor(a)

Nome e cargo do representante da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

Endereço
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Anexo III do Termo de Cooperação Técnica nº____/______ 

Ofício nº

________/______________ de ______ de 20_____.

Senhor (a),

Informamos abaixo os dados para abertura de conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação 

à  empresa____________________,  CNPJ  _________________,  na  Agência  _____________,  da 

Instituição Financeira ______________, prefixo _______, destinada a receber os créditos ao amparo da 

IN/SEGES nº 5, de 2017:

Agência: ___________________Convenente Subordinante: Administração Pública Federal

Cidade/Município: ____________________

Comunico que essa Administração Pública poderá realizar os créditos após pré-cadastramento no portal 

da Instituição Financeira, sítio __________________.

Ratifico que a conta somente será aberta após o acolhimento do primeiro depósito e, conforme Termo de 

Cooperação Técnica nº _____/_________, qualquer tipo de movimentação financeira ocorrerá mediante 

solicitação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

Atenciosamente,

_______________________________________

Gerente
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Anexo IV do Termo de Cooperação Técnica nº ____/____ 

Ofício n/20_______

Local, ____ de __________ de 20__.

A(o) Senhor(a) Gerente(nome do gerente)(endereço da agência com CEP)

Senhor (a) Gerente,

Solicito  DEBITAR,  conforme  indicado  a  seguir,  a  movimentação  de  R$  ______  da  conta 

nº_______________  da  agência  nº  _______de  titularidade  de____________________(nome  do 

proponente), inscrito no CNPJ sob o nº __________________________, aberta para receber recursos 

retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº___/____, 

firmado  por  esta  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  FEDERAL,  e  CREDITAR  na  seguinte  conta-depósito 

vinculada - bloqueada para movimentação:

Atenciosamente,

_______________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal/ou servidor previamente 

designado pelo ordenador
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Anexo V do Termo de Cooperação Técnica nº 
____/____

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (LOGOTIPO)

Ofício/Carta nº ______ (número sequencial)

___________, ___ de ___________ de 20___.

Senhor (a) __________________________________________, (nome do representante da 

Administração Pública Federal)

Em atenção ao seu Ofício nº _______/20___ - _____, de _____/_____/20___, informo a efetivação de 

DÉBITO na conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação de nº ___________________, da 

agência nº ________, da Instituição Financeira, e CRÉDITO na seguinte conta-depósito vinculada 

bloqueada para movimentação:

Atenciosamente,

_________________________

(nome do Gerente)

Nº da Agência da Instituição Financeira

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Campus Parnaíba

Anexo VI do Termo de Cooperação Técnica nº _____/_____

AUTORIZAÇÃO

À Agência ______________________ da Instituição Financeira ___________(endereço da agência) 

Senhor (a) Gerente,

Autorizo, em caráter irrevogável e irretratável, que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL solicite a 

essa agência bancária, na forma indicada por essa agência, qualquer tipo de movimentação financeira na 

conta depósito vinculada - bloqueada para movimentação nº ________________  de minha titularidade, 

aberta para receber recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços 

do  Contrato  nº  ___/____,  firmado  com a  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL,  bem como tenha 

acesso  irrestrito  aos  saldos  da  referida  conta-depósito  vinculada  -  bloqueada  para  movimentação, 

extratos e movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras.

Atenciosamente,

____________________________

Assinatura do titular da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação

(local e data)________________________________

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Campus Parnaíba

Anexo VII do Termo de Cooperação Técnica nº _____/______ 

Oficio nº ______/20___

 ________________, ____ de ______________ de 20___

Ao (A) Senhor(a) Gerente (nome do gerente) (endereço da agência com CEP)

Senhor (a) Gerente,

Solicito providenciar a geração de chaves e senhas iniciais de acesso aos aplicativos dos sistemas de 

autoatendimento dessa Instituição Financeira para os servidores a seguir indicados:

Atenciosamente,

__________________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor previamente 

designado pelo ordenador

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí
Campus Parnaíba

Anexo VIII do Termo de Cooperação Técnica nº ____/_____

Oficio nº ______/20___ - _____

____ de ________ de 20___

Ao (A) Senhor(a)  (nome do Proprietário da empresa contratada pela Administração Pública Federal) 

(endereço da empresa com CEP)

Senhor(a) Sócio(a)-Proprietário(a),

1. Informo  que  solicitei  a  abertura  da  conta-depósito  vinculada-bloqueada  para  movimentação, 

pertencente ao CNPJ sob nº ______________, na  Agência  nº___________,  

da INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  ______________,  em  seu  nome,  aberta  para  receber 

recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços do Contrato nº 

___/____, firmado entre essa empresa e esta ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.

2. Na oportunidade, solicito comparecer, em no máximo 20 (vinte) dias corridos, a contar do recebimento 

deste  Ofício,  à  referida  agência  para  fornecer  a  documentação  indicada  no  ato  convocatório  de 

licitação, de acordo com as normas do Banco Central, bem como assinar os documentos indicados 

pela Instituição Financeira e autorizar, em caráter irrevogável e irretratável, o acesso irrestrito desta 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL aos saldos da referida conta -  depósito,  aos extratos e a 

movimentações financeiras, inclusive de aplicações financeiras e solicitar quaisquer movimentações 

financeiras da referida conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação.

3. Informo que o descumprimento do prazo indicado no parágrafo anterior poderá ensejar aplicação das 

sanções previstas na Cláusula_______ do mencionado contrato.

4.

Atenciosamente,

__________________________________________

Assinatura do Ordenador de Despesas da Administração Pública Federal ou do servidor previamente 

designado pelo ordenador

 


